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RESUMO  
No contexto das migrações em busca de refúgio, as experiências vividas tanto 
nos países de origem quanto nos locais de acolhida envolvem elementos com potencial 
de desencadear sofrimentos nas pessoas em situação de refúgio. O deslocamento em 
busca de refúgio pode comprometer a saúde dessas pessoas. 
O objetivo desta pesquisa é investigar os itinerários terapêuticos para a 
preservação e recuperação da saúde entre pessoas em situação de refúgio oriundas da 
República Democrática do Congo, residentes na cidade de São Paulo. Foram realizadas 
quinze entrevistas em profundidade com congoleses com o status de refugiado, além da 
observação etnográfica. 
   Esta pesquisa mostrou que não é possível generalizar as condições de saúde das 
pessoas em situação de refúgio. Embora todos os congoleses tenham relatado casos de 
sofrimento, sobretudo, pelas dificuldades e adversidades encontradas no local de 
acolhida, o processo de refúgio não se traduziu na vida dessas pessoas, de forma geral, 
em casos de adoecimento físico e/ou mental de grande significado. Apesar disso, essas 
pessoas necessitam de suporte em relação à sua saúde pelo sofrimento a que 
invariavelmente são submetidas.  
A análise dos itinerários demonstrou que os caminhos percorridos pelos 
congoleses em busca de cuidados terapêuticos nem sempre coincidem com esquemas ou 
fluxos pré-determinados. Suas escolhas expressam construções subjetivas individuais e 
também coletivas acerca do processo de adoecimento e de formas de tratamento, 
forjadas sob as influências de diversos fatores e contextos. De maneira geral, os 
caminhos percorridos pelos congoleses abarcam, em menor escala, a autoatenção e, de 
maneira expressiva, o sistema profissional (SUS) e, sobretudo, as redes sociais 
(familiares e amigos) e a espiritualidade. Vale destacar que quase todos os entrevistados 
não têm a percepção de saúde mental em termos biomédicos. A doença não é vista 
como um processo estritamente biológico/corporal, mas como o resultado do contexto 
cultural e a experiência subjetiva de sentir-se mal. 
  
Palavras-chave: Refugiados; Sofrimento; Itinerários Terapêuticos; Saúde Mental.  
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ABSTRACT 
In the context of migrants in search of refuge, the experiences reported in both 
the country of origin and destination involve elements with the potential of triggering 
suffering in those people seeking refuge. The displacement in search of refuge may 
compromise the health of those people.  
This research project aims to look into the therapeutic itineraries for the 
preservation and recovery of the health of the refugees who come from the Democratic 
Republic of the Congo, who are now residents of São Paulo. Fifteen in-depth interviews 
have been carried out with the Congolese people living here as refugees, as well as 
ethnographic observations.  
This research has shown that it is not possible to generalize about the health 
situation of the refugees. In spite of the fact that all the Congolese have reported cases 
of suffering, mainly due to the difficulties and adversities found in the places of refuge, 
the process of refuge has not been translated into cases of both physical and/or mental 
illnesses of great significance as a whole. Nonetheless, those people need a great deal of 
support in regard to their health situation as a result of the suffering they are invariably 
submitted to.  
The analysis of the itineraries has demonstrated that the paths taken by the 
Congolese in search of therapeutic care do not always coincide with predetermined 
schemes or influxes. Their choices express both individual and collective subjective 
constructions with regard to the process of falling ill and the methods of treatment, 
forged under the influences of various factors and contexts. As a whole, the paths taken 
by the Congolese encompass self-awareness, on a smaller scale, and the Brazilian 
Unified Health System (SUS), more significantly speaking, but above all, social 
networks (family and friends) and spirituality. It is worth pointing out that almost all of 
the interviewees do not have a full perception of their mental health in biomedical 
terms. The illness is not seen as a strictly biological/bodily process, but as a result of the 
cultural context and the subjective experience of feeling ill.  
        
Keywords: Refugees; Suffering; Therapeutic Itineraries; Mental Health. 
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INTRODUÇÃO 
Este trabalho de doutoramento foi inspirado em outras pesquisas sobre a 
temática do refúgio – na graduação em Relações Internacionais e no mestrado em 
Ciências Sociais -, num histórico familiar de refúgio e, principalmente, pelo meu 
envolvimento como militante da causa do refúgio. 
Neto de avô refugiado da ex-Iugoslávia, a temática do refúgio sempre fez parte 
da minha vida. Em 2006, no segundo ano de graduação, realizei um trabalho de 
iniciação científica quando se deu o primeiro contato com pessoas em situação de 
refúgio no Brasil. O tema da pesquisa era o processo de integração local de angolanos 
na cidade de São Paulo.  
 Iniciava-se, desta forma, meu envolvimento com a temática do refúgio. Isso 
ocorreu em um momento em que esta temática era pouco discutida no país, 
provavelmente pelo fato de o Brasil ser pouco procurado por solicitantes de refúgio. No 
final do ano de 2006, segundo Jubilut (2007), eram 3.534 pessoas em situação de 
refúgio no Brasil, dos quais cerca de 1.700 sendo de Angola, e apenas 379 solicitantes 
de refúgio. Passados 10 anos, segundo dados coletados em abril de 2016 junto ao 
CONARE, chegou-se a 8.731 o número de pessoas em situação de refúgio no Brasil, 
além de 25.222 pessoas na condição de solicitantes de refúgio.   
 O primeiro passo no sentido de me envolver efetivamente com o tema do 
refúgio, foi tentar me voluntariar na Cáritas Arquidiocesana de São Paulo, uma das 
poucas instituições na cidade de São Paulo que à época trabalhava diretamente com 
pessoas em situação de refúgio. Devido a uma reformulação interna na instituição, 
naquele momento havia sido vedada a participação de novos voluntários.  
O caminho encontrado para me envolver de forma mais efetiva na temática do 
refúgio foi me oferecer para ajudar algumas pessoas em demandas mais urgentes, como 
na busca e entrevistas de empregos e consultas médicas em postos de saúde de 
hospitais. Isso ocorreu em junho de 2006. 
A partir de então, as demandas por apoio começaram a surgir. Primeiro foram 
dois jovens angolanos em busca de emprego. Logo depois uma jovem colombiana em 
busca de um acompanhante para uma consulta médica. Com o passar dos meses outras 
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demandas foram surgindo, em volume cada vez maior. Os contatos com pessoas de 
diferentes nacionalidades também se ampliaram. Pessoas da República Democrática do 
Congo, Palestina, Camarões, Nigéria, Mali, Iraque, entre outros, souberam do apoio 
prestado e também buscaram meu auxílio.  
Esse trabalho voluntário e individual se prolongou até dezembro de 2009 
quando, e, frente à quantidade e diversidade de solicitações, fazia-se necessário 
institucionalizar o trabalho que estava sendo realizado. É neste contexto que surge a 
proposta de se formar uma organização que apoiasse solicitantes de refúgio e refugiados 
em seu processo de integração local na cidade de São Paulo; assim, surge o Instituto de 
Reintegração do Refugiado – Brasil1, também conhecido como Adus, palavra de origem 
latina que significa: acesso, caminho e entrada. Formado pelos amigos Victor Mellão, 
Andrea Piccini e eu, a instituição já apoiou mais de 5000 pessoas na cidade de São 
Paulo. 
 Todo esse envolvimento com a causa dos refugiados, na academia e no Adus, 
unido à carência de pesquisas consistentes, no Brasil, sobre o impacto negativo das 
migrações forçadas na saúde mental dos refugiados e os caminhos percorridos por essas 
pessoas em busca de cuidados terapêuticos – os itinerários terapêuticos – impulsionou a 
criação desta tese. A proposta deste trabalho, dessa forma, é investigar os itinerários 
terapêuticos para a preservação e recuperação da saúde entre pessoas em situação de 
refúgio oriundas da República Democrática do Congo e residentes na cidade de São 
Paulo.  
 O tema do refúgio situa-se no assunto mais amplo das migrações internacionais, 
que abarca outros grupos de migrantes, dentre os quais se destacam os migrantes 
econômicos, apátridas, asilados, além dos refugiados.  
 Uma primeira diferenciação encontrada na literatura sobre migrações diz 
respeito aos migrantes voluntários, por um lado, considerados como aqueles que se 
deslocam por vontade própria; por outro lado, os migrantes involuntários ou forçados, 
que não optam pelo deslocamento, mas são obrigados a migrar porque suas vidas estão 
em risco no país de origem (CASTLES, 2003). 
                                                          
1 Para mais detalhes sobre o instituto, ver capítulo 1. 
 20 
 Os migrantes econômicos são qualificados pela literatura, dessa forma, como 
pessoas que se deslocam voluntariamente para obter melhores condições de vida em 
outros países (CASELLA, 2001; CASTLES 2003). Esta é a mais generalizada das 
motivações para a migração: ela afeta os países mais pobres ou menos desenvolvidos, 
as classes sociais mais desfavorecidas. A escassez de recursos da terra ou do mar; a 
falta de emprego; a não perspectiva de bem-estar para si e para os seus descendentes 
são algumas das motivações próximas deste gênero de razões de partir (TRINDADE, 
1995).  
 Já os apátridas são tidos como aqueles que não têm nacionalidade, ou seja, a não 
existência de vinculação jurídico-política que liga a pessoa ao Estado, tornando-o 
nacional e cidadão, com direitos e deveres perante a população à qual pertence 
(JUBILUT, 2003; ANDRADE, 2001). 
 O termo asilo, por sua vez, consiste no instituto pelo qual um Estado fornece 
imunidade a uma pessoa que sofreu perseguição em outro Estado. A tradição do asilo 
está ligada aos regimes autoritários latino-americanos, de tal maneira que o instituto 
surgiu como uma proteção à perseguição estatal, regulamentado na região com a 
Convenção sobre Asilo, em 1928, e a Convenção sobre Asilo Político, de 1933 e 1939 
(ALMEIDA, 2001). É o que modernamente denomina-se asilo político, uma vez que é 
concedido a pessoas que foram perseguidas por razões políticas, e se subdivide em dois 
tipos: asilo territorial – no caso em que o solicitante se encontra fisicamente no Estado 
em que busca proteção; e asilo diplomático – o asilo concedido em extensões do 
território do Estado solicitado como, por exemplo, em embaixadas, ou aviões da 
bandeira do Estado que concede o instituto (JUBILUT, 2003). 
 Os refugiados2 são considerados como migrantes internacionais forçados, que 
cruzam as fronteiras nacionais de seus países de origem, em busca de proteção. 
 Apesar do tema do refúgio vir despertando o interesse de muitos pesquisadores, 
a produção acadêmica brasileira em relação às condições de saúde dessa população é 
praticamente inexistente. Como ponto de partida, procuramos entender que a situação 
dos refugiados é a de que os mesmos são “arrancados” da sua rede de pertencimento 
(redes familiares, de amigos e do trabalho) após terem sido expostos a situações 
                                                          
2 No próximo capitulo a temática do refúgio será discutida mais profundamente. 
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extremas, tais como, guerras, ações de genocídio e, em certos casos, ações de tortura 
vivenciadas em seus países de origem. 
Ao migrarem, estas pessoas refugiam-se em outro contexto, desenraizadas de 
suas bases socioculturais pelos acontecimentos e, normalmente, pelas circunstâncias 
trágicas ocorridas em suas vidas e de seus familiares. 
     Desde a última década o tema do refúgio vem sendo alvo de pesquisa de alguns 
acadêmicos no Brasil, ainda de maneira tímida. Um recente levantamento do ACNUR3 
(2012) sobre as dissertações e teses defendidas nas principais universidades do país 
sobre essa temática, aponta para cerca de 50 trabalhos realizados, dos quais apenas um 
tem como objeto de pesquisa a situação da saúde dos refugiados4.  
No Brasil, o estudo sobre o tema da saúde envolvendo migrantes internacionais 
tem priorizado os imigrantes econômicos que constituem contingentes numéricos 
bastante expressivos e que passaram a integrar espaços urbanos e demandar políticas de 
saúde. Podemos citar, por exemplo, as pesquisas realizadas por Silveira et al. (2013) 
que têm se debruçado sobre os problemas de saúde envolvendo bolivianos residentes na 
cidade de São Paulo, e as conseqüências às suas condições de saúde relacionadas à 
situação laboral e de moradia dessas pessoas, entre outros problemas. Destacam-se, 
também, os estudos voltados à compreensão da relação dos imigrantes no contexto dos 
serviços de saúde, de programas específicos voltados às suas necessidades e do acesso 
aos serviços de saúde (Aguiar, 2013; Aguiar & Mota, 2014). Na tentativa de ampliar a 
compreensão dos processos migratórios internacionais de povos sulamericanos, 
Golgberg & Silveira (2013) promoveram um esforço comparativo sobre o acesso modos 
de vida e a atenção à saúde dos imigrantes bolivianos residentes nas cidades de Buenos 
Aires e de São Paulo.  
                                                          
3 Para maiores informações, acesse: http://www.acnur.org/t3/portugues/noticias/noticia/novas-
ferramentas-de-pesquisa-e-ensino-sobre-refugio-apatridia-e-deslocamentos-forcados/ 
4 Pesquisa de mestrado, realizada no ano de 2001, na Universidade de São Paulo (USP), por Carmen 
Lúcia de Santana, intitulada: Anatomia do método qualitativo: uma experiência de sua aplicação no 
atendimento de refugiados.  
Outra pesquisa que, embora não apareça na pesquisa realizada pelo ACNUR, aborda a relação entre 
refugiados e saúde é a seguinte: ROSA, M. D. et al. A condição errante do desejo: os imigrantes, 
migrantes, refugiados e a prática psicanalítica clínico-política. Revista Latinoam. Psicopat. Fund, v. 12, 
n3, p. 497-511, 2009.  
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A literatura científica sobre a saúde mental dos refugiados concentra-se 
principalmente em estudos internacionais. O foco destas pesquisas direciona-se para 
observações e relatos de doenças mentais, sobretudo em casos de depressão e estresse 
pós-traumático. Dentro dessa perspectiva, podemos citar as pesquisas realizadas por 
Stenmark, Catani e Neuner (2013), Palic (2011), Silove e Nickerson (2011), Norredam, 
Jensen e Ekstrom (2011). Outros nos traumas psicológicos, como são os casos das 
pesquisas empreendidas por Steel, Silove e Phan (2002), Boehnlein e Kinzie (1995), 
Silove, Austin e Steel (2007).  
Alguns autores focam a questão cultural, mais especificamente os problemas de 
adaptação à cultura local, o que alguns pesquisadores denominam de processo de 
aculturação: Yako e Biswas (2013), Rechtman (1997), Watson, Castro, Salas e Garcia 
(2010). Ainda dentro da perspectiva cultural, alguns estudos priorizam a análise de 
novas formas de atendimento de refugiados, levando em conta aspectos culturais dos 
países de origem dessas pessoas. Nesse caso destacam-se as pesquisas de Pussetti 
(2009), Lechner (2009), Santinho (2009). 
Pelo exposto, fica evidente a necessidade de pesquisas sobre as condições de 
saúde de refugiados no Brasil. Pela falta de dados na literatura brasileira sobre essa 
temática, optou-se por estruturar essa tese fortemente nos dados etnográficos, 
fornecendo, dessa forma, elementos consistentes para a discussão tanto da saúde mental 
dos refugiados quanto de seus itinerários terapêuticos. 
No primeiro capítulo são apresentados, de forma sucinta, os principais 
ordenamentos jurídicos internacionais sobre refúgio. Há também uma análise sobre a 
política brasileira para os refugiados, bem como dos atores na sociedade civil 
envolvidos no tema. 
O segundo capítulo aborda o conflito na República Democrática do Congo, a 
partir de 1994, para então analisar o deslocamento forçado dos congoleses em busca de 
refúgio. 
O terceiro capítulo trata da pesquisa de campo propriamente dita, trazendo uma 
descrição do contexto em que foi realizada. 
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O quarto capítulo traça um perfil dos 15 congoleses entrevistados, ou seja, quem 
são eles, de quais cidades vieram, quais eram suas ocupações no país de origem, com 
quem viviam, quais as suas formações. Além disso, apresentam-se os motivos da fuga e 
de que forma essas pessoas chegaram ao Brasil em busca refúgio.  
No quinto capítulo há uma discussão acerca dos estereótipos que são atribuídos 
às pessoas em situação de refúgio, além da problematização do tratamento que a eles é 
dado tanto por organizações governamentais como por organizações internacionais e da 
sociedade civil. 
Os capítulos 6 e 7 tratam da análise etnográfica propriamente dita. No sexto 
capítulo aborda-se a questão da saúde mental dos refugiados e de que forma o 
deslocamento forçado dos congoleses foi ou não gerador de sofrimento. O sétimo e 
último capítulo traça os itinerários terapêuticos dos congoleses entrevistados em busca 
de preservação ou recuperação da saúde.   
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1. UM BREVE HISTÓRICO SOBRE A TEMÁTICA DO REFÚGIO 
1.1. O refúgio em âmbito internacional 
A problemática do refúgio tem ganhado, em âmbito internacional, contornos 
cada vez mais dramáticos. O mundo não via, desde o final da segunda guerra mundial, o 
deslocamento forçado de tantas pessoas. Ao final do ano de 2015, segundo a ONU, 
cerca de 60 milhões de pessoas tiveram que migrar involuntariamente devido a conflitos 
e perseguições, das quais cerca de 20 milhões são refugiados, 38,2 milhões de 
deslocados internos e 1,8 milhão de solicitantes de refúgio5. 
Em 1950, a ONU funda o Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados (ACNUR), uma agência que tem as seguintes funções: a proteção, em 
âmbito internacional dos refugiados e buscar soluções permanentes para sua 
problemática, ajudando os governos, após início do funcionamento, a facilitar o 
repatriamento voluntário ou a integração local desses indivíduos em outras 
comunidades. Os palestinos não estariam sob a responsabilidade do ACNUR, já que 
deveriam ser assistidos no Líbano, na Síria, Jordânia, Cisjordânia e Faixa de Gaza, por 
outra agência específica: a United Nations Relief and Works Agency for Palestinians 
Refugees (UNRWA), criada um ano antes, no contexto de formação do Estado de Israel 
(ACNUR, 2000a). 
 Além disso, o Estatuto também aborda que o mandato do ACNUR deve abarcar 
as pessoas que haviam sido reconhecidas como refugiados nos instrumentos 
internacionais anteriores a este, bem como: 
 
Qualquer pessoa que, em consequência dos acontecimentos ocorridos 
antes de 1º de janeiro de 1951, e receando com razão ser perseguida em 
virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo 
social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora do país de que 
tem a nacionalidade e não possa ou, em virtude daquele receio, não 
queira pedir a proteção daquele país; ou que, se não tiver nacionalidade 
e estiver fora do país no qual tinha a sua residência habitual após 
                                                          
5
 Para mais informações, acesse: http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/estatisticas/ 
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aqueles acontecimentos, não possa ou, em virtude do dito receio, a ele 
não queira voltar (ACNUR, 1996a). 
 
Essa definição trata o refúgio como um estatuto essencialmente de caráter 
individual, embora pudesse ser estendido também a grupos, especialmente por conta da 
perseguição decorrente de “filiação em certo grupo social”. Também possibilitava a 
categoria de refugiado aos apátridas, pessoas não detentoras de nacionalidade, que 
tiveram de se deslocar em decorrência dos eventos políticos que atingiram o país de 
residência (MOREIRA, 2012).  
A Convenção tem uma limitação temporal (também conhecida como “reserva 
temporal”), que delimita sua aplicação aos “acontecimentos ocorridos antes de 1º de 
janeiro de 1951”. Tais acontecimentos, por sua vez, podem ser entendidos de duas 
formas: como aqueles que se delimitavam a Europa; ou como aqueles que 
ultrapassavam as fronteiras europeias. No primeiro caso, apenas aqueles de origem 
europeia eram considerados refugiados (o que ficou conhecido por “reserva 
geográfica”); ao passo que, no segundo, pessoas de qualquer lugar. Isso, contudo, não 
impedia que um Estado que tivesse optado pela primeira fórmula cambiasse para a 
segunda; bastava comunicar ao Secretário-geral da ONU sobre sua decisão (ACNUR, 
1996a). 
Assentada nessas duas limitações, a definição de refugiado nascia fadada à 
inaplicabilidade aos eventos posteriores que acarretassem novos fluxos de refugiados. 
Segundo Conley (1993), tais limitações refletiam a concepção de que os refugiados 
constituíam um problema passageiro do continente europeu, fruto da guerra, e que, logo 
após esta, seria resolvido. No entanto, de acordo com Salomon (1991), as potências 
ocidentais tinham ciência de que se tratava de um problema com caráter permanente e 
que inevitavelmente haveria novos deslocamentos no futuro, mas não quiseram adotar 
maiores responsabilidades quanto a essa questão, sobretudo por conta de recursos 
financeiros. Hathaway (1991) por sua vez, salienta que essas limitações tinham caráter 
estratégico e eram motivadas por interesses políticos dos países ocidentais.  
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 Apesar da Convenção de 1951 apresentar limitações, ela foi importante em 
alguns aspectos, como, por exemplo, ter consagrado princípios, os quais os Estados 
devem fazer valer em relação aos solicitantes de refúgio e refugiados. 
 Dentre esses princípios, destaca-se o de não-devolução6, que garante ao 
refugiado não ser enviado a Estados onde seus direitos humanos não tenham sido 
respeitados ou estejam em risco (ACNUR, 2000). 
 A Convenção de 1951 estabelece, pela primeira vez no Direito positivo, em seu 
artigo 33 este dispositivo, da seguinte forma: 
 
“Nenhum dos Estados contratantes expulsará ou repelirá um refugiado, 
seja de que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a sua vida 
ou a sua liberdade sejam ameaçadas em virtude de sua raça, da sua 
religião, da sua nacionalidade, da filiação em certo grupo social ou 
opiniões políticas. Contudo, o beneficio da presente disposição não 
poderá ser invocado por um refugiado que por razões sérias seja 
considerado um perigo para a segurança do país onde se encontra, ou 
que, tendo sido objeto de uma condenação definitiva por um crime ou 
delito particularmente grave, constitua ameaça para comunidade do dito 
país” (ALMEIDA, 2001). 
 
 É importante ressaltar que o princípio de não-devolução, por objetivar a garantia 
de um espaço de não-violência ao ser humano, se aplica não somente aos refugiados ou 
aos solicitantes de asilo, mas a todos aqueles que tenham seu direito à vida ou à 
liberdade ameaçados (ALMEIDA, 2001). 
Vimos que, apesar de suas limitações e deficiências, o estabelecimento do 
ACNUR e da Convenção de 1951, trouxe o estabelecimento de normas, padrões e 
parâmetros para lidar internacionalmente com a questão dos refugiados. Mas era preciso 
ir além. O fim da Segunda Grande Guerra não trouxe ao cenário internacional a 
tranquilidade que alguns imaginavam. Outros conflitos vieram, em outras regiões do 
                                                          
6
 Na literatura internacional, denomina-se princípio de non refoulement.  
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mundo. Como resultado, novos fluxos de refugiados emergiram. Fazia-se necessário 
rever a questão do refúgio, ampliar sua definição.  
 As décadas de 1960 e 1970 foram marcadas por diversos movimentos 
nacionalistas nas colônias africanas e asiáticas, muitas pautadas pela violência extrema. 
Dentre eles, podemos destacar os conflitos na Argélia e em Ruanda.  
 Como resultado desses eventos, em meados dos anos 1960, já eram mais de 
meio milhão de refugiados no continente, número que praticamente dobraria ao fim 
desta década (ACNUR, 2000). 
 O grande fluxo de refugiados, resultado do processo de descolonização de países 
africanos, mostrava a necessidade de se modificar a definição de refugiado que constava 
na Convenção de 1951, pois esta trazia um elemento que era inaplicável no caso 
africano: a limitação temporal (ANDRADE, 1996b). Dessa forma, decidiu-se elaborar 
um instrumento internacional independente, embora relacionado à Convenção de 1951, 
assim surge o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967 (ACNUR, 2000). 
 O objetivo do Protocolo era por fim a reserva temporal, o que foi logrado após a 
exclusão dos termos “em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de 
janeiro de 1951” da definição de refugiado (ANDRADE, 1996b). 
  Além disso, o documento em questão trouxe um avanço importante em relação 
à reserva geográfica. Os Estados que ainda não tivessem ratificado a Convenção de 
1951, ao aderirem ao Protocolo, não poderiam mais fazer-se valer da reserva geográfica. 
Foi uma forma de fazer com que os Estados que passassem a aderir à causa dos 
refugiados, pudessem receber pessoas oriundas de qualquer nacionalidade (ACNUR, 
2000). 
 Embora a criação do Protocolo tenha possibilitado o fim da reserva temporal e a 
impossibilidade de adoção da reserva geográfica, ele, por si só, se mostrava insuficiente 
frente aos enormes fluxos de refugiados no continente africano. 
 Assim, os países da Organização da Unidade Africana (OUA)7, decidiram 
realizar uma Convenção para tratar especificamente da problemática dos refugiados 
                                                          
7
 Alto Volta, Malawi, Argélia, Mali, Botswana, Marrocos, Burundi, Mauritânia, Chade, Níger, Camarões, 
Nigéria, Congo-Brazaville, Quénia, Congo-Kinshasa, República Centro Africana, Costa de Marfim, 
República Unida da Tânzania, Daomé, República Árabe Unida, Etiópia, Ruanda, Gabão, Senegal, 
 28 
africanos, constituindo o primeiro instrumento regional a tratar desta temática. Ficou 
acordado, porém, que este deveria ser complementar à Convenção de 1951. O 
instrumento foi firmado em setembro de 1969 (ACNUR, 2000). 
 A Convenção da OUA trazia uma definição de refugiado, tida como “ampliada”, 
que se aplicava a 
 
Qualquer pessoa que, devido a uma agressão, ocupação externa, 
dominação estrangeira ou a acontecimentos que perturbem gravemente 
a ordem pública numa parte ou na totalidade do seu país de origem ou 
do país de que tem nacionalidade, seja obrigado a deixar o lugar de 
residência habitual para procurar refúgio noutro lugar fora do seu país 
de origem ou de nacionalidade (OUA, 1969). 
 
 Esta foi a maior contribuição deste instrumento, pois dava condições daqueles 
indivíduos que fugiam de conflitos internos e outras formas de violência em seus países 
de origem ser considerados como refugiados (ACNUR, 2000). 
  Outras contribuições referem-se às obrigações assumidas pelos Estados-partes 
da Organização no que diz respeita à concessão do refúgio, contidas no artigo 2º: 
 
(1) Os Estados membros da OUA comprometem-se a fazer tudo o que 
estiver ao seu alcance, no quadro das respectivas legislações, para 
acolher refugiados e assegurar a instalação daqueles que, por razões 
sérias, não podem ou não querem voltar aos seus países de origem ou de 
que têm a nacionalidade. 
(2) A concessão do direito de asilo aos refugiados constitui um acto 
pacífico e humanitário e não pode ser considerado por nenhum outro 
Estado como um acto de natureza hostil. 
                                                                                                                                                                          
Gâmbia, Serra Leoa, Gana, Somália, Guiné, Suazilândia, Guiné Equatorial, Sudão, Ilhas Maurícias, Togo, 
Lesoto, Tunísia, Libéria, Uganda, Líbia, Zâmbia e Madagáscar. 
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(3) Ninguém pode ser submetido por um Estado-membro a medidas tais 
como a recusa de admissão na fronteira, o “refoulement” ou a expulsão 
que o obrigue a voltar ou a residir num território onde a sua vida, a sua 
integridade física ou a sua liberdade estejam ameaçadas pelas razões 
enumeradas no artigo 1º, parágrafos 1 e 2. 
(4) Quando um Estado-membro tenha dificuldade em continuar a 
conceder o direito de asilo aos refugiados, este Estado-membro poderá 
lançar um apelo aos Estados-membros, tanto diretamente como por 
intermédio da OUA; e os Estados-membros, dentro do espírito de 
solidariedade africana e de cooperação internacional, tomarão as 
medidas adequadas para aliviar o fardo desse Estado-membro, 
concedendo o direito de asilo. 
(6) Por razões de segurança, os Estados de asilo deverão, na medida do 
possível instalar os refugiados a uma distância razoável da fronteira do 
seu país de origem (ACNUR, 2000). 
 
 O continente africano apresentou-se de forma pioneira na celebração de tratado 
regional de refugiados além Europa. Diante disso, outras iniciativas passaram a ser 
pensadas. Na década de 1980, na América Central, foi instituída a Declaração de 
Cartagena sobre os Refugiados de 1984, como resposta aos diversos conflitos em curso 
nessa parte do continente americano.   
 Nesta década o mundo presenciou alguns conflitos na América Central8, dentre 
os quais se destacam os que tiveram lugar na Nicarágua, em El Salvador e na 
Guatemala, provocando o fluxo de mais de 2 milhões de pessoas na região (ACNUR, 
2000).  
 Desse total de pessoas deslocadas, apenas 150 mil se enquadravam na definição 
“clássica” de refugiado apontado pela Convenção de 1951 (ANDRADE, 1996b). Dessa 
forma, tal qual ocorrera na África, verificou-se que a definição contida na Convenção de 
                                                          
8
Para ver uma análise desses conflitos, pesquisar: ACNUR. A situação dos refugiados no mundo: 
cinqüenta anos de acção humanitária. Almada: A Triunfadora Artes Gráficas, 2000. 
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1951 não dava conta de tratar dos refugiados provenientes dos conflitos no continente 
americano. 
 Num Colóquio organizado na cidade de Cartagena, Colômbia, chegou-se a 
elaboração da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados (ANDRADE, 1996b). 
 Dentre as conclusões expostas pelo Colóquio, destacam-se três. A primeira 
determinou que os Estados da região deveriam adotar normas internas visando facilitar a 
aplicação da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967 e, se necessário, estabelecer 
procedimentos internos para a proteção dos refugiados; a segunda chamou esses 
mesmos Estados a ratificarem ou aderirem aos instrumentos referidos e que o fizessem 
sem reservas; a terceira determina que  
 
a definição ou conceito de refugiado recomendável para sua utilização 
na região é aquela que além de conter os elementos da Convenção de 
1951 e do Protocolo de 1967, considere como refugiados as pessoas que 
fugiram de seus países porque sua vida, segurança ou liberdade foram 
ameaçadas pela violência generalizada, a agressão estrangeira, os 
conflitos internos, a violação massiva dos direitos humanos ou outras 
circunstancias que tenham perturbado gravemente a ordem pública 
(DECLARAÇÃO DE CARTAGENA, 2001). 
 
 Assim como a Convenção da OUA, a Declaração de Cartagena contém uma 
definição mais ampliada de refugiado, na medida em que levam em conta os conflitos 
armados e as situações de violência decorrentes dele. Contudo a Declaração de 
Cartagena avançou em relação à Convenção da OUA, àmedida que apontou a violação 
massiva de direitos humanos como causa para se reconhecer um refugiado. 
 Em que pese os avanços em relação à tratativa da temática dos refugiados, como 
visto ao longo deste capítulo, como a criação de Convenções que passaram a definir 
(inclusive tendo em vista as realidades de diferentes regiões do mundo) quem são as 
pessoas que teriam o direito de solicitar e ser reconhecidas como refugiadas, ainda é 
preciso avançar, e muito, sobretudo na implementação da legislação, para que as 
pessoas em situação de refúgio possam reconstruir suas vidas de maneira digna nos 
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países de acolhida. Não basta haver leis que no papel se mostram inclusivas e generosas. 
É preciso incluir, integrar, tratar essas pessoas como cidadãos efetivamente. 
 O Brasil possui uma lei específica voltada às pessoas em situação de refúgio, de 
junho de 1997, reconhecida e tratada internacionalmente como um modelo a ser 
seguido. Mas será que na prática o Estado brasileiro oferece condições adequadas para 
que essas pessoas possam reconstruir suas vidas de maneira adequada? A seguir 
discutiremos o envolvimento histórico do Brasil com a temática do refúgio, bem como 
as políticas desenvolvidas em prol dessas pessoas. 
1.2. O compromisso brasileiro com a questão dos refugiados 
 O governo brasileiro ratifica a Convenção de 1951 fazendo uso da limitação 
geográfica, ou seja, se comprometendo em receber em seu território apenas indivíduos 
provenientes do continente europeu (ALMEIDA, 2001).  
Tal ressalva deixava a cargo do governo brasileiro o tratamento a ser dispensado 
ao refugiado que em solo brasileiro estivesse. Apenas em 1972, no dia 7 de agosto, o 
Brasil promulga o protocolo de 19679, mas mantém a limitação geográfica. 
 A despeito da opção de manter a reserva geográfica, o Brasil receberia, em 
caráter excepcional, no final de 1979, cerca de 150 vietnamitas10. Esse grupo não foi 
reconhecido como refugiado pelo governo brasileiro, mas graças à intervenção do 
ACNUR eles foram aceitos em território brasileiro na condição de imigrantes. Em 1982, 
o governo brasileiro passa a reconhecer o ACNUR enquanto órgão da ONU11. Essa 
atitude fez com que o comprometimento nacional em relação à proteção dos refugiados 
começasse a tomar forma (ALMEIDA, 2001). 
                                                          
9
 O protocolo de 1967 foi recepcionado pelo Decreto-legislativo 93 de 30 de novembro de 1971, e 
promulgado pelo Decreto 70.946 de 7 de agosto de 1972. Contudo, somente com o decreto 99.757 de 3 de 
dezembro de 1990 o Protocolo de 1967 passou a ter validade efetiva, pois no decreto de promulgação 
anterior mantiveram-se as reservas que o Protocolo objetivava retirar, fato ocorrido somente em 1990 
(SOARES apud JUBILUT, 2003). 
10
 Conhecidos como boat-people. Esses indivíduos receberam assistência da Cáritas do Rio de Janeiro e 
da Comissão de Justiça e Paz, em São Paulo.  
11
 Apesar de presente no Brasil desde 1977, o ACNUR só veio a ser efetivamente reconhecido como 
órgão de uma organização internacional – neste caso a ONU -, em 1982. Até esta data ela exercia suas 
atividades muito limitadas, chegando até a ser classificada como “clandestina”. 
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 Reflexo dessa nova postura do governo brasileiro foi a acolhida, em 1986, de 50 
famílias iranianas - cerca de 130 pessoas - perseguidas em seu país de origem por 
motivos religiosos em virtude de pertencerem à comunidade bahá’í (BARRETO, 2010). 
 Por conta da cláusula de “limitação geográfica”, o Brasil não reconheceu esses 
iranianos como refugiados. Assim, o governo brasileiro lhes concedeu um estatuto 
migratório alternativo humanitário, qual seja, o estatuto jurídico de asilados 
(ALMEIDA, 2001). 
 Em 1989, no dia 19 de Dezembro, o governo brasileiro declara, com a 
promulgação do Decreto nº 98,602, sua opção pela alternativa (b) da Convenção de 
1951, Artigo 1º, B (1)12, retirando a limitação geográfica e, assim, criando a 
possibilidade para que refugiados de quaisquer nacionalidades pudessem ser 
reconhecidos como tais em território brasileiro (ANDRADE & MARCOLINI, 2002). 
 Apesar de tais avanços, a vinda de novos solicitantes de refúgio ao Brasil 
permaneceu não sendo expressiva. Além dos angolanos (primeiro grupo chega em 
1992), chegam ao Brasil nacionais da Libéria, da ex-Iugoslávia, dentre outros países que 
passavam por conflitos. A população reconhecida como refugiada no país salta de 322 
para 1.042 pessoas em 1993. Em 1994, a quantidade de angolanos no Brasil passa a ser 
de 1.200 pessoas (ALMEIDA, 2001).  
 O último passo na história nacional de proteção aos refugiados é fruto da 
elaboração de um projeto de lei sobre o Estatuto Jurídico do Refugiado. Tal projeto de 
lei é aprovado na Câmara dos Deputados e no Senado e, finalmente, em 22 de julho de 
1997, a Lei nº 9.474 é sancionada e promulgada pelo Presidente da República 
(JUBILUT, 2007). 
1.2.1. A Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997 
 A Lei em questão incorpora tanto os motivos clássicos de refúgio da Convenção 
de 1951, quanto os motivos ampliados da Declaração de Cartagena de 1984, sobretudo a 
violação de direitos humanos perpetrada em larga escala: 
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Artigo 1º- Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: I –
devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, encontre-se fora de 
seu país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se 
àproteção de tal país; II – não tendo nacionalidade e estando fora do 
país onde antes teve a residência habitual, não possa ou não queira a ele 
regressar, em função das circunstâncias descritas no inciso anterior; III 
– devido à grave e generalizada violação de direitos humanos, é 
obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em 
outro país (BRASIL, 2010). 
 
A definição ampliada de refugiado trazida pela lei brasileira foi considerada uma 
inovação e um avanço em matéria de legislação sobre refugiados (ANDRADE, 
MARCOLINI, 2002b; LEÃO, 2007). Outro ponto inovador da lei se referia ao direito 
de reunião familiar, estendendo-se a concessão do refúgio aos demais membros da 
família do refugiado (JUBILUT, 2006).  
Em diversos aspectos a lei brasileira incorporou as previsões da Convenção da 
ONU, como é o caso das cláusulas cessação da condição de refugiado. Ela também 
aderiu o princípio da não devolução e o da não punição devido à entrada irregular no 
território nacional.   
Outra questão importante trazida pela lei diz respeito ao direito de trabalhar no 
país, mesmo aos indivíduos na condição de solicitante de refúgio, recebendo documento 
provisório de trabalho (JUBILUT, 2006; GONZÁLEZ, 2010).  
 A lei brasileira também estabeleceu um Comitê Nacional para os Refugiados 
(CONARE), criado com a incumbência de 
I – analisar o pedido declarar o reconhecimento, em primeira instância, 
da condição de refugiado; 
II – decidir a cessação, em primeira instância, ex officio ou mediante 
requerimento das autoridades competentes, da condição de refugiado; 
III – determinar a perda, em primeira instância, da condição de 
refugiado; 
 34 
IV – orientar e coordenar as ações necessárias à eficácia da proteção, 
assistência e apoio jurídico aos refugiados; 
V – aprovar instruções normativas esclarecedoras à execução desta lei. 
 
O CONARE foi formado por órgãos governamentais, instituições representantes 
da sociedade civil (as Cáritas Arquidiocesanas de São Paulo e Rio de Janeiro e o 
IMDH), e organização internacional para refugiados (ACNUR). O colegiado é presidido 
pelo Ministério da Justiça (MJ) e vice-presidido pelo Ministério das Relações Exteriores 
(MRE). Além deles, participam representantes dos Ministérios do Trabalho (MTE), da 
Saúde (MS), da Educação e do Desporto (MEC), do Departamento da Polícia Federal e 
um representante da sociedade civil. O ACNUR tem direito a voz, mas não a voto. Cabe 
ao Ministro da Justiça proferir a decisão final em matéria de refúgio (BRASIL, 2010). 
 Com a criação do CONARE, o ACNUR passa a não mais exercer o papel de 
responsável “de fato” pela aplicação da lei, passando a exercer o papel de supervisor da 
aplicação da lei, continuando sua colaboração com o Governo brasileiro. 
 Outra grande contribuição da Lei nº 9.474/97 foi a regulamentação do 
procedimento de concessão de refúgio no Brasil. A lei prevê em seu Título II artigo 7º 
que:  
 
“o estrangeiro que chegar ao território nacional poderá expressar sua 
vontade de solicitar reconhecimento como refugiado a qualquer 
autoridade migratória que se encontre na fronteira, a qual lhe 
proporcionaráas informações necessárias quanto ao procedimento 
cabível” (BARRETO, 2010). 
 
 Segundo Liliana Lyra Jubilut, mediante esse artigo, podemos notar que o pedido 
de refúgio se inicia de maneira informal, com uma solicitação, a qual posteriormente 
será transformada num procedimento formal (JUBILUT, 2007). 
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 Tal solicitação não permite que o solicitante de refúgio seja deportado para o 
lugar em que sua vida ou integridade física esteja ameaçada13, ainda que sua entrada em 
território brasileiro tenha sido ilegal14.   
 Para solicitar refúgio, o indivíduo deve dirigir-se a qualquer posto da Polícia 
Federal e preencher um termo de solicitação de refúgio. Após esse primeiro estágio, 
receberá um protocolo provisório, válido por um (1) ano e renovável até a decisão final 
do CONARE sobre o seu pedido de refúgio. Este protocolo será seu documento de 
identidade no Brasil. Ele serve de prova da sua situação migratória regular e de que o 
solicitante está protegido e não pode ser devolvido para país onde sua vida esteja em 
risco. Com o protocolo em mãos, o solicitante terá direito a obter carteira de 
trabalho (CTPS) e cadastro de pessoa física (CPF) e acessar todos os serviços públicos 
disponíveis no Brasil. 
1.2.2. A lei brasileira para refugiados e as soluções duráveis 
Por fim, podemos destacar que a legislação brasileira, em seu título VII, trata das 
soluções duráveis ao refúgio. O refúgio sempre se configura como uma situação 
temporária, mesmo que se estenda por anos. Ainda que uma situação de conflito ou de 
instabilidade política persista por vários anos, é inviável supor que um indivíduo 
permaneça ao longo de toda sua vida na condição provisória de refúgio.  
                                                          
13 Cf. artigo 7º, parágrafo 1º (“O estrangeiro que chegar ao território nacional poderáexpressar sua 
vontade de solicitar reconhecimento como refugiado a qualquer autoridade migratória que se encontre na 
fronteira, a qual lhe proporcionaráas informações necessárias quanto ao procedimento cabível Parágrafo 
1º Em hipótese alguma seráefetuada sua deportação para fronteira de território em que sua vida ou 
liberdade esteja ameaçada, em virtude de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opinião política”). 
Essa proibição de deportação constitui o princípio do non-refoulement que étípico do Direito 
Internacional dos Refugiados. 
14 Cf. artigo 8º (“O ingresso irregular no território nacional não constitui impedimento para o estrangeiro 
solicitar refúgio às autoridades competentes”). Cumpre ainda ressaltar que os procedimentos criminal e 
administrativo decorrentes de entrada ilegal ficam suspensos atéa conclusão do pedido de refúgio, cf. 
artigo 10, caput, e parágrafos 1ºe 2º (“A solicitação, apresentada nas condições previstas nos artigos 
anteriores, suspenderáqualquer procedimento administrativo ou criminal pela entrada irregular, instaurado 
contra o peticionário e pessoas de seu grupo familiar que o acompanhem. Parágrafo 1º Se a condição de 
refugiado for reconhecida, o procedimento seráarquivado, desde que demonstrado que a infração 
correspondente foi determinada pelos mesmos fatos que justificaram o dito reconhecimento. Parágrafo 2º 
Para efeito do disposto no parágrafo anterior, a solicitação de refúgio e a decisão sobre a mesma deverão 
ser comunicadas à Polícia Federal, que as transmitiráao órgão onde tramitar o procedimento 
administrativo ou criminal”). 
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A lei brasileira, seguindo o que é previsto na Convenção de 1951 dispõe sobre as 
soluções duráveis ao refúgio. A primeira delas é a Repatriação 
 
Art. 42. A repatriação de refugiados aos seus países de origem deve ser 
caracterizada pelo caráter voluntário do retorno, salvo nos casos em que 
possam recusar a proteção do país de que são nacionais, por não mais 
subsistirem as circunstâncias que determinaram o refúgio (BRASIL, 
2010). 
 
A repatriação, como visto, é caracterizada pela voluntariedade. Contudo, ela 
pode ocorrer quando cessadas as causas do refúgio ou quando a pessoa não possa 
recusar a proteção do país de que é nacional, mas, mesmo nesses casos, ela deve ser 
vista com cautela. Segundo Barreto (2010), a repatriação pode causar diversos tipos de 
insegurança. A primeira delas é a física, uma vez que volta ao país de origem pode 
representar a possibilidade de o indivíduo voltar a ser torturado, perseguido. A segunda 
é a psicológica, onde a pessoa, mesmo estando diante de um país pacificado, teme o 
despertar de traumas, sobretudo quando o indivíduo foi preso, torturado, viu amigos, 
familiares e parentes sofrerem as mesmas atrocidades. A terceira é a insegurança 
material. Neste caso, o receio é de não ter as condições mínimas necessárias para 
recomeçar sua vida no país de origem. Por conta de todas essas possibilidades que 
podem colocar a pessoa em situação de vulnerabilidade, o Brasil tem optado, em todas 
as suas decisões, pela repatriação voluntária.  
A segunda solução durável é a integração local. Neste caso, a lei brasileira se 
limita a tratar de aspectos sobre documentação, incluindo documentos relativos à 
educação 
 
Art. 43. No exercício de seus direitos e deveres, a condição atípica dos 
refugiados deverá ser considerada quando da necessidade da 
apresentação de documentos emitidos por seus países de origem ou por 
suas representações diplomáticas e consulares. 
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Art. 44. O reconhecimento de certificados e diplomas, os requisitos para 
a obtenção da condição de residente e o ingresso em instituições 
acadêmicas de todos os níveis deverão ser facilitados, levando-se em 
consideração a situação desfavorável vivenciada pelos refugiados 
(BRASIL, 2010). 
 
Aspectos fundamentais no processo de integração local não foram abarcados 
pela lei, como fatores socioeconômicos, culturais e políticos. Visando um processo de 
integração mais efetivo, é necessário que a pessoa em situação de refúgio seja 
plenamente inserida na sociedade, o que demanda a inserção no mercado de trabalho, 
local de moradia, aprendizado da língua, utilização de serviços públicos, sobretudo 
saúde e educação, além da construção de rede de relacionamento com membros da 
comunidade local (AGER; STRANG, 2008).  
As atividades voltadas à integração local de refugiados, em grande medida, são 
realizadas pela sociedade civil brasileira. A participação do ACNUR e do governo nesse 
processo é mais discreta.  
As principais instituições a desempenharem esse papel são, além dos 
albergues15, as Cáritas Arquidiocesanas, situadas em São Paulo, em Curitiba e no Rio de 
Janeiro, o Instituto de Migrações e Direitos Humanos, localizado em Brasília, a 
Associação Antônio Vieira (ASAV), de Porto Alegre e o Instituto de Reintegração do 
Refugiado, também conhecido como ADUS.  
As Cáritas se apresentam como articuladoras e facilitadoras desse processo, 
trabalhando em rede, com base em parcerias com outras instituições (inclusive privadas, 
como é o caso do sistema S: SESC, SENAC, SENAI). Por meio dessas parcerias, as 
pessoas em situação de refúgio têm acesso a cursos profissionalizantes e capacitação 
profissional aos refugiados. 
O Adus, por sua vez, atua exclusivamente no processo de integração local de 
refugiados e solicitantes de refúgio. Diferente da Cáritas, as ações realizadas pelo Adus 
voltadas à integração não são realizadas por parceiros, mas diretamente por seus 
                                                          
15
 Podemos destacar o trabalho realizado pela Casa do Migrante, pelo Arsenal da Esperança, Pelo Terra 
Nova e pelo Centro Palotinas. 
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funcionários ou voluntários. Além das aulas de português, da inserção de refugiados e 
solicitantes no mercado de trabalho e do apoio psicológico (ações também realizadas 
pela Cáritas), o Adus oferece ações culturais e campanhas de conscientização.  
Como vimos, o processo de integração local de solicitantes e refugiados no 
Brasil é encampado por três atores: sociedade civil, ACNUR e governo, sobretudo o 
primeiro. O governo possibilita o acesso aos serviços básicos universais (como saúde e 
educação), disponíveis à população local. O ACNUR financia o auxílio concedido 
através das Cáritas aos solicitantes de refúgio quando chegam ao país e também fornece 
expertise e colaboração técnica para os programas implementados em prol do grupo. A 
sociedade civil oferece outros serviços essenciais para os refugiados, como auxílio para 
alimentação, cursos de português e profissionalizantes que facilitam a inserção no 
mercado de trabalho e moradia (MOREIRA, 2012). 
A terceira solução durável é o reassentamento. Esta é empregada a partir do 
momento em que o país onde foi concedido o primeiro refúgio não tem mais as 
condições necessárias para a proteção e/ou integração dos refugiados. Segundo a 
legislação nacional 
 
Art. 45. O reassentamento de refugiados em outros países deve ser 
caracterizado, sempre que possível, pelo caráter voluntário. 
Art. 46. O reassentamento de refugiados no Brasil se efetuará de forma 
planificada e com a participação coordenada dos órgãos estatais e, 
quando possível, de organizações não-governamentais, identificando 
áreas de cooperação e de determinação de responsabilidades (BRASIL, 
2010). 
 
O processo de reassentamento, de forma geral, inicia-se a partir dos pedidos 
apresentados pelo ACNUR. Na sequencia, o CONARE envia missões oficiais de 
elegibilidade ao país de primeiro refúgio para entrevistar os interessados em se instalar 
no Brasil, a fim de avaliar a possibilidade dessas pessoas serem instaladas no país. As 
missões são formadas por representantes de ONGs que as acolherão, do CONARE e do 
ACNUR. (LEÃO, 2009).   
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 Procurou-se, neste capítulo, levar o leitor ao conhecimento básico dos principais 
ordenamentos jurídicos internacionais sobre refúgio e das políticas empreendidas pelo 
governo brasileiro, bem como o seu comprometimento (ou a falta dele) em relação à 
temática dos refugiados. Também destacou-se a importância da atuação das 
Organizações Não-Governamentais no processo de integração local dos refugiados. No 
próximo capítulo analisar-se-á os seguidos conflitos na República Democrática do 
Congo (daqui em diante RDC) e uma de suas consequências, qual seja, o deslocamento 
de pessoas em busca de refúgio.  
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2. OS CONFLITOS NA RDC A PARTIR DE 1994 E O DESLOCAMENTO 
FORÇADO DE PESSOAS 
A RDC é um vasto país situado no centro do continente africano. Faz fronteiras 
com nove países: Congo Brazzaville, República Centro-Africana, Sudão, Uganda, 
Ruanda, Burundi, Tanzânia, Zâmbia e Angola.  
 
Fonte: Guia Geográfico África 
O país é muito rico em recursos naturais. As principais são a água, as florestas e 
os minérios. Segundo Ziégler (1964) cerca da quinta parte das reservas hídricas da terra 
se encontra no território congolês. O subsolo congolês chegou a ser chamado de 
escândalo geológico devido a sua riqueza em diversos minérios. Entre as jazidas mais 
relevantes estão o cobalto, o diamante, o urânio, o cobre, o manganês, o estanho, o ouro, 
a bauxita, a prata, a platina, o chumbo, o zinco, o carvão e o petróleo. Tamanha riqueza, 
como veremos ao longo deste capítulo é, em grande medida, a maior responsável pelo 
conflito no país. 
A localização de tais minérios em território congolês pode ser visto no mapa 
abaixo.  
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Fonte: ONU, 2000. 
Em 1994, Ruanda foi palco de um dos mais sangrentos massacres étnicos já 
vistos na história mundial. Hutus e Tutsis eram duas etnias que passaram a conviver em 
animosidade desde que o país logrou sua independência. Os hutus formavam a maior 
parcela da população ruandesa, mas, contudo, não tinham o poder político, que estava 
concentrado em posse dos tutsis. Ocorreu que os hutus decidiram atacar os tutsis como 
forma de manifestar sua insatisfação em relação à falta de políticas governamentais para 
o seu grupo. Entre abril de julho de 1994, cerca de 800 mil tutsis e hutus moderados 
foram assassinados (INTERNATIONAL PEACE INFORMATION SERVICE, 2010). 
Vale destacar, que desde a década de 1920, ruandeses migravam para o Congo 
em busca de emprego (RIFT VALLEY INSTITUTE, 2012). Com a ocorrência do 
genocídio, o fluxo migratório se intensificou sobremaneira, pois hutus e tutsis passaram 
a encontrar em seu país um terreno hostil. 
A maioria dos ruandeses entrou em território congolês através da região dos 
Kivus, que faz fronteira com Ruanda, só que agora na condição de refugiados. Os tutsis 
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que migravam para o Congo se encontraram com outro grupo de tutsis, conhecidos 
como banyamulenges16, que, no entanto, tratava aqueles com descriminação. 
Na mesma esteira da migração de tutsis, também ingressaram no Congo um 
grupo de hutus, formado por genocidaires, ou seja, pessoas que haviam participado 
ativamente do genocídio em Ruanda, além de hutus que não participaram do genocídio 
e que buscavam um local seguro para viverem, seja por temor a um possível ataque 
tutsi, em represália ao ocorrido, ou mesmo por temor de um ataque por parte de hutus 
radicais, uma vez que não aderiram ao movimento que levou ao genocídio. 
Esse movimento migratório levou hutus e tutsis ruandeses para dentro do leste 
do Congo. Era de se esperar a formação de novos conflitos, uma vez que os mesmos 
envolvidos no genocídio continuariam a conviver juntos, só que em outro território. 
Não demorou para milícias hutus ruandesas17 (conhecidas como interhamwe – 
ou “aqueles que atacam juntos”) se deslocarem para o Congo. Somaram-se conflitos 
fronteiriços e conflitos internos (envolvendo também os tutsis congoleses ou 
banyamulengues) e a situação no Congo assumiu uma gravidade jamais vista. De fato, a 
guerra civil e os violentos massacres de 1994 em Ruanda, foram decisivos para 
configurar uma situação de guerra no Congo (TANNURI, 2010). 
Pouco tempo após a intensificação do fluxo de refugiados ruandeses com destino 
ao território congolês, os atos de violência se fizeram cada vez mais frequentes. Já nos 
meses de outubro e novembro de 1996, forças ruandesas entraram no Congo-Zaire sob a 
alegação de capturar os hutus ruandeses que haviam participado do genocídio e se 
concentravam na região dos Kivus, no leste do Congo. Segundo Pouilly (2006), a 
entrada dos ruandeses tinha como objetivo lograr poder sobre o território do Congo-
Zaire – com a conquista de terras agrícolas, controle e exploração das riquezas minerais 
                                                          
16
 Os banyamulengues eram um grupo formado por tutsis ruandeses que haviam ingressado no Congo 
décadas antes da ocorrência do genocídio em Ruanda. Eles se consideravam congoleses.  
17
 Como consequência dos conflitos em Ruanda, refugiados hutus entram no Congo-Zaire, sobretudo na 
região leste – Kivu Norte e Kivu Sul – fugindo do recém-formado governo tutsi de Paul Kagame em 
Ruanda. Estima-se que hutus ruandeses formavam um grupo de cerca de 2 milhões de pessoas. “Com a 
formação das milícias hutus – Interhamwe – seguidas incursões são feitas ao território de Ruanda. (...) Ao 
mesmo tempo, o exército ruandês lança vários ataques de artilharia pesada contra os campos de 
refugiados (hutus) no Congo-Zaire, além de enviar tropas pelo terreno (...). No caos em que se 
envolveram o exército congolês e as forças rebeldes, assim como militares ruandeses, uma série de 
massacres prossegue ao longo de 1997. A partir de 1998, as áreas da região onde viviam os congoleses 
banyamulengues (nilóticos/tutsis) também são atacadas violentamente (...). As cifras exatas dos milhões 
de refugiados e de mortos continuam a ser até hoje motivo de polêmica” (POUILLY, 2006, p. 4-5). 
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congolesas, etc.. Esse cenário dá início ao que se denominou a 1ª Guerra do Congo. 
Como força oposta ao governo de Mobutu, que a todo tempo de mostrou passivo aos 
acontecimentos em questão, emerge um movimento de guerrilha liderado por Laurent-
Désiré Kabila chamado Aliança das Forças Democráticas para Libertação do Congo-
Zaire. A AFDL18, composta, em maioria, por tutsis, organiza-se como uma “rebelião” 
fortemente armada, formada por uma coalizão com as forças de Ruanda, Uganda e 
Angola, unidas para lutar contra as tropas leais a Joseph Mobutu19 (TANNURI, 2010; 
VALENZOLA, 2013; REED, 1998). 
 
                                                          
18
 “Para legitimar a articulação de uma coalizão de Estados africanos (incluindo Angola, Eritréia, 
Ruanda, Tanzânia, Uganda e Zimbábue) para se livrar de Mobutu, Museveni e Kagame propuseram a 
ideia de usar Kabila, um ex-chefe guerrilheiro que se tornou comerciante de marfim e ouro, como líder de 
um súbito movimento de libertação congolês” (NZONGOLA-NTALAJA, 2003, p. 225). 
19
 Mobutu era acusado de permitir e acobertar a presença dos hutus ruandeses na região dos Kivus. A 
população que jáestava insatisfeita com o governo de Mobutu devido àsituação de vulnerabilidade em que 
se encontravam, passa a apoiar “a rebelião”. 
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Fonte: MCGreal, C. “The roots of war ins eastern Congo”. The Guardian, 16 
May 2008. Disponível em: https://www.theguardian.com/world/2008/may/16/congo. 
Acesso em 16 de agosto de 2016 
A ditadura de Mobutu beneficiava a um grupo pequeno e seleto da sociedade 
congolesa, o qual concentrava cerca de 70% de toda riqueza derivada da extração e 
comércio mineral e petrolífero (ICG, 2012). Além da questão de formação étnica, o 
apoio dos países vizinhos ao AFDL possuía razões econômicas. 
O grupo liderado pelo guerrilheiro Kabila avançou pelo território congolês e foi 
responsável, junto com o exército ruandês, pela morte de milhares de refugiados 
ruandeses. Em 1997 a guerra civil já havia se alastrado por grande parte do território 
congolês. O grupo que havia dominado inicialmente as áreas do leste assumiu também o 
controle de Kisangani e Lubunbashi, duas das principais cidades do país. No mesmo 
ano, chegou perto de Kinshasa, onde objetivava tomar a capital do país e destituir do 
“trono” o presidente Mobutu. Após algumas tentativas frustradas de acordo entre Kabila 
e Mobutu, a AFDL invade a capital em 17 de maio de 1997 e Mobutu é obrigado a 
deixar o país depois de trinta e dois anos no poder.  
No dia 29 de maio, Laurent-Désiré Kabila, líder da AFDL, declara-se presidente 
do país, que deixa de se chamar Zaire para ser renomeado como República Democrática 
do Congo (RDC).   
Com a tomada do poder pelos rebeldes, o conflito se encerra. Contudo, o 
ambiente instável no país, reflexo das diferenças étnicas e a constante ingerência de 
Ruanda e outros vizinhos no território ainda se mostravam um problema difícil de 
solucionar. Durante os anos seguintes, essas questões levariam ao desenvolvimento de 
um conflito de proporções ainda maiores (VALENZOLA, 2013). 
Após assumir o poder da agora República Democrática do Congo, Kabila, como 
forma de pagar o apoio recebido, compõe o seu governo distribuindo cargos importantes 
e de confiança a membros integrantes das forças estrangeiras que o ajudaram a retirar 
Mobutu do poder; uma parte do contingente de soldados das forças estrangeiras se 
integra ao exército do país e postos militares de alta patente são ocupados por tutsis de 
nacionalidade indefinida (congoleses banyamulengues e/ou ruandeses).  
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O momento seguinte à tomada de poder foi de relativa estabilização na maior 
parte do Congo, com alguma melhora na situação econômica, nas condições de vida da 
população e o fim dos conflitos na capital. Na região dos Kivus, contudo, permaneciam 
os conflitos entre milícias tutsi e hutu.  
Os conflitos armados que desde a entrada dos refugiados ruandeses ocorrem nas 
províncias do Kivu estão diretamente relacionados à impressionante riqueza mineral que 
lá se concentra. O controle das minas e da comercialização dos minérios é o que 
alimenta as rivalidades étnicas existentes na região ou ‘faz com que se tire proveito’ da 
reativação delas. A questão étnica apenas encobre os reais interesses sobre a região, 
dificulta a busca de soluções efetivas para os conflitos e permite que interesses 
econômicos continuem a ser garantidos pela situação de caos gerada pelos conflitos 
entre os atores que possuem influência nas áreas de mineração (POUILLY, 2006; 
TANNURI, 2010). 
O ano de 1998 marca o início da Segunda Grande Guerra do Congo, resultado da 
cisão entre Kabila e seus antigos aliados20. Kabila não desejava que as lideranças dos 
países que o apoiaram na tomada de poder ingerissem em seu governo, então solicitou a 
retirada das forças armadas aliadas do território congolês. Os antigos aliados, por sua 
vez, o acusam de corrupção e exercício de um poder ditatorial21 (TANNURI, 2010). 
No mesmo ano, desde a província do Bas-Congo até a capital Kinshasa, foram 
vários os conflitos e massacres envolvendo ruandeses que permaneceram na RDC, 
inclusive alguns que permaneceram no país ocupando cargos importantes nas forças 
armadas, desde a queda de Mobutu.  
A decisão de Kabila de colocar um ponto final na relação com os antigos aliados 
fez com que estes redirecionassem o apoio dado à AFDL para outros grupos que 
acabaram se formando na RDC devido à discordância com a postura de Kabila. 
Surgiram, dessa forma, dentre outros grupos, o Movimento pela Libertação do Congo 
                                                          
20
 Vale destacar que Angola e Zimbábue continuaram a apoiar Kabila. 
 
21
 (...) Kabila nunca convocou eleições democráticas no país e manteve a antiga prática de clientelismo 
que marcava o governo de Mobutu. (...) Assim como a RDC permaneceu sob um modelo ditatorial e 
clientelista de governo, também foram mantidos milícias e grupos armados provenientes dos países da 
Região dos Grandes Lagos, tendo como base e alvo de maior interesse o território congolês” 
(BARBOSA; TEIXEIRA, 2007, p. 04). 
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(MLC), apoiado por Uganda, e a União Congolesa para a Democracia (RCD)22, apoiada 
por Ruanda.  
A situação se agrava quando novas tropas de Ruanda entram novamente na RDC 
e avançam rapidamente pelo nordeste e norte do país. O objetivo maior dos ruandeses 
era colocar no poder o grupo rebelde RCD, apoiado pelo governo tutsi de Paul Kagame, 
então presidente de Ruanda.  
O grupo RCD é contido com a intervenção de tropas de Angola, Zimbábue e 
Namíbia, que apoiam o já enfraquecido exército da República Democrática do Congo 
(as Forças Armadas da República Democrática do Congo – FARDC) e garantem a 
permanência de Kabila no poder. Após serem contidos, os ruandeses e o RCD recuam, 
mas uma parte de suas tropas permanece em território congolês e continua a atacar e 
combater as FARDC (que tentam conter o avanço do RCD23) na região leste do país 
(VALENZOLA, 2013). 
Com a retirada de boa parte dos integrantes do RCD do Congo, emerge no país, 
em meados de 1999, outro movimento de rebelião, o MLC, liderado por Jean-Pierre 
Bemba24. Apoiado por tropas do exército de Uganda, o grupo abre outra frente de 
resistência contra as tropas governamentais. Novos focos de conflitos surgem e geram 
novas ondas de deslocamento de milhares congoleses e o MLC acaba por controlar o 
nordeste e o norte do país (províncias Orientale e Equateur) (TANNURI, 2010).  
O MNLC, liderado por Jean-Pierre Bemba, incorpora ex-soldados de Mobutu 
que se haviam refugiado no exterior (principalmente no Congo Brazzavile) e, assim, 
reforça suas bases na província de Equateur – onde contava historicamente com grande 
apoio da população. A base principal do MNLC era Guadolite (fronteira do Equateur 
com a República Centro Africana), cidade de origem do general Mobutu. A segunda 
                                                          
22
A RDC era uma milícia formada, em sua quase totalidade, por tutsis ruandeses e hutus não-
genocidaires, os quais reivindicavam sua permanência na região leste do Congo, uma vez que o governo 
de Kabila intentava retira-los àforça da região (RIFT VALLEY INSTITUTE, 2012). 
23
 A continuidade dos conflitos no leste do Congo durante os governos de L.D. Kabila (Kabila pai) e de 
Joseph Kabila (Kabila filho) refletiu em constantes e massivos deslocamentos forçados da população. 
Estima-se que o número de pessoas assassinadas no país até 2003 tenha chegado a quase 4 milhões. 
24
 Bemba foi um dos quatro vice-presidentes do Governo de Transição da República Democrática do 
Congo de 17 de julho de 2003 a dezembro de 2006. Também lidera o Movimento de Libertação do 
Congo (MLC), um grupo rebelde que se tornou partido político.  
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base de Jean-Pierre Bemba era Gemena, sua cidade natal (próxima ao Congo 
Brazzaville).  
O conflito ganhou muito em proporção desde o seu início. República 
Democrática do Congo, Namíbia, Angola, Zimbábue, Chade e os grupos Mai Mai25 se 
opuseram a Ruanda, Burundi, Uganda e as milícias citadas acima (RCD e MLC). Pelo 
fato de a Segunda Guerra do Congo ter envolvido tantos atores e gerado tantas mortes e 
deslocamentos forçados, ela acabou sendo batizada a Grande Guerra Africana ou Guerra 
Mundial Africana. 
Como resultado de todo esse contexto, o país acabou sendo partido em zonas de 
controle distintas: o norte do país estava sob o domínio do MLC, alinhados a Uganda; o 
leste estava ocupado por diversos grupos rebeldes que faziam alianças instáveis e 
mutantes, embora as forças apoiadas pelo governo de Ruanda tivessem o controle das 
áreas mais importantes; o oeste estava sob o controle do governo central da RDC. 
Foram formados “pequenos Estados” independentes dentro do próprio país, ainda que a 
emancipação dessas regiões não fosse o objetivo de nenhuma das milícias. 
Durante esse período de quase cinco anos (1998-2003), a presença de grupos 
armados de diversas procedências e nacionalidades transformou a República 
Democrática do Congo em um enorme palco de conflitos.   
 
(...) Vários países vizinhos tentavam solucionar seus conflitos internos e 
vários grupos políticos e milícias congolesas se viam rapidamente 
absorvidos por uma espiral de violência cada vez mais forte. 
Comunidades de hutus e de tutsis banyamulengues, muitas das quais 
haviam vivido bem estabelecidas na RDC durante décadas, se viram no 
centro de um conflito cada vez mais agudo, em parte devido a seus 
vínculos étnicos e históricos com Ruanda. Começaram a surgir e a se 
multiplicar movimentos de resistência local (como o dos Mai Mai, em 
Katanga) contra os diversos “invasores”; outros grupos, como os hema 
e os lendu no nordeste, imersos em lutas constantes, desencadeiam 
massacres e violentas represálias (a pior delas a que ocorreu em Bunia, 
distrito de Ituri, na província Orientale, em 2002-2003). (...) Ao final, 
                                                          
25
 Pequenas milícias rebeldes, em grande maioria, contra a permanência de Ruanda na RDC. 
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todos os grupos armados que operavam no leste da RDC tomaram parte 
em maior ou menor grau nos ciclos de ações violentas sofridos pela 
população civil. O resultado foi um caudal de evacuações em massa, 
atos de tortura, violações, trabalhos forçados, roubos e sequestros, para 
não citar outros tipos mais (...). Praticamente ignorada pelo resto do 
mundo, uma grande parte do país se afundava em uma situação de 
anarquia e violência generalizada (...). (POUILLY, 2006. p.6-7).  
 
Em meio aos conflitos deflagrados em quase todo o país, tentativas de 
estabelecimento de paz eram realizadas. A Organização para a Unidade Africana (OUA, 
atual União Africana) não teve êxito em várias de suas iniciativas, mas, em julho de 
1999, conseguiu, enfim, reunir condições para a assinatura do chamado Acordo de 
Lusaka, na Zâmbia. Contudo, tendo em vista que as milícias formavam a parte 
beligerante mais incisiva do conflito e que os apoios poderiam acontecer de forma 
velada, era de se esperar que esse acordo teria pouco eficiência prática, o que de fato 
aconteceu.  
As principais metas do Acordo de Lusaka era a constituição de uma “Comissão 
Militar Conjunta” para o desarmamento das milícias (composta por membros de cada 
um dos países envolvidos na guerra), buscar alternativas para por fim aos conflitos 
armados envolvendo as forças estrangeiras (com a retirada das forças de Ruanda, 
Uganda, Angola e Zimbábue) e, ainda, um processo de reconciliação nacional no 
Congo, com a formação de um governo provisório a ser mantido no poder atéque 
eleições fossem realizadas.   
Um avanço trazido pelo Acordo de Lusaka foi a permissão concedida para que 
uma força de manutenção da paz fosse instaurada no Congo. Com base na resolução 
1279 do Conselho de Segurança da ONU (ONU, 1999), foi criada a Missão das Nações 
Unidas no Congo (MONUC)26, que surgia com a responsabilidade de supervisionar os 
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 A missão na República Democrática do Congo (MONUC) é a maior missão de paz da ONU no mundo, 
com quase 17 mil soldados. Foi criada em novembro de 1999 pelo Conselho de Segurança da ONU. 
Segundo o Capítulo VII da carta das Nações Unidas, a MONUC está autorizada a utilizar “qualquer meio 
considerado necessário, dentro dos limites de suas capacidades e dentro das zonas de extensão de suas 
unidades armadas, para evitar qualquer ação violenta que comprometa o processo político e assegurar a 
proteção dos civis cujasegurança se encontre ameaçada”. A MONUC se encarrega, também, de facilitar o 
processo de desarmamento, desmobilização, repatriação, reassentamento e reinserção, assim como 
organizar as eleições. A MONUC é a mais cara operação de paz do mundo e tambémuma das mais  
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esforços de cessar-fogo entre os atores envolvidos nos conflitos e apoiar na 
desmobilização de desarmamento dos grupos insurgentes que atuavam no país 
(BARBOSA E TEIXEIRA, 2007). Inicialmente, 500 observadores foram encaminhados 
nessa missão (VALENZOLA, 2013). 
Era de se esperar que em um país com a extensão territorial do Congo e com 
tantos exemplos de desrespeito aos tratados firmados, a quantidade de observadores 
enviados pela ONU no país certamente não acarretaria em uma mudança substancial da 
situação em vigente. Por isso, por meio de algumas resoluções, a ONU envio ao Congo 
mais agentes, podendo, inclusive, empregar a força se necessário. 
Essa medida se fez necessária porque se tornou prática recorrente da dinâmica 
dos conflitos no Congo ações ultrajantes aos direitos humanos realizadas contra a 
população civil. Ataques a civis eram perpetrados indiscriminadamente e, além das 
mortes, a prática de estupros na região se tornou a de maior recorrência do mundo 
(HUMAN RIGTHS WATCH, 20009). 
Grande parte dos casos de estupros e mortes violentas27 realizadas contra civis 
no Congo é realizada pelas Forças Armadas pela Libertação de Ruanda (FDLR). Essa 
milícia foi criada, no Congo, no ano de 2000, fruto da associação de hutus, sobretudo 
genocidaires, que lutavam contra o governo de Kabila que objetivava leva-los de volta a 
Ruanda.  
No dia 16 de janeiro de 2001, o então presidente congolês Laurent Kabila é 
assassinado. Esse fato costuma ser apontado como um marco fundamental para 
transformações na situação política do Congo rumo à paz e a uma situação de 
democracia. Passados dez dias do assassinato de seu pai, Joseph Kabila assumiu, 
interinamente, a presidência do país. Logo após o assassinato, o Congo passou por um 
arrefecimento temporário dos conflitos, mas, em compensação, por um contexto de 
maior fechamento político e impedimentos à livre expressão, supressão dos direitos de 
organização e outras formas de participação política (BARBOSA E TEIXEIRA, 2007). 
                                                                                                                                                                          
complexas. Seu contingente inclui, além de forças de paz, pessoas que atuam no campo político, judicial, 
humanitário, de direitos humanos e de polícia civil. Seus 17 mil soldados, pertencentes a 50 países, estão 
espalhados em um país que corresponde a dois terços da área da União Europeia, onde enfrentam as 
dificuldades operacionais e logísticas que existem em um país sem estradas e com precário sistema de 
comunicação (TANNURI, apud MONUC, 2010).  
27
 Importante destacar que outras milícias também realizavam essas práticas contra civis congoleses. 
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Uma no após Joseph Kabila assumir o poder, deu-se início na cidade de Sun 
City, África do Sul, uma serie de reuniões que almejavam levar os principais atores 
internos envolvidos no conflito a um acorde de paz. O objetivo final desses encontros 
era chegar ao consenso a cerca de um governo provisório de transição, o qual 
organizaria novas eleições e governaria a RDC, temporariamente, amparado por uma 
constituição também temporária. Os debates foram encerrados em março de 2003, com 
a assinatura do Global and All Inclusive (AGI). O acordo estabelecia a formação de um 
governo que passaria a ter um presidente e quatro vice-presidentes. Joseph Kabila foi 
mantido como presidente. Os quatro vice-presidentes eram: Azarias Ruberwa (líder e 
representante do RCD), Arthur Z’ahidi (antigo membro da RCD), Abdoulaye Yerodia 
Ndombasi (antigo Ministro das Relações Exteriores do antigo presidente Laurent-
Dpesiré Kabila) e Jean-Pierre Bemba (líder e representante do MLC). (ESTEVES, 
2007). 
Durante o período em que vigorou o governo provisório, novos conflitos 
emergiram no país. Um dos mais emblemáticos foi o massacre ocorrido na cidade de 
Kinsangani, em que 160 civis foram assassinados (VALENZOLA, 2013) e grande parte 
da população local foi obrigada a se deslocar de maneira forçada para Kinshasa. 
 A assinatura do AGI marcou, para fins formais, o final da Segunda Guerra do 
Congo. No entanto, os fatores que levaram ao conflito no país ainda estavam presentes e 
não resolvidos efetivamente, o que levou ao prolongamento das tensões.  
Como já destacado ao longo deste capítulo, a ocorrência dos conflitos no Congo, 
além de causar a morte de milhões de pessoas, provocou o deslocamento forçado (para 
dentro e para fora do país) de outras centenas de milhares.  
A Segunda Guerra do Congo resultou na morte de cerca de quatro milhões de 
pessoas e forçou mais de dois milhões de indivíduos a se deslocarem internamente no 
país. É conhecida como a mais violenta de todas as guerras desde a II Guerra Mundial. 
Parte das mortes não foi causada diretamente pela violência armada, mas pela 
desnutrição, epidemias e diversas doenças causadas pelos danos materiais e não 
materiais da guerra, assim como pela decorrente falência dos serviços públicos 
(TANNURI, 2010).  
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Como dito, os conflitos permaneciam em território congolês, embora com menor 
frequência. Nos anos de 2004 e 2005 os ataques à população civil e os combates entre 
grupos rivais eclodem seguidamente no leste do país ( Kivu Norte e Kivu Sul).  
A MONUC foi alvo de discussão em vários encontros do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. Buscavam-se soluções para os conflitos que ainda 
ocorriam no Congo. Nesse sentido, duas resoluções foram criadas como forma de 
aumentar o contingente no país para, assim, buscar a proteção de civis que conviviam 
cada vez mais com o crescente poder de milícias. Cerca de 17 mil soldados foram 
enviados ao país (INTERNATIONAL PEACE INFORMATION SERVICE, 2010). 
Passado mais de um ano do acordo realizado em Sun City, eleições são 
realizadas na RDC, no mês de julho de 2006. Na disputa pelo poder do país estavam 
Joseph Babila e o líder do partido de oposição (MLC), Jean-Pierre Bemba. Segundo 
dados da ONU, cerca de 17 mil observadores internacionais e 35 mil observadores 
congoleses foram supervisionar e garantir a lisura das eleições (TANNURI, 2010). 
O resultado das eleições não apontou maioria absoluta para nenhum dos 
candidatos, o que levou à necessidade de realização de segundo turno entre Kabila e 
Bemba.  
 
(...) as eleições foram para o segundo turno, com Joseph Kabila e Jean-
Pierre Bemba na disputa. O período imediatamente após o primeiro 
turno das eleições foi marcado pelos embates entre as forças de Kabila e 
Bemba. Apenas no mês de agosto de 2006, ocorreram 23 mortes e 43 
feridos, entre civis e soldados, decorrentes destes embates. O 
helicóptero pessoal de Bemba foi destruído, além de um ataque à 
estação de televisão que pertence ao ex-vice-presidente. O segundo 
turno das eleições garantiu a presidência a Joseph Kabila (com 58% dos 
votos, contra 42% para Bemba) que assumiu o cargo em dezembro de 
2006 (...). Algumas fraudes foram observadas durante as eleições, o que 
fez com que Bemba rejeitasse o resultado. Contudo, tais fraudes não 
foram apontadas como suficientes para anular o pleito (...) (ESTEVES, 
2007, p.6.). 
 
 52 
Após o resultado oficial do segundo turno, que marca a vitória de Joseph Kabila, 
novos conflitos ocorrem entre os grupos comandados pelos dois candidatos. A verdade 
é que Kabila assumiu o controle político legal do Congo, mas, na prática, ele não 
comandava o país com plena autonomia, uma vez que até o final da Grande Guerra 
Africana, as milícias haviam disseminado sua influência e atingido um nível de 
organização que possibilitava colocar o governo de Kabila em condição marginal no 
leste do país.  
Em março de 2007, tropas de Kabila, incluindo a polícia nacional, e Bemba se 
enfrentaram na capital Kinshasa. De acordo com constituição do país, Bemba não 
poderia mais permanecer com um contingente de forças armadas sob seu comando. Seu 
“exército pessoal” deveria renunciar às armas e se integrar às Forças Armadas 
Nacionais (FARDC). Foi estabelecido que até o final do mês de março ele deveria 
desmobilizar suas forças. 
Bemba denunciou que sua casa tinha sido atacada 4 vezes desde sua 
derrota nas eleições, além de ter seu irmão sequestrado no dia 21 de 
março de 2007 (...). Os enfrentamentos ocorreram durante os dias 22 e 
23 de março e, segundo moradores, foi caracterizado por um toque de 
recolher implícito. Durante esses dias tornou-se muito difícil sair às ruas 
devido ao fato de haver atiradores posicionados no alto dos prédios e 
estarem ocorrendo muitos saques na capital. Estima-se que até 600 
pessoas podem ter morrido por consequência dos embates. O Comitê 
Internacional da Cruz Vermelha que se encontrava na RDC auxiliou na 
remoção dos corpos nas ruas da capital congolesa. A MONUC também 
atuou na garantia da segurança dos civis que se encontravam em 
Kinshasa, removendo vários indivíduos das áreas consideradas de alto 
risco (ESTEVES, 2007, p.5-6).   
  
Passados os dois dias de conflito, Kabila anunciou que cerca de cem integrantes 
das forças de Bemba haviam-se entregado à MONUC. Outros tantos, contudo, se 
recusaram a entregar suas armas e se integrar às Forças Armadas Nacionais. Bemba foi 
acusado de “alta traição” pela Procuradoria-Geral e um mandado de prisão imediata foi 
emitido contra ele.     
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(...) Em 23 de março, Bemba e sua família exilaram-se na Embaixada da 
África do Sul. No dia 11 de abril de 2007, escoltado por 15 veículos 
blindados da ONU, o ex-vice-presidente saiu da Embaixada da África 
do Sul em direção ao aeroporto internacional de Kinshasa, onde 
embarcou com a família, em sua aeronave particular, para Portugal. 
Embora tenham surgido especulações sobre um possível exílio de 
Bemba naquele país, a Embaixada portuguesa não confirmou tal fato 
(...) (ESTEVES, 2007, p.6).     
 
A retirada “oficial” de Bemba do cenário político do Congo teria levado a um 
suposto arrefecimento da insegurança gerada pelas “forças armadas independentes” 
criadas com a instalação do governo provisório. É fato, no entanto, que Kabila enfrenta 
vários problemas desde a sua posse, muitos dos quais permanecem até os dias atuais.  
Desde o final da Segunda Grande Guerra no Congo, o país já passou por duas 
eleições democráticas (2006 e 2011), em ambas, Kabila foi eleito e reeleito e, em 
ambas, os resultados foram contestados por seus oponentes.   
 Notícias recentes dão conta de que civis continuam a sofrer com as mazelas 
provocadas pela continuidade dos conflitos na RDC, sobretudo no leste do país, onde a 
AFDL, grupo apoiado por Kabila, mata civis congoleses para ter acesso às riquezas 
minerais. O FDLR e grupos Mai Mai têm embates constantes no leste e em algumas 
regiões do norte e nordeste. Em Kinshasa, capital do país, a perseguição política segue 
sendo o maior problema para os civis que querem se expressar livremente contra as 
barbáries do governo Kabila. O próprio ACNUR faz alertas permanentes sobre novos 
ataques na região das províncias de Kivu Norte e Kivu Sul e relatam que a população 
local segue sendo vítima de perseguições e massacres.  
 Além de gerar as mortes já mencionadas, o conflito também acaba ocasionando 
o deslocamento maciço de pessoas, seja internamente (processo denominado de 
deslocamento interno), seja para outros países, como é o caso dos refugiados, por conta 
de perseguição política e violação de direitos humanos.  
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 Dados recentes do ACNUR28 informam que já são cerca de meio milhão de 
refugiados congoleses espalhados pelo mundo. Além dos refugiados, são quase 61 mil 
solicitantes de refúgio e cerca de 3 milhões de deslocados internos, só ficando atrás dos 
colombianos, dos sírios e dos iraquianos nesse quesito. Ou seja, mais de 3 milhões de 
pessoas já tiveram que abandonar suas casas, amigos, familiares, de maneira forçada, 
para preservarem suas vidas. Em âmbito mundial, a República Democrática do Congo, 
em quantidade de refugiados, só fica atrás do Afeganistão, Iraque, Síria, Sudão e 
Somália. 
 A migração forçada de congoleses também tem refletido diretamente sobre o 
tema do refúgio no Brasil. Atualmente são cerca de 960 refugiados reconhecidos e 
aproximadamente 900 solicitantes de refúgio. No Brasil, número maior de refugiados 
apenas os sírios (2300), os angolanos (1062) e os colombianos (1100)29. O recente 
aumento de refugiados e solicitantes de refúgio no Brasil está diretamente relacionado 
com o conflito na República Democrática do Congo. Segundo reportagem da Folha de 
São Paulo30, em decorrência das guerras civis no Congo e na Síria, o número de 
refugiados no Brasil triplicou em 2013. 
 Uma vez estando no país em que buscam refúgio, faz-se necessário que essas 
pessoas sejam tratadas como cidadãs, que elas tenham condições adequadas de 
retomarem suas vidas com dignidade, que possam, inclusive, participar de maneira 
efetiva nas estratégias de acolhimento e integração implementadas pelo ACNUR e pelos 
Estados, ou seja, que eles tenham voz. O ACNUR, ao menos discursivamente, vem se 
manifestando de forma favorável a participação dos refugiados no desenvolvimento, 
implementação e avaliação dos programas de integração local e reassentamento. 
Segunda a organização internacional, o envolvimento de refugiados nesse processo e 
nas decisões tem sido apontado como fundamental para colocar as necessidades 
materiais imediatas e responder a essas demandas (ACNUR, 2004). 
As dificuldades impostas à participação dos refugiados nesse processo mais 
estrutural fizeram com que muitos programas de assistência a refugiados fossem vistos 
como ultrapaternalistas. Como bem aponta Barnett (2010) há uma dualidade presente no 
                                                          
28http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/estatisticas/ . Acesso em 06/01/2017 
29 Dados coletados junto ao CONARE. 
30 http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2014/01/1395021-por-causa-de-sirios-e-congoleses-triplica-o-
numero-de-refugiados-no-brasil.shtml 
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paternalismo, um divisor de águas entre controle e cuidado, entre disponibilizar bens e 
serviços que os refugiados querem e decidir unilateralmente que tipo de bens e serviços 
eles devem querer e quais intervenções efetivam seu melhor interesse.  
Tal situação impõe a necessidade de mudanças profundas em relação às políticas 
empreendidas pelos Estados em prol das pessoas em situação de refúgio. É preciso que 
se aprofundem discussões que visem à criação de instrumentos eficazes que possam 
garantir a essas pessoas o direito de não estarem fadadas a sobreviver em condições 
subumanas. Nesse movimento, é necessário que a figura da pessoa que busca refúgio 
seja levada em consideração de modo que ele participe, de forma efetiva, da construção 
dessas mudanças.  
Ao serem alijados no processo de participação das decisões que os afetam 
diretamente, os refugiados acabam sendo privados do uso de seus próprios mecanismos, 
essenciais para ajudá-los a restabelecer sua dignidade, autoestima e identidade pessoal. 
Pessoas que eram autossuficientes em seus países de origem passam a não ter mais 
recursos e controle sobre suas vidas, tornando-se dependentes de outros (HARRELL-
BOND, 1999). 
A estigmatização em relação às pessoas em situação de refúgio é utilizada pelas 
instituições que com eles lidam, uma vez que, de modo geral, parece não pretenderem 
que esses indivíduos interfiram diretamente na prestação da ajuda humanitária. Das 
pessoas em situação de refúgio apenas espera-se que eles apreciem, portanto, o que lhes 
é oferecido pelos que fornecem a assistência (ZETTER, 1999; NEEDHAM, 1994).  
 Tal postura dos atores que trabalham em prol do apoio aos refugiados parece-nos 
ser fruto de algo mais complexo, que é a visão estereotipada que comumente muitas 
pessoas e mesmo instituições têm desses indivíduos. Não se consegue ver nas pessoas 
em situação de refúgio sujeitos capazes de definirem os rumos de suas próprias vidas, 
antes, permanecem sendo rotulados e vistos como vitimas, como pessoas que 
necessitam e dependem da ajuda humanitária. Antes de aprofundar essa discussão, 
importa compreender como se deu a pesquisa de campo e a coleta de dados, além de 
conhecer a trajetória dos congoleses entrevistados. 
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3. METODOLOGIA 
3.1. Pesquisar a vida de refugiados congoleses na cidade de São Paulo 
A pesquisa de campo foi realizada através de observações etnográficas do dia-a-
dia de alguns congoleses em situação de refúgio residentes na cidade de São Paulo, 
além da realização de 15 entrevistas em profundidade. Foram realizadas diversas visitas 
ao campo, de fevereiro de 2015 até janeiro de 2016, sempre que possível, nos locais de 
moradia dessas pessoas. A maior parte das visitas foi realizada nos fins de semana, uma 
vez que a maioria dos entrevistados estava trabalhando durante a semana.  
O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo comitê de ética da 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), processo n. 38993414.7.0000.5505. 
Também vale destacar que, por questão de segurança, dois entrevistados pediram para 
que se mantivessem seus nomes em sigilo, dessa forma, nomes fictícios foram utilizados 
apenas para eles.  
3.1.1. Procedimentos da coleta de dados  
A produção de dados foi realizada com homens em situação de refúgio 
provenientes da República Democrática do Congo (RDC) que migraram para a cidade 
de São Paulo. A seleção dos participantes foi realizada com o apoio do Adus. 
Após o contato com a instituição, delimitou-se o perfil das pessoas que seriam 
convidadas. Optou-se trabalhar com homens que já tivessem o status de refugiado, ou 
seja, pessoas cujas solicitações de refúgio já haviam sido deferidas pelo Comitê 
Nacional para Refugiados (Conare). Tal escolha visou garantir que as entrevistas fossem 
realizadas com pessoas que efetivamente se enquadrem na definição de refugiado. A 
escolha do público masculino deu-se por conta do perfil dos refugiados residentes no 
Brasil. Cerca de 75% deles são homens, segundo dados do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). Além desse perfil, outro fator foi 
fundamental nessa escolha, o fato de grande parte dos homens virem sozinhos para o 
Brasil, sobretudo os africanos. Muitos, pela falta de recursos financeiros, são obrigados 
a deixar a família no país de origem.  
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O contato31 com os participantes serviu para a apresentação do projeto de 
pesquisa. Neste momento, todos foram informados sobre as garantias de anonimato e do 
sigilo dos dados que seriam coletados por meio das entrevistas e da observação 
etnográfica. Ao aceitarem participar da pesquisa ficaram livres para escolher o melhor 
local das entrevistas. O local ideal para a realização das entrevistas era nos locais de 
residência, pois seria uma forma de se aproximar do seu cotidiano. Todavia, alguns 
deles pediram que a entrevista fosse realizada em algum espaço público ou na sede do 
Adus. Ao serem questionados do porque não poderia conversar em suas casas, alguns 
alegaram residir com amigos, e que por conta disso não haveria privacidade no 
momento da conversa, outros alegaram ter vergonha de mostrar o local em que residiam 
por ser um local humilde. 
 Optou-se pela observação etnográfica e pelas entrevistas em profundidade como 
técnicas de coleta de informações. Aqui, entende-se que:  
 
[...] etnografia é uma descrição densa. O que o etnógrafo enfrenta, de 
fato – a não ser quando (como deve fazer, naturalmente) está seguindo 
as rotinas mais automatizadas de coletar dados –, é uma multiplicidade 
de estruturas conceptuais complexas, muitas delas sobrepostas ou 
amarradas umas às outras [referindo-se ànoção de cultura], que são 
simultaneamente estranhas, irregulares e inexplícitas, e que ele tem que, 
de alguma forma, primeiro apreender e depois apresentar (GEERTZ, 
1989). 
 
O roteiro das entrevistas abordou, a princípio, como era a vida de cada um no 
país de origem, ou seja, suas ocupações, com quem viviam, a relação com a família e 
amigos, além de compreender como eram seus itinerários terapêuticos e, sobretudo, 
como se deu o processo de deslocamento forçado até a chegada ao Brasil. Em um 
segundo momento, focou-se na situação deles no Brasil, buscando compreender as 
principais dificuldades que encontram desde a sua chegada, de que forma eles tentam 
                                                          
31 Vale ressaltar que eu já conhecia pessoalmente 13 dos 15 entrevistados. Apenas Pascoal e Ngalunga 
conheci durante a realização da pesquisa de campo. 
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superar tais dificuldades e quais os seus itinerários terapêuticos na busca para a 
preservação e recuperação da saúde.  
 Questões como saúde, doença e formas de tratamento e cura são temas 
conhecidos da antropologia. Segundo Nakamura (2011), essas questões 
  
“têm sido estudadas, direta ou indiretamente, por antropólogos desde o final do 
século XIX, possibilitando à ciência antropológica, por meio da descrição e da 
análise proporcionadas por estudos etnográficos, acumular um vasto 
conhecimento acerca das diferentes experiências de sociedades e grupos sociais 
sobre esses fenômenos” (NAKAMURA, 2011: 99). 
 
 De forma geral, segundo a autora, boa parte desses estudos não focavam esses 
temas, mas através de outros, como a religião e a magia, mostraram aspectos 
importantes sobre os sistemas explicativos que integram saúde, doença e cura em 
diferentes sociedades. 
 Estar imerso ao campo e vivenciar a rotina e as dificuldades que cada um 
enfrenta foi fundamental para alcançar informações consistentes que possibilitassem 
uma correta interpretação da situação de vida dos refugiados congoleses na cidade de 
São Paulo.  
Na busca de tais informações o pesquisador precisa despir-se de seus 
preconceitos e valores para compreender os de outros. Essa última condição refere-se 
principalmente ao risco de que os conhecimentos adquiridos nas ciências biomédicas e a 
visão científica sobre saúde, doença e formas de tratamento e cura se sobreponham a 
outros sentidos que esses fenômenos possam adquirir para os “nativos” (NAKAMURA, 
2011).  
 Além das entrevistas realizadas, a experiência de coleta de dados também contou 
com observações de campo, acompanhado os participantes quando possível em seus 
espaços na cidade, conhecendo seus modos de lidar com as suas necessidades diárias. 
Uma pesquisa sobre migração pode se beneficiar de uma metodologia que leve em 
conta este aspecto, mas que também afirme a proposição de que a migração não finda 
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quando a pessoa chega ao país em que buscou refúgio, muito ao contrário: é neste 
momento que uma parte fundamental de sua definição se materializa, pois a migração só 
existe enquanto relação entre aquele que chega e o local onde é acolhido (SAYAD, 
1998). 
 Como afirma Magnani (2002), de perto e de dentro, na contramão de análises 
feitas de fora e de longe; poder entender os modos de vida na cidade a partir de seus 
próprios habitantes, de seus modos de trabalhar, se divertir, circular, usar, na cidade: 
 
A simples estratégia de acompanhar um desses “indivíduos” em seus 
trajetos habituais revelaria um mapa de deslocamentos pontuado por 
contatos significativos, em contextos tão variados como o do trabalho 
do lazer, das práticas religiosas, associativas, etc. É nesse plano que 
entra a perspectiva de perto e de dentro, capaz de apreender os padrões 
de comportamento não de indivíduos atomizados, mas dos múltiplos, 
variados e heterogêneos conjuntos de atores sociais cuja vida cotidiana 
transcorre na paisagem da cidade e depende de seus equipamentos 
(MAGNANI, 2002: 17). 
 
Por ser um dos diretores do Adus e já conhecido de dezenas de congoleses, tive 
o privilégio de poder observar diversos atendimentos a este público, em diversas 
ocasiões, como em passeios culturais, triagens e posteriores direcionamentos para os 
diversos projetos realizados pela instituição, além de ações não relacionadas ao Adus, 
como visitas a locais que eles costumam frequentar, geralmente com outros congoleses 
ou africanos de outras nacionalidades.  
Além da observação etnográfica e das entrevistas em profundidade, um encontro 
de grupo focal foi realizado. Segundo Gatti (2005), há casos em que o grupo focal pode 
ser utilizado como único instrumento de coleta de dados. Nesta tese, ele foi utilizado 
como uma técnica exploratória na etapa inicial da pesquisa.  
O fato de estar, em alguma medida, familiarizado com a realidade dos 
refugiados entrevistados, fez com que eu iniciasse a pesquisa de campo com certa 
arrogância, uma vez que eu imaginava, pelo longo tempo de pesquisa sobre o tema dos 
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refugiados e, sobretudo pelo tempo de militância nessa causa, conhecer a realidade, de 
maneira profunda, de todos eles. Fato é que fui surpreendido constantemente pela 
pesquisa, por tudo que vi e ouvi dos congoleses. Somente após um tempo de 
convivência diária com essas pessoas, acompanhando seus itinerários, me envolvendo 
de maneira mais profunda na vida de cada um deles, participando de festas por eles 
organizadas e realizadas, de cultos religiosos com grupos de refugiados evangélicos, ou 
mesmo em conversas mais informais, aproveitando oportunidades que tínhamos de estar 
juntos é que pude me sentir realmente integrado ao tema e mais preparado para dar 
andamento à pesquisa. Foi preciso, utilizando um termo de Favret-Saara (2005), ser 
afetado pela pesquisa. 
3.1.2. Conhecendo melhor os congoleses: a pesquisa de campo 
 A observação etnográfica, realizada ao longo de mais de um ano de pesquisa, 
trouxe dados fundamentais para a compreensão da realidade dos congoleses 
entrevistados. Tive a oportunidade de acompanhá-los em algumas consultas médicas, 
em cultos religiosos, em festas de aniversário, eventos culturais, na busca por vagas de 
trabalho, em palestras que ministraram em escolas e universidades, enfim. Algo que eu 
já fazia enquanto membro do Adus, mas, nesta pesquisa, com outro propósito, 
objetivando a busca de informações que quase sempre me passaram despercebidas. As 
informações coletadas me deram subsídios para a realização do grupo focal e das 
entrevistas em profundade, como veremos a seguir.   
  O trabalho etnográfico, para além de, em alguns casos, reforçar informações 
coletadas nas entrevistas acerca do processo migratório, serviu, sobretudo, para 
verificar, in loco, seus itinerários terapêuticos, a (re)construção de suas redes sociais 
(com brasileiros e outros refugiados), as dificuldades e os desafios que encontram no 
processo de inserção social e econômico, a importância da família, dos amigos e da 
religião em suas vidas, as alternativas encontradas e criadas para se integrarem 
localmente, enfim. 
  Nesse sentido, diversas experiências poderiam ser relatadas, todas muito 
relevantes para este trabalho. Relatarei duas dessas experiências. A primeira - que 
mostra a importância da comunidade de imigrantes e refugiados no processo de 
integração local dos refugiados recém-chegados ao Brasil - foi em uma das visitas que 
fiz a uma igreja evangélica na região do Brás, próxima à estação de metrô Bresser, 
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frequentada quase que exclusivamente por angolanos e congoleses. O culto acontece 
todos os domingos pela manhã, entre 09h e 11h30, num salão que já foi utilizado como 
oficina de costura. A convite de Ngalunga visitei a igreja pela primeira vez em fevereiro 
de 2016. Fiquei nos fundos da igreja, em pé o tempo todo. Todos os bancos estavam 
ocupados. Havia pouco mais de 100 pessoas naquela manhã, dos quais cerca de 20 eram 
refugiados. O culto, como de costume, foi ministrado em português e francês. Diversos 
cânticos foram entoados – todos em francês. A parte que mais me chamou atenção, 
contudo, foi a pregação de um trecho bíblico. Além da leitura e interpretação de alguns 
versículos da bíblia, prática comum em diversas igrejas cristãs, o pastor dedicou cerca 
de 40 minutos do tempo da pregação para falar da importância do amparo material 
(financeiro) e espiritual aos “outros irmaõs e irmãs”. Segundo ele, era fundamental que 
os membros da igreja melhor estabelecidos no país prestassem amparo aos estrangeiros 
– refugiados ou imigrantes – que estavam chegando a São Paulo. Foi solicitado que se 
visitasse a casa dessas pessoas, e que a comunidade da igreja ajudasse a suprir as suas 
carências mais emergênciais, como alimentação e o pagamento de algumas despesas. 
Segundo Ngalunga e outros refugiados com quem tive a oportunidade de conversar e 
que frequentam a igreja, o amparo oferecido pelo pastor e os demais membros da igreja 
é fundamental para os refugiados recém-chegados ao Brasil. Segundo Ngalunga: 
 
“A ajuda dos colegas da igreja é muito importante para mim e outros 
refugiados. Quando comecei a ir pra essa igreja quase não conhecia ninguém 
aqui na cidade. Só de conhecer outras pessoas já é importante. Pra quem é 
refugiado, tá em contato com outras pessoas, conhecer gente nova, é bem 
importante. Pra nossa cabeça é bom ficar com outras pessoas que sabem o que a 
gente passou. Também me ajudaram em momentos que eu não tive outro apoio, 
sabe? Pagar uma conta, colocar um pouco de alimento em casa...agora não 
preciso mais dessa ajuda, graças a Deus”.  
 
A segunda experiência foi na Universidade Presbiteriana Mackenzie, quando 
acompanhei uma palestra ministrada pelo Alphonse. Esta mostra uma das estratégias de 
algumas pessoas em situação de refúgio para ampliarem suas redes sociais com os 
moradores locais, além de se apresentar como uma possibilidade de geração de renda. 
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A palestra, organizada pela coordenadora e alguns alunos do curso de pedagogia 
da universidade, foi realizada no dia 03 de novembro de 2016, entre 19h e 21h. Na sala, 
havia pouco mais de 90 alunos, todos graduandos do segundo ano de pedagogia, além 
de 2 professores. A fala de Alphonse tinha por objetivo contextualizar o conflito na 
RDC, os motivos que levaram a sua saída do país e, principalmente, relatar como estava 
se desenvolvendo seu processo de integração no local na cidade de São Paulo. 
 Seu relato, passado com uma incrível riqueza de detalhes, impressionou a todos 
naquela sala. Ele falou não apenas de sua experiência migratória, mas trouxe exemplos 
de vivências de familiares e amigos. Discursou sobre os conflitos, as dificuldades 
encontradas em viver na RDC por conta da guerra, mas não deixou de trazer aspectos 
positivos do país, como a sua beleza, a sua riqueza natural e mineral; também falou das 
recordações que nutria sobre sua infância, das tardes com os amigos, dos fins de semana 
com os familiares, do período em que cursava jornalista na Universidade.  
As pessoas na sala estavam todas em absoluto silêncio, concentradas e prestando 
atenção a cada palavra dita por Alphonse. As histórias impressionavam. Alphonse é 
desenvolto, consegue transmitir suas mensagens, mesmo as mais trágicas, sempre com 
sorriso no rosto, de forma serena. Após o fim de sua fala, abriu-se a liberdade para que 
perguntas fossem feitas. Alphonse respondeu a todas. Aproveitou a oportunidade para 
informar que ministra aulas particulares de inglês e francês, passou seu telefone e e-mail 
para contato, inseriu dezenas de pessoas em sua página no facebook.  
Após o encontro, voltamos juntos até a Praça da República. No caminho, 
conversamos sobre a avaliação que ele fazia do encontro, se tinha sido válido. Ele me 
disse que esse tipo de iniciativa era sempre importante, uma vez que possibilita que 
mais pessoas saibam sobre a causa do refúgio. Além disso, segundo ele, 
 
“É uma maneira para que eu possa falar um pouco da minha trajetória como 
refugiado. Acho fundamental que mais pessoas conheçam as dificuldades que 
os refugiados passam, não só no nosso país, mas também no Brasil. Você viu 
quantas pessoas tinha naquela sala? Já são mais de 80 pessoas que agora tenho 
contato. Vou incluir todas elas no meu facebook, trocar mensagem no 
whatsApp. Algumas já falaram que querem ter aula de inglês e de francês 
comigo. Isso é muito importante pra mim. Foi desse jeito que consegui juntar 
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dinheiro pra trazer minha irmã do Congo para o Brasil. Assim me ajuda a 
ganhar minha vida aqui também. Claro, também faço novas amizades. Isso tudo 
é muito importante para qualquer estrangeiro. Para um refugiado ainda mais”.   
 
Após o contato realizado com quase 40 congoleses, elegeu-se os 20 participantes 
que aceitariam conceder entrevistas e, em alguns casos, permitir que um contato mais 
próximo do cotidiano fosse realizado.  
 Do total de pessoas que participariam da pesquisa, 3 desistiram (alegando 
motivos pessoais) logo após o agendamento das conversas, e outros 2 compareceram às 
entrevistas, mas não quiseram falar abertamente de suas vidas, de modo que o conteúdo 
de suas falas não pode ser utilizado nesta pesquisa. Percebi que eram justamente as 
pessoas com as quais eu não tinha contato prévio. Creio que o fato de não me 
conhecerem tenha ocasionado essa atitude de distanciamento. Dessa forma, o número de 
participantes desta pesquisa passou a ser de 15 pessoas. Segue abaixo uma tabela com o 
perfil das pessoas em situação de refúgio entrevistados neste trabalho 
 
Idade Escolaridade Religião Estado 
Civil 
Local de 
Nascimento 
Profissão 
17 Ensino Médio Muçulmano Solteiro Bondo Jogador de futebol 
29 Graduação Protestante Solteiro Butembo Jornalista 
32 Técnico Católico Casado Kinshasa Técnico informática 
50 Graduação Protestante Casado Kinshasa Gestor Aduaneiro 
36 Ensino Médio Protestante Casado Rutshuru Comerciante 
29 Ensino Médio Não tem Solteiro Kinshasa Mecânico 
40 Graduação Católico Casado Kinshasa Advogado 
40 Graduação Protestante Casado Kinshasa Comerciante 
28 Graduação Católico Solteiro Kinshasa Líder Operacional 
25 Graduação Protestante Solteiro Kinshasa Comerciante 
45 Graduação Católico Casado Mukambu Advogado 
46 Graduação Protestante Casado Kinshasa Comerciante 
50 Graduação Católico Casado BaCongo Professor 
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43 Graduação Católico Solteiro Kinshasa Enfermeiro 
35 Técnico Protestante Solteiro Kinshasa Técnico informática 
 
 Todas as pessoas abordadas nas primeiras conversas aceitaram prontamente 
participar das entrevistas. Uma das poucas dificuldades encontradas foi em relação à 
comunicação, uma vez que alguns congoleses só falavam francês. Esse foi um critério 
de exclusão, uma vez que não domino o idioma francês. Como citado anteriormente, 
outra dificuldade foi conseguir que os entrevistados aceitassem conversar em suas 
casas; apenas 4 pessoas aceitaram. Todas as outras conversas foram realizadas em 
espaços públicos ou na sede do Adus. 
 Exceto um jovem de 17 anos, muçulmano, todos os outros congoleses 
entrevistados são católicos ou evangélicos (7 de cada crença religiosa) e têm entre 25 e 
50 anos. A maioria dos entrevistados alega ter ensino superior (completo ou não). Todos 
residem na região central de São Paulo (Sé, Liberdade, Baixada do Glicério, Brás) ou 
em bairros mais afastados na zona leste da cidade (Artur Alvin, Itaquera, Guaianases, 
Penha).  
Segundo o que se observou em campo, essa é a situação de muitas pessoas em 
situação de refúgio, sobretudo de países africanos, não apenas dos congoleses 
entrevistados. A escolha por estes bairros deve-se ao valor do aluguel (que geralmente é 
mais barato se comparado a outros bairros da cidade) e da maior facilidade no processo 
de locação dos imóveis (quase sempre as tratativas para a locação ocorrem diretamente 
com o proprietário do imóvel). Como a grande maioria dos congoleses (assim como os 
indivíduos em situação de refúgio de forma geral) não conta com alguém que possa ser 
seu fiador, ou com recursos para arcar com os custos de um seguro fiança ou mesmo de 
meses de depósito adiantados (geralmente 2 ou 3 meses), viver em locais mais carentes 
e em moradias mais precárias acaba sendo a única opção. 
 Antes de iniciar as entrevistas, optou-se inicialmente por um encontro coletivo 
(grupo focal). A proposta foi a de explorar aspectos mais gerais da República 
Democrática do Congo, como a guerra, as violações de direitos humanos, a visão dos 
congoleses sobre o que ocorre no país, o que pensam do atual governo; também 
discutiu-se sobre suas vidas no Brasil, as principais dificuldades, como buscam ajuda, 
com quem buscam ajuda, como se divertem, que locais costumam frequentar. 
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A conversa foi agendada para um domingo, possibilitando a presença de mais 
pessoas no encontro. O local escolhido foi uma ONG chamada Casa da Cidade, 
localizada na Vila Madalena, São Paulo. A escolha do local deveu-se ao fato de que a 
edifício em que se localiza o Adus não abrir aos domingos. Participaram dessa conversa 
8 congoleses. Por se tratar de uma conversa inicial e em grupo (nem todos eles se 
conheciam), a maioria dos refugiados optou por não gravar a conversa, o que foi 
prontamente respeitado. 
Todos os entrevistados alegaram ter curso de graduação (completo ou não). 
Disseram que é muito comum no país a busca pelo ensino superior, pela qualificação 
profissional, sobretudo entre os homens. Quatro deles vieram da capital Kinshasa, 
outros dois de Goma (capital de Kivu Norte) e dois de Bas-Congo. Todos eles 
afirmaram ser cristãos – católicos ou evangélicos. Cinco dos entrevistados relataram ter 
algum trabalho formal no dia da conversa, porém, nenhum deles estava trabalhando em 
suas áreas de formação. 
Um dos refugiados, chamado Omana, foi quem conduziu grande parte da 
discussão. Ele era professor de história numa universidade no Congo. Embora Omana já 
dominasse bem o idioma português, pediu para um amigo traduzir todo o conteúdo da 
conversa, pois, segundo ele, se sentiria mais a vontade falando em francês.  
Iniciamos a conversa falando sobre o projeto de pesquisa, sobre seu objetivo, 
reforçando, dessa forma, o propósito daquele encontro. Depois, foi solicitado que cada 
um deles se apresentasse (nem todos se conheciam), falasse de onde veio, em que bairro 
morava, se estava exercendo alguma atividade remunerada, se morava com a família, 
amigos ou sozinho. 
Apresentações feitas, iniciou-se efetivamente a conversa. Começaram falando 
com maior detalhamento sobre o conflito na República Democrática do Congo, os 
atores envolvidos, os interesses por trás do conflito. Omana pediu licença aos demais 
amigos e iniciou uma fala que levaria quase 2 horas. Ele pegou um papel grande, 
parecido com uma cartolina, e começou a desenhar o mapa do país (RDC). Feito isso, 
traçou um panorama geral da crise (política e econômica) do país e do conflito que se 
estende do começo da década de 1990 até os dias atuais. 
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Omana (sempre tendo intervenções, mesmo que pontuais, dos outros 
congoleses), falou dos atores envolvidos no conflito e dos, segundo ele, reais problemas 
no país. Segundo ele, o conflito, diferente do que é publicado em alguns veículos de 
comunicação, não é movido por conflitos étnicos (pelo menos não seria o problema 
principal), mas por questões políticas e econômicas, sobretudo por conta da busca das 
riquezas minerais do país. Ele destacou o coltán, minério encontrado em abundância na 
região dos Kivus (leste da RDC) e fundamental para a produção de equipamentos 
eletrônicos, como o caso do aparelho de telefone celular. 
Relataram casos de violência e violação constante aos direitos humanos, como 
os estupros coletivos que ainda ocorrem na região dos Kivus. Omana, por exemplo, 
falou de sua experiência pessoal. Relatou que foi perseguido e capturado por se opor à 
forma de governar o país do atual presidente e por ser um militante de direitos humanos.  
Outros refugiados não quiseram falar de suas experiências na presença de outras 
pessoas. Apenas se limitaram a falar que foram obrigados a migrar por falta de 
segurança no país de origem e por estarem sendo perseguidos por conta de opinião 
política. Disseram que não teriam objeção em falar se suas histórias com maior 
detalhamento ao longo da minha pesquisa de campo, desde que em conversas 
particulares. 
Depois passaram a falar de suas vidas na cidade de São Paulo. De forma geral, 
se mostraram muito gratos pelo fato do Brasil os ter aceitado, de estarem aqui de forma 
regular, documentados e aptos a trabalhar. Disseram que, embora enfrentem 
dificuldades para se integrar à sociedade local, muito pelo fato de serem refugiados e 
africanos, tiveram a felicidade de encontrar apoio de muitas pessoas, sobretudo daquelas 
que trabalham em ONGs que prestam auxílio a refugiados, tais como a Cáritas e a Casa 
do Migrante.  
De forma unânime, disseram que as maiores dificuldades que enfrentaram logo 
que chegaram foi conseguir um espaço provisório para residirem, o não conhecimento 
do idioma local e a falta de recursos para a subsistência. 
 Argumentaram que é prática comum os próprios refugiados se apoiarem 
provendo algum apoio para alimentação e acolhimento. Segundo eles, não é difícil ver 
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congoleses vivendo juntos num mesmo imóvel, mesmo não tendo nenhum grau de 
parentesco.  
De acordo com um dos congoleses, que pede para ser chamado de Kinshasa: 
 
“Conseguir moradia é algo muito complicado. Na época que vim para 
São Paulo era mais fácil, não tinha tantos refugiados por aqui. Agora, 
tudo é mais difícil. Eu mesmo já acolhi alguns refugiados congoleses na 
minha casa por algumas semanas. Não aceito ver meus irmãos passando 
dificuldade. Já perdi as contas de quantas pessoas já passaram pela 
minha casa. A casa é pequena, apertada, mas é igual a coração de mãe, 
sempre cabe mais uma pessoa”.  
 
Pascoal, outro congolês que participou da conversa, disse que muitos congoleses 
acabam residindo juntos para economizar. Segundo ele: 
 
“Muitos congoleses moram juntos. Não apenas os congoleses, isso é 
uma realidade entre os refugiados. Quase todos ganham muito pouco, é 
difícil pagar um aluguel sozinho aqui em São Paulo. As pessoas moram 
juntas para economizar. Eu mesmo moro com dois amigos. Alugamos 
uma casa um pouco maior e dividimos o aluguel. Tem um pouco da 
falta de privacidade, mas acaba sendo bom pra todos”. 
 
Eles finalizaram a conversa, que durou quase 4 horas, dizendo que para além da 
própria comunidade, geralmente buscam apoio das ONGs que, embora tenham 
limitações, segundo eles, é o trabalho mais concreto em termo de suporte prático aos 
refugiados na cidade.  
 Concluída a atividade em grupo, iniciou-se o agendamento das entrevistas 
individuais. Das 15 entrevistas realizadas, 4 foram nas casas dos participantes, 2 em 
espaços públicos e as 9 restantes na sede do Adus. 
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 Embora a maioria das entrevistas tenha ocorrido da sede do Adus, buscou-se ao 
máximo evitá-las. Mas os participantes pediram que as entrevistas lá fossem realizadas, 
não apenas por se tratar de um local no qual se sentem bem e com o qual já estão 
familiarizados, mas por ser de fácil acesso (fica próximo às estações Sé, São Bento, 
República e Anhangabaú). Além disso, o fato de muitos residirem em casas em 
condições precárias ou com outros africanos, fez com que optassem fazer as entrevistas 
em outro local. 
 No Adus, grande parte das entrevistas foram realizadas aos sábados, um total de 
6; as outras 3 foram em dias de semana à noite. O agendamento de entrevistas aos 
sábados permitiu conversas mais longas, com mais calma.  
 Todas as entrevistas foram ricas em informação, ninguém se negou a responder 
às perguntas feitas, mesmo as mais complexas, como relatar o processo de migração até 
o Brasil. Alguns deles começaram bastante tímidos, trazendo respostas breves, algumas 
monossilábicas. Mas, com o desenvolver das entrevistas, que duraram, em média, cerca 
de uma hora e meia cada, eles foram se soltando e as conversas acabaram sendo todas 
muito produtivas. 
 Um caso chamou a atenção. O rapaz pediu para ser chamado de Kinshasa, nome 
da capital da RDC. A entrevista se inicia e ele se recusa a falar sua idade. Diz ele: “Não 
gosto de falar minha idade. Quantos anos acha que tenho, ele questiona? Digamos que 
eu tenha entre 40 e 50 anos”. Ele foi questionado se poderia falar sobre como foi o 
processo migratório, o que o levou a vir para o Brasil. Após alguns instantes de silêncio 
ele responde: “Não quero falar sobre isso”. Um breve sorriso em seu rosto e novo 
silêncio. Uma mistura de frustração e tristeza me tomou. Na sequencia, lhe indaguei: se 
não queria participar da pesquisa, por que aceitou o convite? Não quero ser 
inconveniente, invasivo, mas são perguntas fundamentais para a pesquisa. Você sabia 
que essas perguntas seriam feitas. Ele me olha e diz: “Vai desistir? Vamos jogar? Gosto 
desse tipo de situação. Você tem que me convencer a dar as respostas que quer ouvir. 
Estou disposto a falar, mas terei que ser convencido para falar o que quer ouvir”. Um 
novo sorriso, dessa vez mais longo. Retomou-se a entrevista do início. Perguntas novas 
foram feitas para se chegar às respostas que se buscava ouvir. No final, todas as 
respostas foram dadas e uma grande experiência vivenciada. 
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 Das entrevistas realizadas em espaços públicos, uma delas foi realizada ao lado 
do Centro Cultural São Paulo, localizado ao lado da estação de metrô Vergueiro, em 
São Paulo. Pascoal, formado em Enfermagem, foi um dos refugiados que não quis me 
receber em sua casa, alegando falta de privacidade, uma vez que mora com dois amigos 
congoleses.  
 A conversa foi realizada num domingo de manhã. Era um feriado. O dia estava 
belíssimo, céu azul, sem nuvens. O Centro Cultural estava fechado. Buscamos outros 
locais ali mesmo na região nos quais a entrevista pudesse acontecer. Só havia bares 
abertos. O barulho era intenso. A saída foi se acomodar em um banco do lado de fora do 
Centro. Foram cerca de 4 horas de conversa. Pascoal é o único profissional da área da 
saúde dentre os entrevistados. Sua formação possibilitou um diálogo mais aprofundado 
em relação aos problemas enfrentados pelos congoleses no que se refere à saúde, tanto 
no Congo quanto no Brasil.  
 A segunda entrevista em espaço público aconteceu em um parque próximo ao 
metrô São Bento. A conversa seria realizada na sede do Adus, mas por conta do atraso 
do entrevistado, a saída foi buscar outro espaço. O local estava repleto de pessoas, 
sobretudo jovens. O nome dele é Ngalunga. Ele veio com um amigo, também congolês, 
que acabou participando da conversa.  
 Ngalunga é bem desenvolto, fala português muito bem. Respondeu a todas as 
perguntas com naturalidade e com riqueza de detalhes. Em alguns momentos foi além 
do que lhe era perguntado, falando sobre assuntos de sua vida pessoal, como foi o caso 
de relatar que estava namorando uma moça brasileira, antiga voluntária da Cáritas, 
ONG que também presta apoio a refugiados. Não se importou em momento algum com 
o fato de muitas pessoas passarem olhando e comentando a entrevista que estava 
acontecendo. Talvez, assim como o amigo, tenham chamado a atenção pelas roupas que 
vestiam. Ambos estavam muito bem vestidos, até parecia que estavam preparados para 
uma festa de formatura. Ternos bem alinhados, sapatos engraxados, camisas e gravatas 
combinando. Ao serem questionados do porque estarem tão bem vestidos, a resposta foi 
que a ocasião exigia isso. Senti-me extremamente honrado. 
 Por fim, as 4 últimas entrevistas foram realizadas nas casas dos refugiados. A 
primeira visita foi realizada na casa de um rapaz que pede para ser chamado de Papi. 
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Mesmo sendo uma pessoa com a qual eu já tenha maior intimidade, relutou em permitir 
que a conversa ocorresse no local de sua residência.  
 O bairro é a Baixada do Glicério, um dos locais mais degradados do centro de 
São Paulo. O bairro tem servido há muitos anos como palco para o uso e tráfico de 
drogas, à prostituição, e aos assaltos constantes. As habitações refletem a situação do 
bairro. Há diversos cortiços, além de casas e prédios em situação de evidente abandono.  
No coração do bairro, na Rua do Glicério, há uma casa de acolhimento chamada Casa 
do Migrante, uma das mais antigas da cidade de São Paulo destinada ao acolhimento de 
refugiados, solicitantes de refúgio e imigrantes de forma geral - em especial os 
haitianos. Além de ser um espaço de moradia provisória, a Casa oferece aulas de 
português, apoio psicológico e o auxílio no processo de inserção no mercado de 
trabalho. Por conta da existência de albergues como a Casa do Migrante, o bairro 
acabou se tornando um local de grande concentração de refugiados, sobretudo africanos, 
além de haitianos.  
 
 
Em um domingo de manhã a entrevista foi realizada. O cortiço onde Papi reside 
fica próximo à Casa do Migrante, em uma rua paralela. Naquele dia, a entrada da casa 
de acolhimento estava repleta de refugiados e imigrantes. Papi vem até o portão me 
receber. Ali, pede mais uma vez que a simplicidade da casa em que reside seja relevada. 
Imagem de uma moradia na Baixada do Glicério 
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Um corredor estreito e longo e mal iluminado é a única entrada para as 7 pequenas casas 
que estavam ao fundo. Logo ao final do corredor nos deparamos com um haitiano 
lavando roupas. A lavanderia equipada com dois tanques de cimento é coletiva, assim 
como o único banheiro do cortiço, localizado logo no início do segundo corredor, o que 
divide as casas.   
Após mostrar os ambientes coletivos e explicar a dinâmica do cortiço, Papi abre 
a porta da sua casa. Foi inevitável sentir o cheiro provocado pela umidade. Dois 
minutos foram suficientes para que eu passasse a espirrar sem parar. Papi diz já estar se 
acostumando com aquela situação. Dentro da casa, além das paredes, apenas um 
colchão do canto do quarto e um fogão antigo e duas cadeiras na cozinha. Uma mala de 
viagem com seus pertences pessoais era seu único bem naquele momento. Não foi 
possível ficar dentro do quarto. Naquele local não havia janela, as paredes estavam 
infestadas de mofo. A conversa acabou acontecendo na cozinha. A tristeza estava 
estampada em seu rosto. Ele iniciou sua fala: “Me sinto envergonhado de morar numa 
casa dessas. Não trago ninguém pra cá. Prefiro falar com as pessoas na rua, em algum 
bar, numa praça...é ruim estar num lugar onde você tem que esperar horas para 
conseguir tomar banho, fazer suas necessidades. Aqui eu não tenho privacidade, não 
tenho liberdade”. 
Questionado do porque ainda estava naquele imóvel, uma vez que não se sentia 
à vontade ali, Papi diz o seguinte: 
 
“Infelizmente a situação não é simples assim...gostaria de sair daqui, 
mas a minha situação neste momento não éboa. Estou trabalhando, mas 
ainda ganho pouco. Preciso melhorar minha realidade para depois tentar 
uma casa melhor. Alugar casa em São Paulo é muito caro, você deve 
saber disso. Essa é a realidade de muitos refugiados. Não moramos 
nesses lugares porque gostamos, é porque não temos outra alternativa 
no momento. Por enquanto vou ficar aqui. Procurei algumas casas na 
cidade, aqui perto mesmo, mas tudo passa de 800 reais32. Aqui pago 
550. Sei que é caro, mas ainda consigo pagar. Você conhece outros 
refugiados, sabe da nossa situação. Muitos moram em cortiços. Além de 
                                                          
32 O salário mínimo à época da pesquisa era de R$880,00. 
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ser mais barato, é mais fácil para alugar. Também tem refugiados que 
acabam morando juntos, dividem o aluguel. Isso é uma coisa que não 
quero fazer. Não quero perder minha liberdade, minha privacidade. 
Prefiro ir ficando aqui por enquanto”.  
 
A segunda conversa também aconteceu na Baixada do Glicério, na casa do Jean. 
Em um sábado de manhã, Jean me encontra em frente ao seu comércio, uma espécie de 
lanchonete improvisada. Chegando lá, o local estava fechado. Era aproximadamente 
09h. Naquela rua, além do estabelecimento do Jean, o que se via era um imóvel 
deteriorado e dois terrenos abandonados. 
Vendo de fora, era impossível imaginar que atrás daquela porta de ferro, em 
estado de decomposição, houvesse algo parecido com uma lanchonete. Jean chega. 
Minutos depois, esposa e dois filhos pequenos. Jean abre a porta do estabelecimento. 
Era um cômodo de aproximadamente três metros e meio por um metro e meio, 
completamente destruído, com fiação exposta, sem piso, com parte do teto quebrado, 
entre outras avarias.  Em um dos cantos um fogão e uma pequena geladeira, ambos 
muito velhos, no outro, três pequenas mesas e seis cadeiras, todas dobráveis. Esses 
móveis eram colocados na calçada para que os clientes (geralmente refugiados) 
pudessem almoçar ou jantar.  
Jean se despede da esposa e de dois filhos (um garoto de 7 anos e uma menina 
de quase 2 anos) e me leva a sua casa para o início da entrevista. O cenário é o mesmo 
de quando visitei  a casa de Papi, ou seja, uma rua dominada por cortiços. Jean mora em 
um pequeno prédio de 4 andares. Edifícios como aquele são comuns no centro da 
cidade. Por fora o local é bonito, diferente da maioria dos imóveis da região. A porta de 
entrada para o prédio fica logo na calçada. Jean mora no segundo andar. São 4 
apartamentos por andar. A parte de dentro do imóvel não corresponde ao que se 
esperava ao ver a faixada do prédio. O que se viu foi um local muito simples e com 
problemas estruturais gritantes. Paredes muito danificadas, fiação exposta, portas que 
não fecham.  
 O apartamento de Jean tem dois cômodos, um quarto e uma sala com extensão 
para a cozinha, tudo no mesmo espaço. O quarto é dividido por um pedaço de tecido 
para que o casal tenha alguma privacidade. O banheiro fica do lado de fora, embora não 
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seja compartilhado. O aluguel é caro, 1.200 reais. Mesmo assim, para Jean o 
investimento é válido. 
 
“Quando cheguei a São Paulo, fiquei 6 meses na casa do migrante. 
Assim que saí de lá, aluguei um quartinho pra morar, era um lugar 
simples. Trabalhei muito para conseguir guardar um pouco de dinheiro 
para trazer minha filha e minha esposa para o Brasil. Quando consegui 
ter esse dinheiro, sabia que teria que alugar outra casa para morar com 
minha família. Não dá pra colocar minha família em um cortiço. 
Trabalho muito para poder pagar meu aluguel. Minha esposa me ajuda 
também. Acho que vale o sacrifício”. 
 
 A terceira visita foi realizada na casa do Simon, no bairro de Artur Alvin, um 
dos que mais recebem refugiados congoleses na cidade de São Paulo. Diferentemente da 
realidade do centro de São Paulo, em Artur Alvin são poucos os cortiços. Comuns por lá 
são os conjuntos habitacionais. Simon reside nos fundos de uma casa, próxima à estação 
do metrô do bairro, que também tem um local que abriga um grupo de congoleses 
evangélicos de uma igreja chamada Boa Nova Mensagem. Neste local, duas vezes por 
semana, acontece um culto. Foi por meio desse grupo evangélico que consegui me 
aproximar de Simon e do outro congolês que pede pra ser chamado de Kinshasa. 
 
Imagem de conjuntos habitacionais no bairro de Artur Alvin 
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Pelo fato de Simon trabalhar em um supermercado, geralmente suas folgas são 
em dias de semana. Após cerca de um mês tentando agendar uma data que fosse 
adequada para ambos, finalmente a entrevista foi agendada. 
 Simon me recebe com uma alegria contagiante. O acesso à casa de Simon só era 
possível por dentro da residência da frente, ocupada pela proprietária do imóvel. O local 
era bonito e bem conservado. Chegou-se à casa do Simon. Outra realidade. Do lado de 
fora, em um pequeno cômodo de aproximadamente dois metros quadrados, uma cozinha 
foi improvisada. Dentro da casa, apenas um quarto de dimensões similares à cozinha. 
Uma cama de solteiro e uma pequena cômoda com duas gavetas são todos os móveis 
que possui. Em um canto, uma mala com suas roupas. Esses são todos os seus bens. 
Bem diferente da vida que tinha no Congo. Segundo ele:  
 
“Minha vida no Congo era muito boa. Eu era uma pessoa feliz. Tinha 
um emprego, uma casa grande. Sempre estava com meus amigos, 
cantando e dançando. O que eu tenho no Brasil? Não tenho nada. Minha 
vida é ir para o trabalho e do trabalho pra casa. Olhe minha casa, é tudo 
muito pequeno, nem consigo andar aqui dentro. Perdi tudo o que eu 
tinha. É uma situação triste”. 
 
 Mesmo relatando uma situação de dificuldade, o sorriso esteve sempre presente 
em seu rosto ao longo de toda a entrevista. Simon sentou-se sobre a cama, eu em um 
pequeno banco de madeira. Foram quase três horas de conversa. Muito solicito, Simon 
respondeu a todas as perguntas sem hesitar. A casa estava quente, abafada. Simon disse 
já estar acostumado com aquela situação. A casa, bem abaixo do nível da principal, 
cercada por muros enormes, quase não recebia uma brisa sequer. Havia uma grande 
quantidade de insetos transitando pelos cantos da casa, sobretudo aranhas. Simon disse 
que era normal, que os insetos apareciam por causa do calor excessivo.  
  Foi difícil permanecer naquele local. O forte calor incomodava. Era difícil 
desviar o olhar dos insetos. Não eram aranhas pequenas. Mas a fala com Simon fez 
valer cada segundo ali dentro. Após o término da entrevista, fomos almoçar em uma 
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lanchonete localizada em frente à estação de metrô de Artur Alvin. Ali, foram mais duas 
horas de conversa, só que, desta vez, um bate-papo informal. Simon falou sobre sua 
paixão por futebol e, principalmente, pela música, e da importância que esta tem em sua 
vida. De acordo com Simon, 
 
“A música é libertadora pra mim. Te falei que no Congo eu tocava 
violão com alguns amigos. Isso sempre foi meu maior prazer. A gente 
ensaiava e depois ia tocar na igreja do bairro. Sempre usei meu 
instrumento para louvar a Deus, para confortar a minha vida e a minha 
alma. Foi uma das coisas que mais fiquei triste de não ter conseguido 
trazer comigo na viagem. Felizmente, o pessoal do Adus me ajudou a 
conseguir outro violão. Como quase não tenho tempo e dinheiro para 
sair, encontrar alguns amigos e meus tios que moram aqui em São 
Paulo, fico em casa tocando meu violão. Me faz lembrar da minha vida 
no meu país, dos momentos quando eu estava com minha família e com 
meus amigos. Agora é tudo lembrança.” 
 
 A quarta e última entrevista foi realizada na casa de Omana. Quando do primeiro 
contato com ele, seu local de residência era em Carapicuíba. Omana preferiu que a 
conversa não fosse lá. Disse que estava prestes a se mudar. Após três meses, em 
fevereiro de 2016, ele consegue alugar uma casa próximo à Praça da Sé. A conversa foi 
agendada para um sábado de manhã.  
 Às 09h, pontualmente, Omana vem à porta me receber. Era um prédio comercial. 
Ele morava no terceiro andar. Como alguém moraria em um prédio comercial, me 
questionei. Aquele local, na verdade, sedia uma organização não-governamental (ONG) 
que realiza pesquisas e ações culturais sobre África.  
 O espaço conta com duas salas e uma cozinha pequena. Tudo muito bem 
organizado. O representante da ONG permitiu que Omana utilizasse uma das salas para 
ministrar suas aulas de francês, modo como ele se mantêm no Brasil. Quando da 
realização da entrevista, Omana tinha 22 alunos matriculados. 
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 Em um canto daquela mesma sala de aula havia um colchão. Sim, aquela mesma 
sala servia de abrigo para Omana. Em meio ao processo para trazer esposa e cinco filhos 
ao Brasil, que naquele momento estavam no Quênia, Omana solicitou ao representante 
da ONG que lhe concedesse um local para ficar provisoriamente. Segundo Omana: 
 
“Pedi para o Diretor desse espaço que me ajudasse. Ele já foi muito 
bom comigo deixando eu usar uma sala para dar minhas aulas de 
francês e cultura africana para os brasileiros. Hoje é meu trabalho no 
Brasil, não tenho saúde para fazer trabalhos pesados. Estava pagando 
muito de aluguel na casa onde eu morava. Além de ser caro, a casa era 
muito longe. Estou juntando algum dinheiro para tentar trazer minha 
família para o Brasil. É tudo muito caro! Eu não conseguia guardar 
dinheiro para isso. Fico ali naquele cantinho. Coloco meu colchão e 
durmo, não tem problema. Todo o esforço é válido para ter minha 
família comigo outra vez. Não vejo o momento de pegar meus filhos no 
colo, de beijar minha esposa. Estou nesse local já faz dois meses. 
Agora, estou conseguindo guardar um pouco de dinheiro. Logo, quando 
minha família chegar, terei que alugar uma casa. Com o dinheiro que 
estou guardando, acho que vou conseguir”. 
 
 A entrevista durou cerca de 3 horas. Entre uma resposta e outra, Omana 
brincava, contava alguma piada, alguma história. Por quatro vezes o telefone dele tocou. 
Ele disse que já estava se habituando à situação. Jornalistas, estudantes universitários e 
outros refugiados, segundo ele, sempre o procuram para pedir algum auxílio ou solicitar 
alguma entrevista. 
 Omana respondeu a todas as perguntas de forma generosa. Falava como se à sua 
frente estivesse seu melhor amigo. Aquela era a segunda entrevista que me concedia, 
muitas informações já haviam sido coletadas, mesmo assim, Omana fez questão de 
relatar toda a sua vida outra vez. Os relatos impressionam pela dramaticidade. Estar 
vivo, segundo ele, já era um milagre. 
 A todo o momento ele falava da sua família, mostrava fotos e vídeos que eles, do 
Quênia, lhe enviavam quase de diariamente. Cheio de orgulho ele falava do crescimento 
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dos filhos, do quão bonito eles são. Falava da esposa e os olhos logo marejavam. De 
repente, uma chamada em sua conta do Skype. Era sua esposa e filhos. A entrevista foi 
interrompida para que eles pudessem conversar. Foi emocionante! A família estava 
reunida mais uma vez, mesmo que distantes, ligados uma tela de computador. Naquele 
momento bastava. Eles riam a todo o momento. As crianças falavam com ele, quase 
gritavam. Se comunicavam em Lingala, um dos dialetos mais falados no país. Omana 
vira a tela do computador em minha direção e me apresenta à sua família. O sorriso 
estava estampado no rosto de todos eles. Parecia que naquele momento estavam 
distantes por opção, não pelo infortúnio da guerra, da atrocidade humana. Saio da sala 
para deixá-los à vontade. Cerca de 30 minutos mais tarde, Omana vem à porta e me 
chama para retomarmos a entrevista. Visivelmente emocionado, Omana diz: 
 
“Conto os dias, as horas, os minutos para estar perto da minha família 
outra vez. Quero beijar meus filhos e minha esposa. Tudo o que faço 
aqui é por eles, é pensando neles. Em abril eles estarão no Brasil, tenho 
fé. Vamos recomeçar as nossas vidas outra vez. Nunca mais vamos ser 
separados”. 
 
 Perto das 12h, a entrevista acaba. Antes de iniciar a conversa com Omana, ao ser 
conduzido pela ONG para conhecer o espaço, pude observar que a dispensa na cozinha 
estava vazia. Parecia certo que ele não havia se alimentado naquele dia. Convidei-o para 
almoçar. Claramente constrangido, ele diz que não estava com fome. O convite é feito 
pela segunda vez. Omana aceita. Pedi para que Omana escolhesse um local. Mais à 
vontade com a situação, ele indica uma lanchonete ao lado da Praça da Sé. Ele pede 
uma cerveja para, segundo ele, abrir o apetite. Minutos depois o almoço é servido. A 
conversa para naquele momento. Entre um gole e outro, Omana sorri, se lembrando da 
esposa e filhos, e dando graças pelo fato deles também terem o que comer naquele dia.  
 Para o propósito desta tese, conhecer a situação dos congoleses no país de 
acolhida é insuficiente. Como veremos ao longo deste trabalho, o sofrimento que 
invariavelmente acomete suas vidas é reflexo de todo o processo migratório, não apenas 
da deficitária inserção social, econômica e cultural no Brasil, mas também por tudo o 
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que passaram até chegar aqui. Conhecer esse processo, assim, é fundamental. No 
próximo capítulo apresento a trajetória migratória dos 15 congoleses entrevistados.  
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4. APRESENTANDO OS PARTICIPANTES DA PESQUISA E SUAS 
HISTÓRIAS DE VIDA 
4.1. Ahmed 
 
Ahmed, de apenas 17 anos, nascido na cidade de Bondo, próximo à fronteira 
com a República Centro-Africana, foi o mais jovem entrevistado nesta tese. Diferente 
de todos os outros entrevistados, ele nasceu no seio de uma família muçulmana – 
minoria no país. Teve a oportunidade de concluir o ensino médio e jogar futebol, 
durante três anos, em um clube amador de sua cidade natal.  
Ele relata que sua vida no Congo era simples. Que sua rotina diária se limitava 
ao lar, à escola e ao clube onde jogava futebol, sua grande paixão. Por conta da religião, 
segundo ele, não saia muito com os amigos, antes, preferia ficar em casa em companhia 
dos familiares.  
Ahmed morou também alguns anos de sua vida, quando adolescente, na capital 
do país, Kinshasa. Lá, segundo ele, é onde se encontra a maioria dos congoleses 
muçulmanos no país. Por consequência, a maioria das mesquitas também. 
Ainda criança, teve que acompanhar seu pai à República Centro-Africana, já que 
este estava sendo perseguido por membros do governo congolês. Após cinco anos, 
voltaram ao Congo, e passaram a viver na capital do país.  
Já com quinze anos de idade, teve que sair novamente do país. Seu pai, mais 
uma vez, estava sendo perseguido pelo governo congolês. Sua família, temendo que 
membros do governo local pudessem fazer algum mal a ele, decidiu enviar-lhe ao Egito. 
A escolha do país deu-se, primeiramente, por conta da questão religiosa, uma 
vez em que cerca de 90% da população no Egito é muçulmana. Isso, segundo eles, 
facilitaria a adaptação de Ahmed no país de acolhimento. Além disso, seu pai tinha um 
amigo egípcio que se comprometeu a ajudar Ahmed naquele país.  
Como Ahmed ainda era menor de idade, só poderia sair do país com a 
autorização de seu pai, que, por sua vez, estava sendo procurado por membros do 
governo local. A solução encontrada para sair do país em busca de proteção, foi 
falsificar seu documento de identidade.  
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Finalmente, conseguiu sair do Congo. Chegando ao Egito, tentou se estabilizar, 
conseguir um trabalho, alguma atividade remunerada, mas nada conseguiu. Tentou 
clubes para jogar futebol, mesmo que de forma amadora, como teste, e nada. Até para ir 
a escola encontrava dificuldades. Sozinho, permaneceu no Egito durante dezoito meses.  
Certo dia, jogando futebol com alguns colegas no bairro em que estava 
residindo, foi procurado por um brasileiro que morava no Egito há mais de uma década. 
Ahmed recebeu um convite para vir ao Brasil. A promessa feita foi que ele poderia 
tentar estudar em alguma universidade e fazer alguns testes em alguns clubes de futebol. 
Ahmed logo aceitou o convite. Seus pais também foram favoráveis à nova aventura do 
jovem congolês. O destino: Goiânia.   
Sobre o Brasil, o pouco que sabia, devia-se às disciplinas de geografia e história 
que teve nos primeiros anos do segundo ciclo do ensino fundamental. De forma geral, 
tinha noções básicas da história mais recente do país, além de ter ouvido falar das 
cidades de São Paulo, Rio de janeiro e Amazonas e de algumas festividades típicas, com 
ênfase no carnaval.  
Após alguns poucos dias no Brasil, foi levado para fazer um teste em um clube 
de Goiânia. Logo na primeira semana de treinamentos, uma contusão grave em sua 
perna direita. Ao invés do apoio para que pudesse se recuperar e retomar os 
treinamentos, foi aconselhado para que retornasse ao Congo, para ficar perto de sua mãe 
e irmãos. Não era possível. O risco de perseguição ainda era real. A saída: ficar no 
Brasil e solicitar refúgio. 
Após alguns meses de tratamento na Santa Casa, já consegue jogar futebol 
novamente com os amigos. O sonho em ser profissional permanece. Desde o começo do 
ano de 2016 ele trabalha numa metalúrgica e vive com a esposa, uma brasileira que 
conheceu em São Paulo.  
4.2. Alphonse 
 
 O segundo entrevistado nesta pesquisa foi Alphonse. Formado em jornalismo, o 
jovem de 29 anos, evangélico, nascido na cidade de Butembo, próximo à Goma, área 
mais conflituosa e violenta do país, é a simpatia em pessoa. Ele, além de Omana, foram 
os dois únicos entrevistados que participaram desde o início desta pesquisa. 
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 Alphonse passou grande parte de sua vida transitando entre as cidades de 
Butembo e Beni. Morava com seus pais e sete irmãos. Seu pai, no final dos anos 2000, 
por conta de questões étnicas, teve que se mudar para Lubumbashi, no extremo sul do 
país, na fronteira com a Zâmbia. Alphonse, sua mãe e irmão permaneceram na cidade 
de Beni, onde iniciou a faculdade de jornalismo.  
Por conta do arrefecimento dos conflitos ao norte do Congo, região em que 
Alphonse residia e que era a porta de entrada para os conflitos no país, ele decide migrar 
também. Aos 22 anos, ele migra sozinho para Lubumbashi, deixando mãe e irmãos para 
trás, para viver com seu pai.  
 Instalado na nova cidade, voltou à universidade para dar andamento ao curso de 
jornalismo. A instabilidade no país o incomodava profundamente. Protestos contra o 
governo eram cada vez mais frequentes. Sendo um jovem muito crítico às mazelas 
sociais e aos problemas políticos no seu país, decidiu se posicionar de maneira efetiva. 
Na companhia de alguns amigos, passaram a liderar um grupo de jovens estudantes de 
jornalismo em manifestações contra o presidente do Congo. Bastaram as primeiras 
manifestações para que a insatisfação de membros do governo fosse observada. As 
ameaças começaram a surgir. Recados e cartas em tom ameaçador passaram a ser rotina 
para Alphonse. Cessaram as ameaças e partiram para as execuções. Alguns membros do 
movimento foram mortos, pessoas desapareceram repentinamente. Os que estavam à 
frente do movimento eram as primeiras vítimas. Permanecer no Congo tornou-se 
insustentável, era preciso buscar proteção em outro país.  
 Com o apoio de um amigo congolês, conseguiu migrar para Tanzânia. Segundo 
Alphonse, muitos congoleses, por conta dos conflitos armados no país, acabam fugindo, 
sobretudo para Tanzânia, Ruanda e Uganda, países ao leste do Congo. Chegando a 
Tanzânia, também por indicação de seu amigo, procurou apoio de uma ONG que 
oferecia suporte a refugiados. Lá, prospectaram algumas possibilidades de países nos 
quais Alphonse pudesse buscar refúgio. Após muita discussão, pesando prós e contras, 
chegaram ao entendimento de que o Brasil seria o melhor lugar para Alphonse se 
instalar. A ONG providenciou todos os documentos necessários para a viagem, além de 
algum recurso financeiro para arcar com os custos para que ele pudesse se manter no 
país por alguns poucos dias.  
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 Atualmente, vive em São Paulo com uma irmã, que também estava sendo 
perseguida no Congo por conta de manifestações contra o governo do país. De acordo 
com Alphonse, alguns membros do governo foram até sua casa, queriam falar com ele. 
Quando souberam que ele não estava mais no país, passaram a ameaçar os membros de 
sua família. Por conta disso, alguns de seus irmãos acabaram migrando para outros 
países africanos. 
Sobre o Brasil, Alphonse tinha poucas informações. Segundo ele, o 
conhecimento maior era sobre Europa, por conta da influência dos colonizadores. A 
respeito do Brasil, já tinha ouvido falar do Rio de Janeiro e de São Paulo. Além disso, 
sabia que por aqui se fala português e que somos o país do carnaval e do futebol. O 
futebol é algo marcante. Todos os africanos sabem do Brasil por causa do futebol, 
finaliza Alphonse. 
4.3. Argent 
 
Argent, 32 anos, casado, pai de uma menina de 06 anos. Apesar de ter nascido 
em Kinshasa, passou boa parte de sua vida em Goma, capital do Kivu Norte, região 
mais violenta do país. Alí, vivia com sua esposa, com um irmão e um cunhado.  
Profissional na área de informática, Argent passou os dois últimos anos no 
Congo, em Goma, trabalhando para a ONU, realizando a manutenção de computadores 
e outras atividades técnicas.  
Seu pai, economista de formação, trabalhou para o governo do então presidente 
Mobutu por três anos. Com a queda de Mobutu do poder, em 1997, seu pai, no mesmo 
ano, foi viver no Marrocos, pois tinha medo de alguma represália do novo presidente do 
Congo, Laurent-Désirè Kabila. Um ano mais tarde, seu pai volta a se estabelecer no 
Congo. Poucas semanas após seu regresso ao país, foi procurado pelo então presidente 
Laurent-Désiré Kabila que, pessoalmente, o convidou para trabalhar com ele na área 
econômica do seu governo. O pedido foi recusado.  
Enquanto Laurent-Désiré Kabila esteve no poder, a recusa do pai de Argent não 
teve qualquer tipo de repercussão. No entanto, com a morte do presidente, aos 16 de 
janeiro de 2001, tudo mudou. Joseph Kabila, filho do presidente assassinado, assume o 
poder ainda em janeiro de 2001.  
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Uma das primeiras iniciativas de Joseph Kabila foi se vingar dos congoleses que 
não quiseram apoiar o governo de seu pai. O pai de Argent, dessa forma, também foi 
punido. Todos os bens da família de Argent foram tomados pelo governo. Por conta 
disso, seu pai acabou retornando ao Marrocos, onde ficou até sua morte. Sua mãe 
migrou para o Gabão, onde reside até hoje. 
Argent decidiu ficar no Congo, onde se casou. Passados alguns meses desde seu 
matrimônio, realizado em 2011, foi enviado à Goma para prestar serviço à ONU. Este 
trabalho lhe possibilitava uma vida estável. Tinha um bom imóvel, um carro novo, 
condições suficientes de manter a sua família com dignidade. 
Em meados de 2013, após pouco mais de dois anos de serviços prestados à 
ONU, em Goma, tudo mudou. A instabilidade e os conflitos no país ganhavam 
proporções assustadoras. Ele relata que um dia estava saindo do seu trabalho com sua 
esposa quando foram abordados no meio da rua por uma pessoa fardada e armada. Este 
rapaz os indagou o que faziam ali naquele momento. Os questionou se não sabiam que 
aquela região estava em conflito. Argent apenas disse que estava saindo do trabalho. O 
suficiente para aquele homem bater com uma arma no meu peito de Argent com muita 
violência. Caído no chão, Argent pedia ao rapaz que não lhe fizesse mal. O rapaz ordena 
que Argent e sua esposa fossem embora daquele lugar. 
Após esse ocorrido, Argent e sua esposa decidem sair do Congo. Com o apoio 
de um amigo da família, que conhecia um comandante de navio na cidade de Matadi, 
próximo de Angola, conseguiram migrar. Não houve planejamento. O que Argent sabia 
é que o navio estava rumando para a América. Ele nem mesmo sabia ao certo o país de 
destino. Contudo, segundo Argent, era preferível se “aventurar ao desconhecido a estar 
em um país em guerra”. Foram cerca de 30 dias de viagem até chegarem ao porto de 
Santos.  
Após longa e desgastante viagem, chegaram ao porto de Santos. Com o apoio do 
comandante do navio, conseguiram uma carona até o centro de São Paulo. Foram 
diretamente levados à Cáritas. Com o suporte dessa instituição, conseguiram se instalar 
na Casa do Migrante provisoriamente, até conseguirem alugar um imóvel. Atualmente, 
vive no bairro de São Mateus com a família. Desde o final de 2016 está trabalhando na 
área administrativa de uma empresa de seguros.  
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4.4. Cesar 
 
 Cesar é vizinho de Simon, também congolês em situação de refúgio. A 
entrevista foi marcada com o Simon, mas Cesar, ao saber da pesquisa, também quis 
participar.  
 Ele nasceu e foi criado em Kinshasa. Graduado em gestão aduaneira, o senhor de 
50 anos (com uma aparência de 35), relata a ótima vida que tinha no Congo. “Minha 
vida era muito boa. Minha família era muito unida. Todos com muita saúde. Tinha 
minha casa, um bom emprego, um bom carro. Vivia com minha esposa e cinco filhos. A 
gente passeava bastante. Gostava muito da minha vida. Era tudo maravilhoso”. 
 Não queria vir para o Brasil. Pouco conhecia sobre o país. Queria ir para algum 
país cujo idioma oficial também fosse o francês. Tentou migrar para França e Bélgica, 
mas não foi aceito. Ir para outros países na África logo foi descartado, não queria 
continuar sofrendo o risco de perseguição. Veio ao Brasil pela facilidade em se 
conseguir o visto de trânsito. 
Ele trabalhava no porto na cidade de Goma. Exercia uma função na área 
aduaneira.  Por conta dos problemas no país, segundo ele, muitas pessoas são forçadas a 
sair do Congo. Como muitos não têm recurso financeiro suficiente para migrar por vias 
legais, os porões de navio acabam sendo uma alternativa importante para quem está 
tentando sobreviver.  
Um dia, em seu trabalho, foi procurado por um casal. Eles estavam com seus três 
filhos, todos homens. Um deles era maior de idade, aparentava ter 20 anos; os outros 
dois, segundo os pais, tinham 16 e 17 anos. O casal estava com medo porque os filhos 
teriam que passar a ajudar o exército do Congo. Eles pediram para Cesar colocar os três 
jovens numa embarcação que fosse sair do Congo. Cesar, mesmo com medo, ajudou os 
garotos. Havia, naquele mesmo dia, um navio que estava saindo de Goma em direção a 
Uganda. Cesar colocou os três jovens, de forma clandestina, no porão do navio para que 
eles pudessem fugir. 
Alguns dias após o ocorrido descobriram o que Cesar fez. Membros do exército 
foram procurá-lo em seu local de trabalho, alegando que sabiam o que havia acontecido 
e que ele teria que dar conta dos seus atos junto ao governo congolês. Cesar estava lá, 
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não teve como fugir. Foi levado a uma prisão, na qual permaneceu por mais de seis 
meses. Após muita tortura física e psicológica foi liberto. Para não correr o risco de ser 
preso outra vez, decidiu sair do país com a esposa. Os cinco filhos permanecem no 
Congo com sua mãe. No momento encontra-se desempregado. 
4.5. Eric 
 
 Eric, 36 anos, um dos únicos entrevistados que não chegou a realizar um curso 
superior, nasceu e foi criado na cidade de Rutshuru, na região do Kivu Norte. Desde 
cedo aprendeu o ofício de comerciante. Vivia com esposa, três filhos, 12, 8 e 4 anos e 
dois irmãos. 
Assim que terminou o ensino médio passou a trabalhar como comerciante de 
forma independente. Comprava arroz, feijão e milho na Tanzânia e na Zâmbia e 
revendia os produtos no Congo.  
Também trabalhou como professor de crianças no ensino fundamental, numa 
escola a poucos metros de sua casa. Naquele local, ensinava conhecimentos gerais de 
matemática, língua francesa e história. Fazia isso com o intuito de ajudar as crianças. 
Professores no Congo, segundo ele, recebem salários muito baixos. Na maioria das 
vezes, o pagamento dos professores é fruto da contribuição mensal que os país dos 
alunos realizam.  
Muito apegado à família, relembra os momentos de diversão com os filhos: “Eu 
gostava muito de brincar com meus filhos. Quando eu viajava eu trazia uns brinquedos 
para eles. Tinha uma praça pequena perto de casa. Também tinha um espaço de terra 
que as crianças brincavam de bola e de boneca”. 
De acordo com Eric, o Congo é um local bom de viver, o problema maior é 
guerra que acabou chegando à cidade em que ele residia. Ele explica o motivo de sua 
fuga do país: 
 
“Os rebeldes que entraram na cidade estavam pegando as crianças para 
lutar pelo exército. Como eu estava perto das crianças, porque eu já 
tinha dado aula e conhecia muitas crianças lá, eu pedia para elas não se 
envolverem com aquilo, que era algo ruim pra elas, algo errado. Porque 
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eram crianças. Eles não entendiam nada. Muitos iam e voltavam com o 
braço cortado, com a perna cortada, cegos...eu queria dar uma instrução. 
Eu não concordava com aquilo. 
Eu pensava que aquilo não poderia ser feito com uma criança. Se for 
uma pessoa maior de 18 anos, tudo bem, já são adultos, responsáveis 
pelas suas vidas. Essa conversa acabou caindo nos ouvidos de pessoas 
do exército do governo. Aí, começou uma conversa ali na região que eu 
era contra a ida das crianças para o exército, que eu estava sendo contra 
o governo do país. Aconteceu que algumas pessoas do exército foram 
me procurar na minha casa. 
Quando eles foram, eu consegui fugir pelos fundos da casa. Eu fui na 
casa de um amigo, pai de um aluno da escola. Me escondi lá por alguns 
dias. Foi ele que me ajudou a sair de lá. Da minha cidade fui levado até 
Kisangani. De lá, consegui pegar um barco até Kinshasa. Foi o pai de 
um aluno que fez tudo por mim. Antes de sair de Kisangani, esse amigo 
ligou para um padre que morava em kinshasa para pedir ajuda. Quando 
cheguei a kinshasa foi esse padre que me recebeu e me acolheu. 
Quando cheguei a Kinshasa esse padre conversou com outros amigos 
dele para me ajudar. Alguns dias depois eles conseguiram visto para eu 
vir para o Brasil. Eu vim de avião. Cheguei aqui no final de 2013.  
Antes de sair de Rutshuru eu consegui falar com minha esposa. Falei 
pra ela que teria que fugir, que ia embora do Congo. Disse pra ela sair 
de lá também, se esconder. Se eles fossem na minha casa outra vez e eu 
não estivesse lá, pode ser que eles fizessem algum mal pra minha 
família. Por algum tempo eles ficaram na casa de parentes lá mesmo em 
Rutshuru. Depois eles foram para kinshasa. Hoje, moram em kinshasa 
minha esposa e os 3 filhos. Saindo de Rutshuru até chegar no Brasil 
foram 3 meses de viagem. 
 
Atualmente, o pouco contato que mantém com a família dá-se através das mídias 
sociais, sobretudo o facebook. Para a manutenção da sua família, Eric, sempre que 
possível, envia algum recurso financeiro para ajudar no custeio da mensalidade da 
escola das crianças e da alimentação; seu cunhado, que também reside em Kinshasa, 
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também ajuda na manutenção da família. Desde o final de 2016 está trabalhando numa 
empresa de construção civil. 
4.6. Eric M. 
 
 Eric, 29 anos, nascido e criado em Kinshasa, trabalhava como mecânico com 
alguns amigos, além de realizar alguns trabalhos pontuais como motorista. Vivia com os 
pais e irmãos. Tem uma filha pequena, fruto de um rápido relacionamento. A menina 
mora com a mãe. Durante o tempo em que permaneceu no Congo, o contato com a filha 
deu-se mais aos fins de semana. 
 No Congo, mantinha uma vida simples, porém cômoda. Eram raros os 
momentos de lazer. Preferia ficar com os familiares em casa. Sua mãe era jornalista. 
Seu pai sempre esteve envolvido no meio político. Isso mudou sua vida. 
 Por não concordar com a linha de atuação do governo congolês, seu pai 
começou a participar de algumas manifestações que pediam a saída do presidente do 
país. Um dia, voltando do trabalho, seu pai foi assassinado numa rua no bairro em que 
residiam. Eric, no momento do assassinato, estava na escola. Voltando para casa, foi 
abordado por dois homens que trabalham com seu pai. Eles diziam que seu pai estava 
no hospital e que precisava dele. Somente quando chegaram ao hospital falaram a Eric o 
que realmente havia acontecido.  
Um dos amigos de seu pai – um músico famoso no Congo - o ajudou a sair do 
país. Amigo de um comandante de navio, conseguiu um espaço no porão para que Eric 
pudesse fugir. Eric permaneceu naquele porão por quase 30 dias, clandestinamente. 
Segundo o entrevistado, o comandante do navio foi pago pelo amigo de seu pai para que 
lhe alimentasse durante a viagem. 
 Eric foi informado que o navio estava se dirigindo para os Estados Unidos da 
América, quando, na verdade, estava vindo para o Brasil, mais precisamente para o 
porto de Santos. Chegando à Baixada Santista, Eric foi informado pelo comandante que 
já havia chegado ao seu destino.  
Por sorte, conheceu um senhor na saída do navio. Ele transportava sacos de 
cebola, repolho e batata. Eric não conseguia se comunicar. Não sabia uma única palavra 
em português. Ele apenas falava: África, África, África. Numa tentativa desesperada 
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para que alguém o entendesse. Em vão. De repente, um rapaz se aproxima e ajuda na 
intermediação. Com a ajuda do interprete, o motorista disse que poderia levar o jovem 
congolês ao centro de São Paulo, local bastante frequentado por africanos. Chegando ao 
centro, na praça da sé, acabou se encontrando com um africano, pra quem contou sua 
história. O rapaz o levou à Cáritas, de onde foi encaminhado à Casa do Migrante. Hoje, 
vive numa casa na zona leste de São Paulo e está desempregado. 
4.7. Hipolite 
 Hipolite é casado, formado em direito, tem 40 anos, nasceu e foi criado em 
Kinshasa. É pai de duas meninas gêmeas de 09 anos. Pelo pouco contato que tivemos, 
mostrou-se uma pessoa muito séria, além de um pai e um marido extremamente 
carinhoso. 
No Congo, residia num local simples, mas acolhedor. Quando não estava no 
trabalho, adorava brincar com as duas filhas. Um pequeno parque com alguns 
brinquedos quebrados e o tímido quintal de casa eram os locais nos quais aproveitavam 
o tempo livre juntos.  
Ainda muito jovem ingressou na universidade para cursar direito. Após dois 
anos de curso teve que trancar matrícula para servir o exército, no qual permaneceu por 
dez anos. Após esse tempo servindo o exército congolês retomou e concluiu o curso de 
direito. Quando estava no último ano do curso foi contratado por uma ONG de origem 
alemã que militava pelos direitos humanos no leste do Congo, na cidade de Goma. 
Durante os dezoito meses em que lá trabalhou, Hipolite foi responsável pelo 
departamento jurídico.  
Era de se esperar que o governo congolês não aceitasse pacificamente o trabalho 
de uma organização que defende os direitos humanos na área mais conflituosa do país. 
Acrescentemos a isso o fato de Hipolite já ter servido o exército do país, onde 
presenciou diversas situações de violações de direitos humanos contra a população 
local, seus compatriotas. Ele passou a ser observado, depois, ameaçado. Diziam que 
Hipolite seria um espião dentro da ONG, uma vez que conhecia a realidade do exército 
congolês. A saída foi fugir do Congo. Assim ele descreve sua fuga: 
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“Falei pra minha esposa que a gente teria que sair do Congo porque eu 
corria risco de morte. A gente já tinha duas filhas pequenas, de quase 
dois anos. A gente morava em Goma. De Goma fomos para a Tanzânia. 
De lá voltamos para o Congo, só que para a cidade de Katanga. De lá 
fomos para Angola. Por fim, de Angola chegamos no Brasil. 
De Goma para Tanzânia a gente foi de ônibus. De Tanzânia para 
Katanga usamos um ônibus e um trajeto de barco. De Katanga para 
Angola também fomos de ônibus. De Angola para o Brasil viemos de 
avião. 
Na Tanzânia ficamos quase quatro meses. Em Katanga ficamos mais 
sete meses. Em Angola mais um ano. No total foram quase dois anos 
migrando até chegar ao Brasil. 
Na Tanzânia e em Katanga fomos abrigados dentro de igrejas. Eu não 
podia nem trabalhar. Passava o tempo todo escondido. Só em Angola 
que fui ter um pouco mais de liberdade. 
Saimos de Luanda e viemos direto pra São Paulo. Chegamos em 
novembro de 2012. Tinha uma pessoa em Luanda que nos ajudou. Além 
de nos ajudar em Angola, essa pessoa me passou o contato de uma 
amiga dele no Brasil (também angolana). Ele me disse que quando a 
gente chegasse ao Brasil que a gente poderia ligar para essa amiga. 
Quando chegamos ao aeroporto de Guarulhos liguei para ela. Depois de 
uma hora ela estava lá. Como passamos um ano em Angola, eu e minha 
esposa já tínhamos um bom nível de português. Aquela moça levou a 
gente até a casa dela, e lá ficamos por dois dias. Depois disso, ela levou 
a gente até a casa do migrante. Na casa do migrante ficamos por cinco 
meses”. 
 
Hipolite é grato ao governo brasileiro por ter permitido a sua entrada. Se diz 
feliz por estar longe da guerra. Mas não esconde o desejo de voltar ao seu país. Gostaria 
de ter a oportunidade de voltar a exercer sua profissão. No Brasil, diz ele, não 
conseguirei exercer minha profissão. Em fevereiro de 2017 foi dispensado do 
supermercado no qual trabalhava. Sua esposa, que também trabalha numa rede de 
supermercados, sustenta o lar atualmente. 
 90 
4.8. Jean 
 
 Jean tem 40 anos, nasceu e foi criado na cidade de Kinshasa, capital do país. Na 
mesma cidade, graduou-se em engenharia civil. É pai de três crianças maravilhosas. 
Evangélico praticante, não perdia a oportunidade de falar da “palavra de Deus” durante 
a entrevista.  
Após a morte do irmão e do pai, tornou-se não apenas o filho mais velho, como 
também o chefe de uma família bastante numerosa. Atualmente, contando com sua mãe, 
a família é composta por 11 pessoas. Todos são cristãos. São todos muito unidos e 
educados, segundo Jean.  
Enquanto cursava engenharia civil, Jean colocava em prática outra paixão: a 
fabricação de móveis. Fez todos os móveis de sua casa no Congo. Também fazia alguns 
serviços externos para melhorar a renda mensal. Assim que se formou, em 2001, foi 
convidado para trabalhar numa missão das Nações Unidas, na cidade de Kananga, no 
centro do país, para a construção de alguns edifícios. Fez parte dessa missão até meados 
de 2004. 
Após o fim da missão, voltou a Kinshasa para tentar abrir seu próprio negócio. 
Em 2007, com o apoio de dois amigos, fundou uma instituição denominada Formiga 
Negra, que tinha como objetivo qualificar jovens entre 18 e 27 anos profissionalmente. 
Os cursos oferecidos tinham como enfoque a construção civil e a marcenaria.  
Além do trabalho na instituição que criou, Jean atuou durante cinco anos como 
pastor numa igreja evangélica. Atuar nessas duas frentes, segundo ele, foi positivo para 
sua imagem perante a população local.  
Tudo caminhava bem, além do que ele objetivava. Mas, em 2011, após a eleição 
presidencial no país, a vida de Jean mudou radicalmente. Ele nos explica o que 
aconteceu: 
 
“Em 2011 teve as eleições no Congo. O resultado final foi alterado. A 
gente tinha certeza que o resultado das eleições tinha sido modificado. 
Tinha uma organização internacional lá no Congo para acompanhar os 
resultados dessa eleição, para não deixar que nada de ruim acontecesse. 
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A organização que eu tinha criado foi procurada por essa organização 
internacional. Não só a minha. Tinha outras ONGs que foram 
procuradas também. Eles queriam se unir a essas ONGs para discutir o 
resultado das eleições e pressionar o governo e a opinião pública sobre a 
situação do Congo. 
Eles me entrevistaram. Minha fala acabou passando numa rádio 
nacional. O governo ficou sabendo o que eu tinha falado, do meu 
envolvimento. Isso foi em dezembro de 2011. Muitas pessoas estavam 
contestando o resultado das eleições e os problemas do país. Eu era 
apenas uma dessas tantas pessoas. A gente tinha alguns documentos que 
mostravam que as eleições tinham sido uma farsa. 
Eu não me preocupei com aquilo. Achei que era algo normal. Tantas 
pessoas estavam falando contra o resultado das eleições...eu era apenas 
mais um. Mas, no outro dia, chegando em casa do meu trabalho, recebi 
uma primeira ligação. Vi que eu não conhecia o número. A pessoa do 
outro lado da linha perguntou se eu era o Jean. Eu disse que sim. Aí, ele 
me perguntou se eu tinha os documentos que provavam que o resultado 
das eleições estava errado. Eu falei que não tinha mais nada, que as 
provas todas eu já tinha dado para aquela organização internacional. A 
pessoa me disse para eu parar de falar.  
Eu perguntei pra ele porque ele estava me intimidando. Falei que aquilo 
não era uma causa minha, era uma causa de todo mundo. Aí foi que as 
coisas foram ficando pior. Minha esposa me pediu para eu não 
participar mais desses movimentos, para eu não falar mais nada. Eu não 
tinha mais como sair. 
Bem, decidi sair de Kinshasa. Ainda em 2012 fui pra Lubumbashi com 
minha família. Depois de poucos dias um grupo naquela região 
começou a se mobilizar contra o governo. Isso também aconteceu por 
causa dos resultados das eleições. O nome do grupo era KataKatanga. 
Kata significa cortar; Katanga é o nome da cidade. Ou seja, vamos 
cortar Katanga. Era um grupo que queria a independência de Katanga 
do resto do país. Claro que o governo não iria deixar isso barato.  
Nesse confronto entre membros do governo e o grupo KataKatanga, um 
membro da polícia do governo me reconheceu. Ele me disse: então você 
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está aqui? Eu falei pra ele que estava lá em busca de paz, que nunca 
mais tinha falado nada contra o governo e contra as eleições. Disse que 
estava ali para levar a palavra de Deus. 
No mesmo momento ele me pegou e me colocou dentro do carro pra me 
levar de volta a Kinshasa. Minha esposa não sabia que eu tinha sido 
pego. Fui levado a uma prisão de militares. Acho que fizeram isso 
porque se me levassem para uma prisão normal, por eu ser um defensor 
de direitos humanos, alguém ia saber que eu estava preso. 
Poucos dias depois da minha prisão teve uma rebelião. Muitas pessoas 
fugiram, eu fui um deles. Fui até uma igreja católica na cidade. Meu tio 
era obreiro lá. Ele foi o primeiro a me ver depois que eu fugi. Expliquei 
pra ele tudo direitinho a minha situação. O padre me escondeu por 
algum tempo ali dentro da igreja. Só ai foi que consegui ligar para 
minha esposa e dizer que eu estava em Kinshasa, que estava bem. 
De setembro até dezembro de 2012 o padre lutou para conseguir um 
visto para eu ir para o Canadá, mas não deu certo. Em janeiro tentamos 
ir para França. Ficamos tentando até abril. Mas também não deu certo. 
Em maio, o padre perguntou se eu gostaria de vir para o Brasil.  
Eu fiquei esse tempo todo preso dentro da igreja. Pra mim era muito 
triste. Eu gosto muito de andar, de passear. Tinha muita saudade da 
minha esposa, do meu filho. Eu não tinha mais dinheiro pra nada, 
dependia de outras pessoas até pra comer. 
Já estava bem cansado. Queria muito ir embora de lá. Queria minha 
liberdade de volta. Por isso aceitei vir para o Brasil. Eu não queira sair 
do Congo. O padre foi falar com minha esposa, disse que eu iria para o 
Brasil. Ela chorou muito.  
Dias depois os padres armaram uma forma para eu fugir do Congo. Eles 
conseguiram minha passagem e meu visto para o Brasil. Tinha nas mãos 
apenas 140 dólares. Eles me vestiram de padre. O plano era eu sair da 
igreja como se eu fosse um padre. Fui eu e quatro padres até o 
aeroporto. Lá eles liberaram nossa viagem. Eles falaram que a gente ia 
para um evento missionário no Brasil. O avião fez uma escala da África 
do Sul. Lá eles ficaram e eu segui direto para São Paulo”.  
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Após pouco tempo no Brasil, Jean conheceu um haitiano. Tornaram-se grandes 
amigos. Juntos abriram uma lan house no centro da cidade. Jean teve a ideia e o amigo 
entrou com o investimento inicial para a compra de alguns computadores. Através desse 
trabalho, Jean conseguiu comprar as passagens para que sua família viesse para o Brasil. 
Desde abril de 2014 estão juntos novamente. 
4.9. Kabuya (nome fictício) 
 
Kabuya tem 28 anos de idade, é formado em direito e pós-graduado em direitos 
humanos. Vivia com seus pais e irmãos na cidade de Kinshasa, local de seu nascimento. 
Tinha uma boa vida, estável. O problema sempre foi a guerra no país, a falta de 
liberdade de expressão. Ele trabalhava, estudava, tinha uma família unida. Tudo 
desmoronou em sua vida quando optou em ter como cliente um rapaz que fazia 
oposição ao governo congolês. Kabuya trabalhava num escritório com mais quatro 
advogados. Todos acabaram sendo perseguidos. Um dos advogados foi assassinado; 
outros dois foram se refugiar na França; outro nos Estados Unidos. 
Ele teve que deixar para trás sua namorada e uma filha de oito anos, além dos 
pais e irmãos. Um de seus clientes era padre no Congo. Kabuya o procurou para pedir 
auxílio para sair do país. O padre não apenas se prontificou em ajudá-lo, como, de 
imediato, sugeriu um país de destino: Brasil. Segundo o padre, seria mais fácil 
conseguir visto para vir para o Brasil. Kabuya não queria vir, mas não havia outra 
possibilidade. Ele relata como foi vir para o Brasil: 
 
“Eu vim sozinho para o Brasil. Quando cheguei aqui não sabia falar 
nada de português. Cheguei no Rio de Janeiro. Ao sair do avião, fui 
tentar falar com um rapaz que tinha ido esperar por uma moça que 
estava no mesmo avião que eu. Era a irmã dele. O nome do rapaz é 
Roberto. A irmã dele falava francês. Expliquei minha situação e pedi 
ajuda. Ele disse que morava num lugar que tinha uma casinha do lado. 
Ele me deixou ficar nessa casinha por três semanas. Depois disso, eu 
acabei conseguindo contatos em São Paulo e soube que tinha uma 
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quantidade grande de congoleses aqui, soube dos locais para 
acolhimentos, das ONGs...então decidi vir pra cá. Um amigo congolês 
que já estava Brasil faz alguns anos me ajudou a conseguir uma casa 
para alugar. Moro na zona leste, na fazenda da juta”. 
 
Kabuya foi o único entrevistado que nunca passou por casas de acolhimento no 
Brasil. Ele chegou ao país com recurso financeiro para se sustentar por alguns meses. 
Logo conseguiu se inserir no mercado de trabalho com a ajuda de um amigo também 
congolês, o que o possibilitou não precisar recorrer aos albergues.   
Ele se diz mais adaptado à cidade de São Paulo. Conhece muito africanos, 
sobretudo congoleses, o que facilitou seu processo de integração local. Ele também não 
passou por nenhum curso de português. “Aprendi português sozinho, conversando com 
as pessoas. Como sempre trabalhei aqui não tive tempo de ir para um curso de 
português”. 
4.10. Ngalunga 
 
 Ngalunga tem 25 anos de idade. É mais um que nasceu e foi criado em Kinshasa. 
Apesar de ter se formado em Tecnologia da Informação – TI, sempre trabalhou como 
comerciante.  
Ele relata que a profissão de comerciante só aconteceu em sua vida porque 
nunca conseguiu uma oportunidade para trabalhar em sua área de formação. No Congo, 
segundo ele, tem sido difícil conseguir um trabalho qualificado. Passou a trabalhar com 
seu pai. Todos os fins de semana se deslocavam até a cidade de Goma para comprar 
feijão e batata, para depois vender em Kinshasa.  
Em Kinshasa, morava com seus pais e cinco irmãos. Sua vida era fazer comércio 
na cidade natal e em Goma. Não tinha tempo para lazer com os amigos. Às vezes, 
conseguia um tempo para ir à igreja evangélica do bairro. 
Mesmo nunca tendo participado de manifestações contra o presidente congolês, 
se aliado a quaisquer tipos de movimentos sociais que pedissem a saída do presidente, 
ou mesmo trabalhado em alguma organização de direitos humanos, Ngalunga teve que 
sair do país. Ele esclarece o porque isso aconteceu:  
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“Sai do Congo em 2013. Aconteceu o seguinte: por eu trabalhar com 
comércio de alimentos, acabo viajando muito. Como te falei, ia muito 
para Goma para comprar alguns mantimentos. Goma é um local de 
muitos conflitos, que naquela época era ocupado por grupos rebeldes, 
como o M23. Algumas pessoas ligadas ao governo perceberam que eu 
ia muito a Goma e acabava conversando com algumas pessoas para 
poder comprar meus produtos. Um dia, uma pessoa ligada ao exército 
congolês veio falar comigo. Ele me perguntou por que eu ia tanto a 
Goma. Eu expliquei, mas ele me disse que eu era um espião, que eu 
levava informações para os rebeldes. Isso não é verdade, nunca 
aconteceu. 
Poucos dias depois eles foram me procurar na casa dos meus pais. 
Acontece que meu endereço ainda estava na casa dos meus pais, mas eu 
não morava mais lá. Eles foram de madrugada. Quando eles viram que 
eu não estava lá, eles foram embora. Naquele momento o meu pai me 
ligou para explicar o que tinha acontecido. Meu pai me pediu para que 
eu fugisse, que não era mais seguro eu ficar no Congo. 
Teve uma pessoa que, junto do meu pai, foi a embaixada do Brasil e 
conseguiu um visto pra mim. Sai num barco de Kinshasa e fui até o 
Congo Brazaville. De lá peguei um avião e vim até o Brasil. Isso foi em 
27 de julho de 2013. 
Eu não sabia que viria para o Brasil. Foi a primeira oportunidade que 
apareceu. Eu não poderia negar. Eu tinha o risco de ser pego e 
torturado, ser morto. Eu gostaria de ter isso pra outro país da África ou 
para a Europa”. 
 
 Segundo Ngalunga, é difícil estar em um local de maneira forçada. “Não queria 
ter saído do meu país. Adorava viver com meus pais e meus irmãos, estar perto dos 
meus amigos. Mas a situação lá está complicada. Consegui trazer duas irmãs para morar 
comigo no Brasil. Isso já me conforta um pouco”. Está trabalhando numa empresa que 
fabrica móveis. 
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4.11. Odon 
 
 Odon tem 45 anos, nasceu e foi criado na cidade de Mukambu. Como outros 
entrevistados, também é formado em direito pela universidade de Kinshasa.Tinha uma 
vida tranquila e estável junto à esposa e um filho. 
Assim que concluiu o curso de direito foi contratado para trabalhar com crédito 
e, posteriormente, numa ONG de direitos humanos. O papel da ONG era acompanhar os 
resultados das eleições que aconteciam no país. 
Em junho de 2010, Floribert Chebeya, um dos maiores defensores dos direitos 
humanos no Congo, foi assassinado. Esse acontecimento mobilizou diversas ONGs que 
buscam o respeito pelos direitos humanos no país, além de partidos de oposição ao 
governo. Grupos organizados começaram a sair às ruas em forma de protesto pelo 
ocorrido. Buscava-se explicações sobre a morte de Floribert. 
Odon participou das manifestações. O governo, como era de se esperar, enviou 
um grande contingente de policiais para por fim às manifestações. O confronto entre 
policiais e manifestantes foi inevitável. Muitos e feridos e dezenas de manifestantes 
detidos. Odon foi um deles. Após um dia na prisão, foi liberado. 
A morte de Chebeya, um ícone para todos eles, não poderia passar em vão. Uma 
semana mais tarde, outra manifestação. Dessa vez Odon não participou. Assume que 
teve medo. No dia da manifestação alguns policiais foram a sua casa lhe procurar. 
Passados três dias, nova procura. Em ambas as ocasiões Odon não estava em casa, 
somente sua esposa e filho. Era preciso mudar de residência. Odon e esposa decidem 
fugir.  
Primeiro, saiu Odon. Foi se esconder na casa de um amigo, em outro bairro, 
ainda dentro de Kinshasa. Ficou lá durante uma semana. Sua esposa permaneceu em 
casa. O medo de permanecer em Kinshasa era tamanho que, mesmo não sendo mais 
procurado pela polícia, Odon decide sair do país.  
Foi para a cidade de Goma, na casa de uma prima, na qual permaneceu por dois 
meses. Não sabia que o marido de sua prima trabalhava para um partido de oposição ao 
governo. Alguns partidos de oposição estavam se aliando a grupos rebeldes que 
buscavam derrubar o governo do poder.  
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Membros das forças armadas do governo entraram em Goma para combater um 
grupo de rebeldes. Alguns soldados foram até a casa da prima de Odon para procurar 
por seu marido. Odon conseguiu se esconder. Aquela casa também não era segura. Era 
preciso migrar outra vez. Ele informa sua prima que sairia de lá. Ela decidiu 
acompanhá-lo, mesmo sem seu marido, que já estava desaparecido há dois dias. Odon 
relata com detalhes o processo de fuga do país: 
“Falei pra minha prima pra gente fugir. Fui eu, ela e os dois filhos dela. 
A gente pegou um pouco de roupa e saímos da casa. Primeiro, 
pensamos em fugir para Ruanda, mas não daria. O governo do Congo é 
ruandês. Seria muito perigoso ir para Ruanda. A gente foi pra 
Lubumbashi. Ficamos lá até dezembro de 2011, na casa de um pastor. 
Liguei pra minha esposa. Ela me disse que foram na minha casa outras 
vezes me procurar. Eu não poderia mais voltar pra kinshasa. Falei pra 
ela que eu ia sair do Congo. No meu país você não pode falar mal do 
governo. Se você concorda com as coisas ruins que acontecem, tudo 
bem. Agora, eu que questionava era visto como inimigo. Lá, o governo 
rouba mesmo, o povo sofre muito. 
Em dezembro a gente foi embora para Angola. Eu pensei em ir pra 
Zâmbia, mas não consegui. Fiquei em Angola durante três meses. 
Estava com minha prima e seus dois filhos pequenos. Em Angola 
também fiquei na casa de um pastor. O Nome do pastor é João. 
O pastor João me falou que ia ter uma conferência internacional na 
igreja dele. Ia chegar pastores de vários países pra participar do evento. 
Ele disse que ia falar com algum pastor pra ver se algum poderia me 
ajudar. Eu não sabia qual seria o tipo da ajuda. 
No dia do evento eu também estava lá. A igreja estava cheia de gente. O 
pastor João me chamou e me apresentou a um missionário. O 
missionário perguntou se eu era do Congo. Eu disse que sim. Ele falou 
que iria me ajudar a sair de Angola. 
Esse missionário disse que precisava tirar umas fotos da minha prima, 
das crianças e minha também. Depois de alguns dias ele apareceu na 
igreja de carro. Ele parou na porta da igreja e chamou minha prima e 
disse: vamos embora.  
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A gente entrou no carro. Eu não sabia pra onde a gente estava indo. O 
carro andou até de noite. Chegamos num aeroporto. Aquele missionário 
já tinha feito tudo pra nós. Eu não entendia o que ele falava. Ele não 
falava francês, só português.  
Entramos no avião e fomos embora. Depois de um tempo chegamos. 
Era o Brasil. Fiquei espantado. Não queria vir para o Brasil. Pensava em 
ir para o Congo Brazaville, Gabão...o missionário me disse que seria 
melhor pra todo mundo eu ficar no Brasil, longe da África.  
O missionário chamou um taxi, falou com o motorista e nos colocou 
dentro. Ele veio até o Brasil só para nos acompanhar. Lá do aeroporto 
ele foi para outro país. O motorista do taxi estava nos levando para 
algum lugar que eu não sabia. A gente não conseguia conversar. Eu só 
falava francês. Não entendia quase nada de português.  
Quando era umas 6 ou 7 horas da noite chegamos na praça da sé. O 
motorista pediu pra gente descer do carro. Ele disse: vocês ficam aqui. 
Aqui tem muita gente negra, acho que são africanos também. Foi isso 
que eu entendi. Foi muito difícil, eu não conhecia nada aqui do Brasil. 
A gente não sabia falar nenhuma palavra em português. 
Aquela noite a gente ficou na praça da Sé, dormimos lá. Naquela noite 
roubaram a bolsa da minha prima. No outro dia de manhã, era sábado, 
encontrei um africano. Ele falava francês. O missionário tinha dado uma 
carta para o motorista. Ele falava para o motorista me levar até a praça 
da sé, na Cáritas. Quando ele foi embora ele deu pra nós aquela carta. 
O rapaz africano disse que não poderia me ajudar. Falou que Cáritas 
abriria só na segunda. Passamos mais duas noites na praça da sé. Na 
segunda fui até a Cáritas. Eles conseguiram um lugar pra minha prima e 
as crianças na casa do migrante; eu fui ficar num albergue em santo 
amaro. Fiquei lá por um bom tempo”. 
 
Após quase três anos, Odon conseguiu trazer esposa e filho para o Brasil. Em 
contato com familiares no Congo, sua prima descobriu que seu marido estava vivo. Ele 
também conseguiu vir para o Brasil. Hoje, todos estão todos bem, morando juntos. 
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Desde junho de 2016 Odon está trabalhando como garçon num hotel na região da 
Avenida Paulista. 
4.12. Kinshasa (nome fictício) 
 
 “Kinshasa” não quis informar sua idade. Aparenta ter entre 45 e 50 anos. 
Formou-se em engenharia elétrica. Vivia na cidade de Kinshasa com esposa e três 
filhos.  
Apesar de ter se graduado em engenharia, nunca conseguiu exercer sua 
profissão. Conseguia manter a família vendendo roupas. Sua esposa o ajudava nas 
vendas. Fez isso por muitos anos. Comprava no interior do país e revendia nas cidades 
de Kinshasa e Bas-Congo.  
Seu desejo era estudar bioquímica ou medicina, mas não conseguiu. Como era 
muito bom em matemática, acabou decidindo cursar engenharia. Não se arrepende. Só 
lamenta nunca ter exercido a profissão. 
Tinha uma vida tranquila junto a sua família. Os momentos de lazer não eram 
tão frequentes. Segundo ele porque no Congo quase tudo é pago. Isso restringia os 
momentos em família longe de casa.  
A entrevista com “Kinshasa” foi completamente diferente de todas as outras. Ele 
relutava em passar algumas informações. Instantes depois, falava tudo o que era 
perguntado. Parecia querer brincar comigo. Desde o começo mostrou que queria 
conduzir a conversa. Disse-me que gostaria que a entrevista fosse um “desafio” para 
mim, ou seja, queria que eu o convencesse a dar as respostas que procurava. Foi um 
grande desafio falar com ele. Não á toa, foi a entrevista mais longa realizada. Segue um 
trecho da nossa conversa:  
 
“Eu nunca pensava vir para o Brasil, nunca planejei vir pra cá. Eu não 
gosto muito de falar sobre isso...tem pouca gente que conhece essa 
realidade.  
Kinshasa: você estava na época da ditadura no Brasil? 
Marcelo: eu era uma criança quando a ditadura acabou. 
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Kinshasa: quem estava vivo e passou por isso consegue entender o que 
é isso. Sabe o que é a dor de passar por isso.  
Eu faço parte de uma família importante no Congo. Meu avô já foi 
ministro no Congo. Tenho sangue forte, de liderança. Eu sou uma 
pessoa de opinião forte, que gosta de reivindicar. Se você me conhece 
um pouco já deve ter percebido isso. 
Eu era estudante...algumas coisas aconteceram e eu estou no Brasil. 
Marcelo: Mas você participou de alguma reivindicação?  
Kinshasa: claro! Claro! Foi isso. Quando viram o meu nome, da minha 
trajetória. Isso tava batendo com os políticos. Ah, esse aqui é da 
família...aconteceu. 
Hoje moro no Brasil com minha esposa e 4 filhos. Dois homens que 
estavam comigo no Congo eu consegui trazer; o terceiro filho homem 
ficou no Congo. No Brasil tive mais duas filhas. 
Eu vim para o Brasil em 2005.  
Quando eu vim para o Brasil eu não sabia pra onde estava indo. Quando 
eu cheguei perguntei pra um rapaz: aqui é o Brasil? 
Marcelo: então você não sabia que estava vindo para o Brasil? 
Kinshasa: (risos)...pode ter sido de avião... 
Marcelo: mas se fosse de avião você saberia que viria pra cá. Tem que 
ter o visto... 
Kinshasa: ai é seu raciocínio..,(risos) 
Marcelo: Kinshasa, se é algo sobre o qual você não quer falar eu 
respeito. Não quero te forçar a falar nada. 
Kinshasa: não, não...Marcelo, eu gosto de desafio. A gente tá 
conversando. Se você vai me convencer falar eu falo (risos). Pra deixar 
a conversa legal eu gosto desse desafio. 
Marcelo: (risos)...tá bom. Vamos lá então! 
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Kinshasa: você fez seu raciocínio. Você é uma pessoas esperta. Você 
acertou, eu vim de navio. 
Eu pensava que tinha chegado em Portugal, mas vim para o Brasil. Eu 
vim sozinho. Minha esposa e meus três filhos ficaram lá no Congo. 
Quando eu vim para o Brasil minha família ficou na nossa casa mesmo. 
Marcelo, eu fiquei 1 ano e 7 meses preso. Minha família não sabia onde 
eu estava. Eles não sabiam se eu estava vivo ou morto. Ninguém sabia 
onde eu estava. 
Quando minha família soube que eu estava aqui no Brasil eles fizeram 
uma grande festa. Todos pensavam que eu estava morto. 
No dia da manifestação no Congo eu sumi. Eles me levaram para um 
lugar no dia da manifestação.  
Marcelo: ao longo desses 1 ano e 7 meses você sofreu alguma 
violência? 
Kinshasa: Marcelo, o que você acha? Eles me batiam. Fui escondido 
todo esse tempo. O que acha que eles faziam comigo? Aconteceu tudo o 
que você pode imaginar. A cadeia na África não tem lei. Eu fiquei 
muitas vezes sem comer. 
A cadeia que eu fui não era uma cadeia visível. Ela estava escondida de 
todos. Você não gosta do presidente, ele vai te matar. Esse é o princípio. 
Tem muitas pessoas que sumiram até hoje. Se eu não fui morto é porque 
tive sorte. Quando o governo manda te levar para esse lugar é pra você 
não voltar mais. Era um lugar no meio do mato. 
Marcelo: como foi quando você saiu de lá e foi pegar o barco? Como 
foi isso? 
Kinshasa: Marcelo, lá não tem negociação. Até hoje não sei o que 
aconteceu de fato. Entendeu? Ehh....tem algumas pessoas que tem 
direito a veto nesses lugares. Como, eu não sei. Entrou um oficial. O 
cara ia lá visitar as pessoas. Quando chegou minha vez eu fui lá falar 
com ele. Você sabe, eu sempre brinco, mesmo em situações 
complicadas. Conversando com ele eu descobri que ele era da etinia do 
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meu avô, da parte da minha mãe. A gente conversando ele começou a 
chorar. Ele chorou, chorou, chorou...e disse: como vou te ajudar nesse 
lugar? Se eu faço isso vou ser morto. Eu conheço a sua mãe.  
Um dia, era bem de noite. Eles me chamaram. Pediram para eu ir até a 
porta da frente da prisão. Tinha um carro lá me esperando. Pensei que 
eles iam me matar. Entrei no carro. O carro andou por um bom tempo. 
O carro parou em frente a uma casa. Saiu um Senhor. Ele era um padre. 
Esse padre me levou até o baixo do Congo e me colocou num navio pra 
eu fugir. Foi isso o que aconteceu. 
Eu fiquei quase 30 dias pra chegar até o Brasil. Mas eu não fiquei lá no 
porão não, fiquei num quarto. O padre deu algo nas mãos do rapaz do 
navio. Eu fiquei lá de boa, tudo tranquilo. Se ele deu dinheiro na mão 
do cara do navio eu não sei. 
Quando cheguei no porto de Santos já era de noite. Passei mais aquela 
noite lá. No outro dia de manhã esse mesmo rapaz me deu um pouco de 
dinheiro e me pediu para sair do navio. Ele disse que agora eu estaria 
seguro. Ele me levou até a rodoviária e me colocou dentro de ônibus 
que viria para São Paulo”. 
Kinshasa foi até a estação Jabaquara. Um jovem brasileiro o ajudou no 
deslocamento até a Praça da Sé. Chegando lá, encontrou um africano que o levou até a 
Cáritas.  
Somente após quatro meses no Brasil conseguiu contatar sua esposa. Conseguiu 
trazer sua esposa 2009. Ela veio sozinha. Os dois filhos mais novos chegaram ao Brasil 
em 2013. O mais velho chegou em 2016. Já no Brasil, teve mais duas meninas. Há 3 
anos trabalha como agente de saúde na região central de São Paulo. 
4.13. Omana 
 
 Se a entrevista com “Kinshasa” foi a mais inusitada e desafiadora, a conversa 
com Omana foi, sem dúvidas, a mais emocionante. Omana tem 50 anos, é casado e pai 
de cinco filhos (eram seis, mas uma, a mais velha, foi assassinada no Congo). Nasceu 
em Bas-Congo, mas viveu muitos anos em Goma, onde lecionava história numa 
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universidade, além de atuar numa ONG que auxiliava mulheres vítimas de violência e 
estupro, e crianças violentadas e recrutadas para serem soldados. 
Tinha uma vida de militância prol da causa dos direitos humanos. Estava 
ajudando a liderar um movimento de enfrentamento contra a violência que mulheres e 
crianças sofriam no país. Por conta disso passou a ser perseguido. Atuava em 
praticamente todo o leste do Congo, sobretudo nas cidades de Butembo, Lubutu, Beni e 
Goma.  
Participou de várias manifestações nessas cidades pedindo liberdade e igualdade 
para mulheres e crianças. Foi preso algumas vezes. A primeira foi em 2007. A segunda 
foi em 2010. No total, foram mais de dez prisões. Na última vez em que esteve preso 
ocorreu um fato inusitado. Um grupo de mulheres, ao saberem que foi preso, realizaram 
uma manifestação em frente à penitenciária. Elas estavam todas nuas. Pediam a 
libertação de Omana. Após muita discussão, Omana foi liberto.  
 Alguns amigos o aconselhavam a sair do país, diziam que seria preso outra vez, 
que poderia ser torturado, até morto. Numa noite, por voltas das 23h, ouviu barulho do 
lado de fora de sua casa. Quando olhou pela janela viu cerca 30 pessoas, todos armados. 
Sua esposa e cinco filhos estavam em casa com ele. Pediu para sua esposa fugir pelos 
fundos da casa. Sua casa tinha uma porta que dava para a porta dos fundos da casa do 
vizinho. Segue Omana:  
 
“Minha esposa pegou nossos 5 filhos e saiu pelos fundos. Eu esperei 
alguns minutos e abri a porta. Falei para aqueles soldados que estava 
sozinho em casa, que minha família estava em outro lugar. Eles 
começaram a me bater. Me deram um golpe muito forte na cabeça. Cai 
no chão com muitas dores. Eles começaram a me bater muito. Me 
chutaram, me deram socos. Pensei que fosse morrer ali mesmo no chão. 
Eles me colocaram dentro de uma caminhonete e fomos para um local 
muito distante. Tinha outras pessoas comigo dentro do veículo. Depois 
de aproximadamente 1 hora andando com aquele veículo, chegamos no 
meio de uma mata muito grande. Eles me colocaram no chão junto com 
outros homens – mais ou menos 7 pessoas -. Perguntei para um dos 
soldados o que estava acontecendo, ele olhou pra mim, riu, e disse que 
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todos nós iriamos morrer. Naquele momento eu não conseguia pensar 
em nada, nem nos meus filhos. Eu só pensava em Deus e pedia para ele 
me salvar, me guardar. 
De repente, aconteceu alguma coisa no meio daqueles soldados, e dois 
homens que estavam comigo tentaram fugir. Alí começou uma grande 
confusão, muita gente correndo, gritando...nesse momento, os soldados 
começaram a atirar em nós. Eu caí no chão e desmaiei. Não sei quanto 
tempo fiquei alí inconsciente. Quando acordei, senti meu corpo muito 
quente. Tinha alguns homens sobre mim. Eu olhei ao meu redor e não 
vi mais ninguém. Era um lago de sangue. Um homem estava caído do 
meu lado, quase morto, pedindo ajuda, falando bem baixo. Do outro 
lado outros homens, todos mortos. De repente, um homem vestido com 
roupa do exército se aproximou de mim falando meu nome. Ele disse: 
“professor Omana, você está vivo? Pensei que já estivesse morto!” 
Meu corpo estava cheio de sangue. Pensei que fosse das pessoas que 
estavam sobre mim, mortas. Senti uma dor muito forte na barriga. 
Quando olhei, vi que tinha muito sangue saindo da minha barriga. Eu 
tinha levado um tiro e não sabia. 
Aquele garoto me ajudou a sair daquele lugar. A gente tinha pressa, os 
soldados poderiam voltar a qualquer momento. Fomos andando pela 
floresta para fugir de lá. Ele me falou que sabia o caminho e que me 
levaria para um lugar seguro. Passei muito mal no caminho, perdia 
muito sangue. Algumas vezes fiquei muito tonto. Um momento não 
aguentei mais, caí no chão e desmaiei. Acordei, depois de dois dias, 
dentro de um hospital em Kampala, Uganda.  
Esse jovem que me ajudou veio falar pra mim que duas pessoas tinham 
ido ao hospital perguntar se eu estava lá. Ele me disse: “você precisa 
sair daqui. Vou falar com um amigo que vai te ajudar a sair do Congo”. 
No outro dia, essa pessoa me procurou no hospital e disse que me 
levaria para Nairobe.  
O garoto que me ajudou a sair da floresta foi até minha casa pra ver 
como tudo estava lá. Foi tentar achar meus documentos, ver como 
estava minha família. Quando ele voltou, me falou que minha casa 
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estava toda quebrada. Foi lá que ele descobriu que minha filha mais 
velha tinha sido morta. 
No dia que foram me buscar em minha casa, minha filha mais velha não 
estava com minha esposa, estava na igreja, ajudando o padre. Quando 
ele voltou pra casa, alguns soldados ainda estavam na porta. Pegaram 
minha filha, a estupraram e a mataram em frente a minha casa. 
Depois que soube disso, o amigo desse soldado me levou para Nairobe. 
Ele trabalhava no Médico sem Fronteiras. Ele era médico. Em Nairobe, 
essa pessoa disse que queria me ajudar. Ele me perguntou pra qual país 
eu gostaria de ir. Falei que queria ir para o Brasil. Eu conhecia muitas 
coisas do Brasil, tinha muitas informações. Poucas semanas depois ele 
me ajudou a chegar aqui. 
Eu imaginava que minha família estivesse em Uganda. Não tinha 
certeza, mas eu imaginava que estavam lá. Porque no dia que fui pego, 
antes da minha esposa fugir com meus filhos, eu pedi pra ela ir pra 
Uganda. Perto da minha casa tem um local que passa um ônibus que vai 
para Uganda de 4 em 4 horas. Mas só fui saber onde minha família 
estava depois que cheguei no Brasil”. 
 
No caminho para o Brasil sentia um pouco de dor na região em que foi baleado. 
Relata que teve muito medo, uma vez que estava indo para um país onde seria um 
completo desconhecido. Chegou ao Brasil com documentos falsos – não seria possível 
conseguir documentos num país em que estava sendo perseguido. 
Hoje, Omana vive na zona leste de São Paulo com sua esposa e cinco filhos. 
Foram quase dois anos de muito empenho para conseguir estar novamente unido aos 
seus familiares. Há 3 anos trabalha como professor de francês. Desde abril de 2016, 
dirige uma ONG, que ele mesmo fundou, que apoia crianças refugiadas em São Paulo. 
4.14. Pascoal 
 
Pascoal, 43 anos, nasceu e sempre viveu em Kinshasa. Entre os entrevistados, é 
o único a atuar na área da saúde. Graduou-se em enfermagem. Em sua terra natal, 
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trabalhava como enfermeiro num hospital, lecionava numa escola técnica de 
enfermagem e atuava numa ONG. 
Entre 16 e 21 anos foi seminarista, embora não quisesse tornar-se um padre. Seu 
pai o instruiu a tomar esse caminho, dizia que isso o tornaria uma pessoa melhor, mais 
forte. 
Assim que saiu do seminário foi cursar medicina. Conseguiu se manter no curso 
por dois anos. A falta de recurso financeiro o obrigou abandonar o curso. Como queria 
trabalhar na área da saúde de qualquer maneira, decidiu ingressar no curso de 
enfermagem, o qual teria condições de pagar.  
Morou com seus pais e seis irmãos. Quando iniciou o trabalho na ONG passou a 
morar sozinho. Poucos meses depois de sair da casa de seus pais se casou. Alguns anos 
depois se divorciou. Tem dois filhos.  
Pascoal participou de uma manifestação que questionava o resultado das 
eleições presidenciais no final de 2011. Após o término da manifestação, Pascoal e 
alguns membros do grupo do qual fazia parte receberam ameaças de pessoas ligadas ao 
governo. Poucos dias depois ocorreu uma nova manifestação. Pascoal voltou a 
participar. Desta vez, membros das forças armadas do governo chegaram e reprimiram 
violentamente a manifestação.   
Pascoal e seus amigos decidiram esperar algum movimento da comunidade 
internacional para fazer justiça e alçar ao poder quem realmente venceu as eleições, ou, 
ao menos, forçar novas eleições. Mais de um ano se passou e nada aconteceu. A saída 
foi voltar às ruas. 
 
“Quando fizemos essa manifestação, já em 2013, o governo mandou a 
polícia vir parar com tudo aquilo. Primeiramente os policiais me 
bateram muito. O rapaz da polícia me disse: você é amigo do 
presidente? Você não tem medo de morrer? Ele queria me intimidar. Eu 
estava perdendo muito sangue. Fiquei preso por três semanas. Durante 
todo esse tempo eu estava muito ferido.  
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Durante três dias eu apanhei muito. Eles me deram choques. Ainda hoje 
sinto dores nesse local do choque. Tinha sangue saindo da boca, do 
nariz. Eu pensei que fosse morrer.  
Minha mãe descobriu onde eu estava. Ela conseguiu entrar na prisão pra 
me ver. Como minha mãe passou a me visitar todos os dias eles pararam 
de me bater. Pedi para minha mãe me trazer alimento e bebida de casa. 
Eu tinha medo de morrer envenenado. 
Acontece que um dos membros do exército que estava cuidando desse 
caso me reconheceu. Ele se lembrou que eu já tinha cuidado dele e de 
sua família no hospital. Ele veio perto de mim e me disse que por eu ter 
cuidado dele ele me mandaria para o hospital para que eu tivesse algum 
atendimento. No mesmo dia ele mandou um policial me levar ao 
hospital.  
Quando cheguei no hospital o médico me examinou e viu que a minha 
situação era grave. Ele pediu alguns exames para ver se tinha algum 
problema com algum órgão interno do meu corpo. O policial que tinha 
me levado ao hospital foi procurar o médico e disse que precisava me 
levar de volta à delegacia. O médico disse que eu precisava de 
atendimento, que meu caso era grave, que eu teria que ficar internado 
no hospital.  
Eu acabei ficando no hospital por quase um mês. Sempre tinha um 
policial olhando a situação, me vigiando. Minha sorte era que eu era um 
profissional da saúde, então eu conhecia várias pessoas dentro do 
hospital que passaram a me ajudar. 
Alguns dia depois, o presidente da ONG onde eu trabalhava veio falar 
comigo. Disse que tentaria me tirar do país. Eles procuraram as 
embaixadas da África do Sul, da Bélgica e do Brasil. Como a resposta 
que veio mais rápida foi a do Brasil, eles decidiram me enviar pra cá. A 
justificativa seria que eu teria que fazer alguns exames mais detalhados 
para saber do meu real estado de saúde, e que esses exames não eram 
feitos no Congo.  
Pra eu conseguir sair do país, meu médico escreveu uma carta dizendo 
que eu precisava fazer alguns exames de scanner, e que esse tipo de 
exame não era feito no Congo.  
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Tudo isso estava sendo feito sem eu saber de nada. Só fui saber dessa 
história quando tudo já estava resolvido. Foi a ONG que fez todo o 
processo. 
A polícia complicou a situação. Eles não queriam deixar que me 
levassem do hospital. O médico e o diretor da ONG falaram que eu 
voltaria ao Congo depois dos exames feitos. 
O presidente da ONG me levou até minha casa. Ele pediu para eu fazer 
minha mala que eu sairia do país. Ele disse que tinha recebido uma 
informação que três policiais estariam vindo até minha casa para me 
matar. Eu não quis aceitar a situação, eu queria ficar no meu país. Mas 
acabei aceitando.  
Foi nesse momento que ele me mostrou o visto e me disse que eu viria 
para o Brasil. Disse que ir para outro país da África era arriscado, já que 
o presidente do Congo tinha conhecimento e informantes em outros 
países da região. Foi aí que vim para o Brasil. 
O presidente da ONG me deu um pouco de dinheiro para eu poder me 
manter por alguns dias aqui no Brasil. Quando cheguei fui para um 
hotel. Ele me deu 900 dólares. Chegando em Guarulhos procurei saber 
sobre algum hotel por ali mesmo. Uma pessoa me indicou um hotel ali 
em Guarulhos mesmo. O problema é que o hotel era muito caro. Fiquei 
lá uma semana. Eu pensava que Guarulhos era São Paulo mesmo.  
Falei com uma pessoa do hotel para tomar informação de como fazer 
para pedir refúgio. A pessoa disse para eu ir até a Polícia Federal. Voltei 
ao aeroporto e procurei pela Polícia Federal. Ali eles me falaram que eu 
teria que procurar a cáritas. Isso era uma sexta feira à tarde. Fui à 
Cáritas, mas já estava fechado. Um rapaz africano me falou que a 
Cáritas só abriria na segunda.  Eu não poderia mais ficar no hotel 
porque meu dinheiro já estava quase acabando.  
Voltei ao hotel e fechei minha conta. De lá voltei para a porta da Cáritas 
pensando em passar a noite lá na porta, na rua mesmo. Felizmente um 
rapaz de Guiné Bissau estava passando por lá e me viu na porta da 
Cáritas. Ele se aproximou e falou comigo. Já era quase 22h.  
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Ele me pediu para ficar num hotel ali perto naquela noite. Disse que no 
dia seguinte me levaria à casa do migrante para tentar uma vaga naquele 
albergue pra mim. Eu não conhecia nada ali no centro. Ele disse que me 
encontraria na porta do hotel no outro dia de manhã para me levar ao 
albergue. 
O rapaz pagou 50 reais para eu passar aquela noite no hotel. Fiquei 
esperando o rapaz sábado o dia inteiro, mas ele não apareceu. Fui 
perguntar pra moça do hotel até que horas eu poderia ficar lá. Ela me 
disse que eu poderia ficar até domingo, já que o movimento estava fraco 
lá. No domingo de manhã o irmão de Guine apareceu.  
Ele me levou até a casa do migrante. Lá consegui uma vaga. Fiquei lá 
seis meses. Não esperava isso quando vinha para o Brasil. Na casa eu 
tinha um lugar bom para dormir, podia tomar café da manhã e jantar. 
Fiquei seis meses lá sem ter que pagar nada. Isso é muito importante 
para os refugiados”. 
 
 Com a ajuda de um amigo conseguiu alugar um imóvel no centro de São Paulo, 
o qual divide com outro congolês. Conseguiu retomar seus estudos também. Desde 
2015 faz pós-graduação no curso de saúde pública na USP – Universidade de São 
Paulo. Pascoal ainda não conseguiu um trabalho na área da saúde, seu grande sonho. 
Permanece trabalhando numa empresa como auxiliar no setor de elétrica. 
4.15. Simon 
 
O jovem de 35 anos, técnico em informático, vivia em Kinshasa com sua 
família. Seu pai é poligâmico, tem três esposas e dezessete filhos. Elas moram em casas 
diferentes. A esposa principal, ou seja, aquela que vive de fato e permanentemente com 
o marido é a mãe de Simon. Ademais, ela foi a primeira esposa. Além dos pais, Simon 
convivia com mais cinco irmãos, sendo três mulheres e dois homens.     
No Congo tinha uma vida simples, mas estável e agradável. Passava boa parte do 
seu tempo com a namorada, ou no ensaio musical – sua grande paixão. Fazia parte de 
uma banda que tocava músicas evangélicas. Tocavam somente dentro da igreja. 
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Sua mãe era bastante controladora. Não gostava que Simon saísse de casa. Ele 
adorava estar com os amigos, jogar futebol. O caminho foi sair de casa. Mesmo antes de 
completar dezoito anos foi morar com o tio. Esse fato mudou por completo a vida de 
Simon.  
Seu tio mantinha uma amizade muito intensa com um rapaz que participava de 
manifestações contra o governo congolês. Esse rapaz sempre frequentava a casa do seu 
tio. Certo dia dois membros do exército congolês foram à casa do tio de Simon procurar 
pelo seu colega. Fato que se repetiu mais duas vezes num intervalo de uma semana. Seu 
tio que nunca havia participado de uma única manifestação passou a ser perseguido por 
estar “acobertando” alguém procurado pelo governo congolês. Por morar com ele, 
Simon temeu que algo de ruim pudesse lhe acontecer também. Ambos decidiram fugir. 
Simon relata o processo de migração: 
 
“A gente veio de barco do Congo para o Brasil. Quando a gente decidiu 
sair do Congo, foi uma semana pra preparar tudo para fugir. Eu nem 
pude voltar pra minha casa pra pegar minhas coisas. Eu vim para o 
Brasil com meus documentos e um pouquinho de roupas, mais nada.  
Eu estava no hospital, fui passar no médico porque estava bem gripado. 
Eu não sabia que a gente ia embora do Congo. Quando cheguei na casa 
do meu tio que ele falou que a gente ia embora.  
Na capital do congo não tem mar, não tem porto. A gente precisava ir 
para outra província para poder fugir. Eu, meu tio, minha tia e a filha 
deles fomos para o Bas-Congo. Lá tem porto. A gente saiu bem cedo de 
Kinshasa e fomos para o Bas-Congo. Isso foi de ônibus. Chegamos lá 
no fim da tarde. Um amigo do meu tio já sabia que a gente ia pra lá. 
Esse amigo ia ajudar a gente a fugir. O amigo do meu tio levou a gente 
até o porto. Tinha um navio lá parado. Ele falou com um rapaz que 
estava no navio pra ajudar a gente. Não sei o que ele falou exatamente, 
também não sei se ele deu dinheiro para o rapaz do navio. Mas o rapaz 
ajudou a gente. Ele colocou a gente num lugar dentro do porão. Ficamos 
lá por quase 30 dias. Ele levava um pouco de comida e de bebida pra 
gente todos os dias. A gente não sabia pra onde tava indo quando 
entramos no navio. 
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Tinha só um espaço pequeno pra todo mundo dormir junto. Não tinha 
quarto pra gente. Eu não podia nem andar dentro do navio. A gente era 
clandestino ali dentro. Não tinha nem lugar para tomar banho. Fiquei 30 
dias sem tomar banho. Eu só poderia molhar o rosto, lavar as mãos...só 
isso. 
Depois desses dias todos chegamos ao Brasil, em Santos, em março de 
2013. De lá, aquele rapaz disse que a gente tinha que sair. Ficamos na 
rua durante três dias. Dormimos na rua mesmo. Ninguém apareceu para 
ajudar. A gente não falava nada em português. No outro dia, uma 
pessoa no porto disse pra gente ir até o polícia federal. Ele ajudou a 
gente chegar até lá. A gente foi encaminhado para a Cáritas e 
começamos o processo normal de refúgio”. 
A Cáritas os encaminhou a casa do migrante, onde permaneceram por cinco 
meses. A permanência nesse local foi fundamental para eles, segundo Simon. Ali 
tiveram contato com outros africanos, fizeram novas amizades, conseguiram apoio com 
traduções e receberam informações preciosas sobre os seus direitos e possibilidades de 
acesso a benefícios na cidade de São Paulo. 
Ao saírem do albergue, Simon e seu tio foram juntos num pequeno imóvel na 
zona norte de São Paulo. Passados alguns meses, Simon decide que era chegado o 
momento de viver sozinho. Hoje, vive num pequeno cômodo no bairro de Artur Alvin. 
Trabalha no setor de panificação de uma grande rede de supermercados. 
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5. CONTEXTUALIZANDO A PESSOA NA CONDIÇÃO DE REFUGIADO: OS 
ESTEREÓTIPOS 
A situação de refúgio remete a inúmeras dificuldades enfrentadas pelas pessoas e 
também há estereótipos sobre elas. Algumas pesquisas a respeito desta temática 
demonstram a existência de um discurso dominante que coloca os refugiados e os 
solicitantes de refúgio na posição de vítimas, sem voz e sem defesas. Kobelinsky 
(2010), por exemplo, diz que as pessoas em situação de refúgio deixam de ser 
reconhecidas como sujeitos de suas próprias ações para serem vistos como sedimentos 
das ações de outras pessoas, a partir das quais emanam suas características sociais e se 
constrói suas identidades. Ainda de acordo com a autora, está presente um discurso que 
coloca essas pessoas como seres vulneráveis e sofredores, o que acaba por provocar um 
sentimento de compaixão e piedade por eles. Tal discurso está inserido nas práticas de 
Estados e de grandes agências humanitárias33.  
No que se refere à vitimização de refugiados na intervenção de agências 
humanitárias, Malkki (1996) nos aponta algumas reflexões. A partir de pesquisa 
realizada na Tanzânia, na qual manteve contato com refugiados Hutu, originários de 
Burundi, a autora passou a refletir sobre a forma padronizada com que organizações de 
ajuda humanitária tratam as pessoas em situação de refúgio e falam sobre eles.  
Durante seus estudos, ela se deu conta da existência de um sentido positivo34 do 
refúgio, construído pelos próprios refugiados. Segundo relatos que Malkki coletou de 
alguns refugiados Hutus, estes fizeram uso da categoria refugiado como uma posição 
fundamental e protetora de suas identidades. Contudo, isso era visto como irrelevante 
pelos membros das organizações nacionais e internacionais, que se mantinham fiéis a 
uma imagem dos refugiados a partir do estereótipo da vítima exemplar, da pessoa que 
não possui predicados relacionados ao seu contexto social, histórico, político e cultural 
(MALKKI, 1996).  
O sujeito em situação de refúgio, desta forma, é imaginado como a vítima, e esse 
julgamento está relacionado com as marcas visíveis de suas experiências. Os refugiados 
                                                          
33
 Pode-se dizer que o mesmo ocorre entre as ONGs que apoiam os refugiados. 
34
 Construir um sentido positivo ao refúgio não significa deixar de reconhecer que se trata de pessoas que 
podem sofrer as adversidades desse tipo de migração (MALKKI, 1996). Como veremos no próximo 
capítulo, há relatos de refugiados que apontam para situações de sofrimento decorrentes do processo 
migratório. 
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são, dessa forma, vistos como pessoas a serem decifradas somente pelos profissionais e, 
por isso, são, invariavelmente, enxergados como informantes duvidosos (MALKKI, 
1996). Assim, os indivíduos passam a ser julgados como verdadeiros ou falsos 
refugiados não por ter documentação oficial, mas em virtude de se aproximar ou se 
distanciar de um padrão idealizado, ou seja, por parecer e agir em consonância com 
certas expectativas (ZOZZOLI, 2015).  
De acordo com Kobelinsky (2010), uma vez que as pessoas em situação de 
refúgio se enquadram no estereótipo daquele que sofre, podem evocar outro estereótipo, 
o do herói trágico, aquele que precisa se sacrificar para salvar a si próprio e os outros. 
Assim, a justaposição da vítima que se sacrifica e a do herói que luta por uma causa 
sintetizam os valores esperados para quem busca o status de refugiado.   
Dessa forma, a figura da vítima-herói é criada em decorrência de marcas visíveis 
de um passado idealizado e é composta por atributos afetivos (coragem e sofrimento) 
que despertam, respectivamente, a admiração e a compaixão dos trabalhadores sociais 
pelos indivíduos em busca de refúgio (ZOZZOLI, 2015). 
O sentimento de tristeza que os trabalhadores que lidam com as pessoas em 
situação de refúgio diretamente sentem é fruto de uma experiência concreta, que se 
materializa no contato direto com o sofrimento de uma pessoa. Isso é o que Arendt 
(1988) define como compaixão, um co-sofrimento que, quando sentido, não vê as 
distâncias sociais existentes entre os indivíduos, uma vez que não está vinculado a um 
conhecimento do geral, como o conhecimento racional de um povo ou de uma classe 
inteira. 
A relação com as pessoas que buscam refúgio, contudo, não pode se limitar à 
compaixão. É preciso que todos os atores envolvidos no processo de acolhida, proteção 
e integração desses indivíduos reconheçam não apenas o sofrimento vivenciado por 
estes, mas também sua autoridade narrativa. 
É o que relataram alguns refugiados entrevistados nesta pesquisa. Alguns 
falaram sobre o incômodo de não “terem voz” e serem tratados como “pobre coitados”. 
O primeiro a falar sobre isso foi Jean.  
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“Vejo que muitas pessoas tratam os refugiados como coitadinhos, como 
pessoas sem capacidade para fazerem as coisas por conta própria. Os 
refugiados não querem ser tratados assim, eu não quero ser tratado 
assim. Nós somos capazes, somos inteligentes. Eu tenho curso superior, 
tenho profissão. A maioria dos meus irmãos35 já fez algum curso 
superior, pode ajudar o Brasil a crescer, ter um futuro melhor. Nós, 
refugiados, podemos oferecer muitas coisas boas para os brasileiros. 
Ninguém quer...como se diz...esmola. Eu não quero! Eu quero 
oportunidade para mostrar meu trabalho, para sustentar minha família. 
Não quero que ninguém tenha dó da minha situação. Quero 
oportunidade. Quero ser tratado como uma pessoa normal”.  
 
Outro a falar sobre essa questão foi Eric. Para ele, as pessoas em situação de 
refúgio não são tratadas de forma adequada no Brasil. 
 
“Eu gosto do Brasil. Sou grato pelo governo brasileiro ter aceitado a 
minha entrada, mas isso não é suficiente. A gente precisa de 
oportunidade, a gente precisa ser tratado como cidadão, não como 
pessoas inferiores. Os africanos não são ignorantes como muitas 
pessoas pensam. Temos a mesma capacidade que qualquer pessoa, de 
qualquer país. O governo faz muito pouco pelos refugiados. Pelo que eu 
vejo são as ONGs que mais trabalham pelos refugiados. Somos gratos 
pelo trabalho das ONGs. Mas aqui também tem um problema...eu acho 
que os refugiados querem participar mais das coisas. Não quero que 
você e ninguém fale por mim, eu quero falar sobre meus problemas, eu 
quero participar dos projetos feitos pelo governo e pelas ONGs. Os 
refugiados tem capacidade para ajudar todas as instituições no trabalho 
que eles fazem”. 
 
 
                                                          
35 Referindo-se aos compatriotas congoleses.  
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Ahmed, outro entrevistado, fala sobre a visão de vitimas que algumas pessoas 
atribuem às pessoas em situação de refúgio. 
 
“As pessoas olham para nós como se a gente fosse um bando de pobres 
coitados. Eu não quero cesta básica. Eu não gosto quando as pessoas 
olham pra mim como se eu fosse uma vítima. Eu sempre digo que eu 
não sou refugiado, eu estou refugiado. Entende? Eu só quero poder me 
integrar aqui no Brasil”. 
 
Contudo, conforme alerta Malkki (1996), verificar a vitimização e a compaixão 
na atuação humanitária de algumas instituições, não significa desabonar o trabalho 
desenvolvido por elas. Outrossim, segundo a mesma autora, não são todas as agências 
humanitárias que agem desta forma. De fato, o que existe é uma tendência dominante à 
vitimização. 
Mas não é só o sentimento de compaixão que é despertado em relação às pessoas 
em situação de refúgio. De acordo com Kobelinsky (2010), as pessoas que trabalham 
prestando auxílio aos refugiados, por exemplo, são tomadas por uma ambivalência de 
sentimentos. A padronização daquilo que se espera das pessoas em situação de refúgio 
gera incertezas em relação àqueles que não correspondem às expectativas. A 
desconfiança, assim, passa a caracterizar as relações entre os refugiados e os 
profissionais que lidam com esses imigrantes.  
Nesse contexto, outro “perfil” de refugiado emerge. Por oposição à figura da 
vítima-herói, pessoa confiável e merecedora, surge um indivíduo dotado de todos os 
defeitos imagináveis. A imagem de um ser ameaçador e perturbador é cristalizada e 
vinculada àqueles que não se encaixam nos padrões de sofrimento considerado como 
legítimo. Dessa forma, a paridade entre solicitante de refúgio e refugiado não funciona 
mais e aquele que pretende lograr o status de refugiado é visto como um impostor 
(KOBELINSKY, 2010).  
Ainda de acordo com Kobelinsky (2010), o estereótipo de impostor pode agregar 
duas características. A primeira é a do fraudador. Trata-se da pessoa que, em virtude de 
um relato pouco credível ou considerado falacioso de seu passado, torna-se suspeito de 
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fraude. A segunda é a do aproveitador. Nesse caso, trata-se de alguém que se beneficia 
da bondade da ajuda social e age de forma suspeita e desonesta.  
Segundo análise de Daniel e Knudsen (1995), a vivência do refúgio, desde seu 
surgimento, coloca a confiança em xeque. Tal vivência se estabelece antes mesmo da 
pessoa fugir do país de origem e permanece após a chegada ao país que lhe oferecerá 
acolhida. Hynes (2003) analisa a história da desconfiança na vivência dos refugiados a 
partir do modelo de Baker (1990), que aponta para as diferentes etapas desse processo 
migratório: o período de ameaça; a decisão de fugir; a fuga; o alcance de segurança e de 
um lugar de refúgio; a experiência em um campo de refugiados; a recepção no país 
hospedeiro; o reassentamento; e o período pós reassentamento. De acordo com essa 
autora, durante todo esse processo, a pessoa em situação de refúgio pode ser alvo da 
suspeita do governo do seu país de origem, do governo do país de acolhida, dos agentes 
que estão viabilizando a fuga do país de origem, da equipe do ACNUR, da equipe de 
ONGs internacionais, enfim. 
Alguns congoleses entrevistados relataram experiências onde, em conversas com 
funcionários de ONGs que trabalham com a temática do refúgio ou mesmo com pessoas 
em outros espaços, como no trabalho, por exemplo, sentiram que pessoas desconfiaram 
de seus relatos ou histórias de vida.  
O primeiro a falar sobre isso foi Pascoal. Ele, apesar de “entender” a 
desconfiança que muitas vezes cerca as falas das pessoas em situação de refúgio, se diz 
triste pela situação. 
 
“Vocês são brasileiros, acho que nunca estiveram em um país em 
guerra. Você já foi para um país em guerra? Não é fácil! Já vi muitas 
coisas ruins, pessoas sendo perseguidas, presas, apanhando...já vi até 
morte. Nós, refugiados, às vezes contamos as histórias das nossas vidas 
para outras pessoas...vejo que algumas pessoas não acreditam. Acho 
que elas não acreditam muito...eu entendo. Às vezes a gente passa por 
tanta coisa difícil que é mesmo difícil de acreditar. Mas falo a 
verdade...sabe, fico um pouco triste quando vejo que algumas pessoas 
não acreditam em mim. Vejo na cara das pessoas que não acreditam em 
mim”. 
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Cesar é mais incisivo em suas críticas. Para ele, as pessoas não têm o direito de 
duvidar das palavras daqueles que pedem refúgio, antes, devem, segundo ele, “provar 
que os refugiados não são honestos”. 
 
“Eu não sou um mentiroso. Eu não queria viver no Brasil, queria ficar 
com minha família e com meus amigos no Congo. Tive que fugir por 
causa da guerra...meu país está em guerra faz muitos anos, meu povo 
não tem como viver em paz faz muito tempo. Fiz o pedido de refúgio no 
Brasil. A pessoa que me entrevistou  não acreditava naquilo que eu 
falava...acho que ela não acreditava no que eu falava. Não é só no leste 
do Congo que há conflito, as pessoas também são perseguidas na capital 
do país. Eu sou da capital. Acho que por isso ele me fez muitas 
perguntas. Eu consegui o refúgio, mas outros irmãos congoleses não 
conseguiram. Eles são do mesmo local que eu, também são de 
Kinshasa. Não entendo porque alguns conseguem o refúgio e outros 
não...”. 
 
Outro a falar sobre o assunto foi Kabuya. No caso dele, a desconfiança foi 
observada e vivenciada no ambiente do trabalho e na busca por vagas de emprego logo 
que se instalou na cidade de São Paulo. 
 
“Eu sou advogado, tenho pós-graduação em Direitos Humanos. Sou um 
homem com estudo, qualificado. Quando fugi do meu país, não 
consegui trazer todos os meus documentos, isso me prejudicou bastante. 
Não consigo um trabalho decente no Brasil porque as pessoas não 
acreditam em mim, não me oferecem uma oportunidade para eu mostrar 
minha capacidade, o que sei fazer. Talvez uma pessoa de outro país 
tivesse mais sorte do que eu...sei lá...um europeu talvez fosse mais 
valorizado, acreditariam nele. Não trouxe minha carteira de trabalho do 
Congo, não tenho como provar onde eu trabalhei, o que eu já fiz no meu 
país. Eu já participei de algumas entrevistas, mas as pessoas não 
acreditam em mim, querem que eu prove com documentos”. 
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Estando no país de acolhida, a desconfiança que paira sobre a pessoa em 
situação de refúgio tem diversas dimensões. No que tange aos aspectos psicossociais, 
aquele que migra, de forma genérica, já representa o desconhecido, o diferente e pode 
provocar a insegurança e a dúvida na população local (FERREIRA, 2005).   
 De acordo com Crochík (2006), quando um indivíduo novo e estranho é 
introduzido à sociedade de acolhida, é a sua especificidade que permite o 
reconhecimento da sua singularidade. Contudo, se essa pessoa desperta o medo por ser 
visto ou imaginado como uma ameaça, tal reconhecimento gera ansiedade e, assim, é 
evitado, fazendo-se recurso aos estereótipos. Essa reação individual se materializa em 
preconceito.   
Tendo em vista o que se refletiu até aqui, pode-se afirmar que, no contexto atual, 
o indivíduo em situação de refúgio é caracterizado por esse atributo específico e que 
atende às expectativas construídas: a de um ser sofredor (que possui as marcas da 
vivência desse sofrimento visíveis em seu corpo), coitado, resignado, impotente. Na 
vivência da pessoa em situação de refúgio, essas particularidades podem fazer com que 
ele deixe de ser visto pelos outros como um indivíduo comum e total, sendo reduzido a 
uma pessoa diminuída. Nesse contexto, a característica “refugiado” configura-se no que 
Goffman (1988) intitula de estigma36, uma vez que é visto como um defeito, uma 
desvantagem, até mesmo um descrédito. Ao ser associada aos atributos que compõem a 
imagem resumida de vítima-herói, a palavra “refugiado” assume um sentido negativo, 
pois é um sinal de que o indivíduo por ele identificado é inferior e deve, dessa forma, 
ser desacreditado, a ponto de não ser considerado narrador legítimo de sua própria 
história e de si mesmo.  
Segundo Crochik (2006), os significados que constituem os estereótipos e que 
alicerçam a formação do estigma e as manifestações de preconceito não tem origem, 
pelo menos inicialmente, da pessoa que se relaciona com o refugiado, mas de uma 
experiência previamente categorizada e valorizada. É no âmbito da sociedade que se 
produz e se fomenta esses significados por meio de suas diversas agências, como por 
exemplo, a família, a escola, os meios de comunicação.   
                                                          
36
 Segundo Goffman (1988), o estigma refere-se a um tipo de relação especial entre a característica 
particular que define o sujeito e seu estereótipo. De forma geral, tal relação, dependendo do contexto, 
pode variar e nem sempre ser depreciativa (estigmatizante), embora existam casos de atributos específicos 
que em quase toda a sociedade têm levado ao descrédito. 
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Este último tem um papel fundamental no processo de informação da sociedade 
a respeito da temática do refúgio, sobretudo em larga escala. Contudo, o que vemos, de 
forma geral, são matérias que vitimizam e estigmatizam as pessoas na condição de 
refugiados.  
Segundo Malkki (1996), um dos tipos de registros mais utilizados para se 
caracterizar os refugiados é o que divulga os deslocamentos em massa, transmitindo a 
ideia de uma uniformidade humana absoluta. A exposição de corpos genéricos 
empilhados (mortos, famintos, doentes e sem abrigo) reproduz uma corporeidade de 
aparência anônima (FELDMAN, 1994), que resulta numa visão de que essas pessoas 
não passam de uma massa de meros seres humanos. 
A corporeidade anônima, contudo, não está relacionada apenas às cenas de 
massas. Conforme mostra Malkki (1996), essa característica também está presente nos 
registros fotográficos das mulheres refugiadas com seus filhos. Para a autora, a 
predominância de imagens de mulheres e crianças como corpos representativos do 
refúgio não tem relação apenas com o fato de elas serem a maioria, mas deve-se 
também às expectativas institucionais e internacionais que elegem o desamparo como 
uma das marcas mais marcantes do refugiado. 
Nesse cenário, a visão do desamparo está umbilicalmente relacionada à 
construção de um discurso e de uma abordagem que tratam as pessoas em situação de 
refúgio como vítimas sem voz. Assim como identifica Malkki (1996), se as pessoas em 
situação de refúgio são concebidas como vítimas desamparadas, pode-se afirmar, 
portanto, que precisam de proteção e, por conta disso, que necessitam de alguém que 
fale por elas. 
Desta forma, a relação das pessoas em situação de refúgio com os residentes dos 
países de acolhida encontra-se num constante pêndulo, pendendo, em alguns momentos, 
para a confiança, noutros, para a desconfiança. Da mesma forma que a figura de vítima-
herói, o estereótipo de impostor é produzido e reproduzido nas mídias em geral e na 
política nacional de diversos países originários e receptores de refugiados, fazendo 
parte, assim, da lógica binária dominante que classifica o “verdadeiro” e o “falso” 
refugiado.  
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A definição de refugiado inscrita na Convenção de 1951 e nos demais 
instrumentos internacionais que regulam o status de refugiado não conseguem abarcar 
todas as necessidades apresentadas por aqueles que solicitam refúgio. Como nota 
Kobelinsky (2010), por exemplo, a definição de refugiado não aborda a objetivação do 
medo, que é algo subjetivo. Objetivamente, o que conta no momento de se reconhecer 
oficialmente a qualidade de refugiado reside na íntima convicção do burocrata que trata 
o pedido, o qual, geralmente, espera que os solicitantes de refúgio ajam em consonância 
com os estereótipos de comportamento próprio de um refugiado. 
Para lograr o reconhecimento (jurídico e intersubjetivo) de sua condição de 
refugiado, é necessário, dessa forma, que o solicitante de refúgio faça todo o possível 
para materializar o motivo de seu temor de perseguição e deixar visível a sua “verdade”. 
De acordo com Fassin (2010), naquilo que concerne o contexto burocrático da suspeita, 
um regime de provas é instaurado, ao qual a pessoa que solicita refúgio deve buscar 
atender. Tal regime encontra-se presente nos dois momentos que caracterizam a 
burocracia no processo de refúgio em grande parte dos países ocidentais, dentre os quais 
o Brasil. O primeiro deles é administrativo e consiste exame da solicitação, 
complementada por uma entrevista com o solicitante. O segundo consiste em uma 
apelação à justiça do país para um desfecho final. Ainda de acordo com Fassin, ambos 
os momentos podem ser vistos como dois julgamentos, dois tribunais. Entretanto, 
diferente dos tribunais regulares, o resultado não é a punição, mas o reconhecimento. 
Além disso, nesse tipo de tribunal, ao invés de seguir à máxima de que a pessoa é 
inocente até que prove o contrário, o solicitante de refúgio, de forma geral, é visto como 
suspeito até que se prove sua sinceridade. Nessa lógica da suspeita, o procedimento do 
sistema não mais se baseia na informação para funcionar como um detector de mentiras 
(FASSIN, 2010).  
Ao longo do processo de solicitação de refúgio o indivíduo deve apresentar um 
relato autobiográfico a respeito do que vivenciou em seu país de origem e sobre o que 
provocou sua fuga em busca de refúgio. Sua narrativa deve abordar, assim, uma história 
pregressa que aparece não somente como um passado encerrado, mas como um passado 
que é integrado ao presente e que se atualiza nele. Nesse sentido, tal relato ultrapassa a 
simples e objetiva descrição do ocorrido, conformando-se em algo mais próximo de 
uma elaboração do passado, a qual é produzida, no presente, na relação com a 
burocracia do país de acolhida. Para isso, a pessoa que solicita refúgio deve ser capaz de 
 121 
fornecer provas adicionais que atestem o seu relato, como registros de identidade, 
documentos que comprovem a adesão a algum partido político, fotos, dentre outros 
(KOBELINSKY, 2010).   
A maioria dos entrevistados nessa pesquisa relatou a tensão vivenciada no 
momento em que tiveram que conceder entrevista a um membro do Conare. Apresentar-
se-á aqui a fala de dois deles. Eles pediram para não serem identificados. 
Um deles é o jovem E.M. Questionado sobre como havia sido a experiência de 
passar pela entrevista com um membro do Conare, ele destacou a dificuldade de ter que 
se fazer verdadeiro sem apresentar documentos que embasassem sua fala. 
 
“Foi muito complicado passar pela entrevista no Conare. Eu conheço 
alguns congoleses que não conseguiram refúgio no Brasil, pessoas que 
vieram do mesmo lugar que eu. Por que alguns conseguem refúgio e 
outros não? São pessoas que vieram do mesmo país, da mesma situação 
de violência...fiquei com medo por causa disso, dessa situação. Eu sabia 
que não poderia falhar no momento da entrevista. Acho que pessoas que 
falam que foram perseguidas tem mais chance. Se você falar que veio 
para o Brasil ter uma vida melhor...não sei...acho que eles não vão te 
dar refúgio. Também acho que pessoas que moravam em regiões mais 
violentas do Congo tenham mais chance. Quem mora no Kivu tem mais 
chance de ser refugiado do que uma pessoa que mora em Kinshasa. Eu 
não tinha nenhum documento que mostrasse que eu fui perseguido no 
Congo. Quase ninguém tem. Eles acreditaram naquilo que eu falei. Eu 
consegui ficar calmo e falar tudo o que eles perguntaram. Graças a Deus 
eu consegui refúgio. Agora estou no Brasil de forma definitiva”.   
 
O segundo relato foi do congolês P.A. Ele retratou a tensão no momento da 
entrevista e as estratégias utilizadas pelo funcionário do Conare ao longo da conversa 
que tiveram. 
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“Eu me senti muito mal ali naquela sala. Eu sabia que meu futuro no 
Brasil dependia daquela entrevista. E se ele não acreditasse em mim? E 
se eu fosse expulso do Brasil? O que seria de mim? Eu só conseguia 
pensar na minha família...eu queria estar com eles. O rapaz que me 
entrevistou foi simpático, disse que estava lá pra me ajudar, que eu tinha 
que dizer apenas a verdade, que eu não precisava ter medo. Em alguns 
momentos ele me perguntou a mesma coisa duas vezes...acho que ele 
queria ter certeza que eu estava falando a verdade. A pressão é muito 
grande...ele também me perguntou como eu consegui vir para o Brasil, 
com quem eu consegui dinheiro, quanto eu paguei pelas passagens de 
avião. Às vezes você pode ficar nervoso, se confundir, passar alguma 
informação errada ou incompleta. Não é fácil ficar lembrando de tudo o 
que a gente passa para sair do nosso país. Eu tentei ficar calmo, lembrar 
de tudo, com detalhes, para não arriscar a minha situação. Felizmente 
consegui o refúgio”. 
 
As pessoas que solicitam refúgio devem ser capazes de atender a uma série de 
exigências emocionais que formam o estereótipo do refugiado “verdadeiro”. De acordo 
com Graham (2003), nos diferentes níveis da burocracia, expectativas emocionais, em 
relação às pessoas em situação de refúgio, se fazem presentes e podem assumir duas 
configurações distintas, mas complementares. A primeira refere-se ao estereótipo mais 
global de refugiado que opera em função do sofrimento. A segunda diz respeito a um 
tipo de cartografia emocional que é projetada para apontar as atitudes e emoções 
específicas de cada grupo particular de refugiados. Nesse sentido, o autor cita uma 
pesquisa realizada com pessoas em situação de refúgio residentes na Suécia. Neste país, 
os vietnamitas, por exemplo, são conhecidos como indivíduos simpáticos, que não 
causam problemas; os romenos, por sua vez, são tratados como paranoicos, pessoas com 
dificuldade de adaptação.  
Espera-se que as pessoas em situação de refúgio desempenhem essa “verdade” 
emocional no dia a dia (KOBELINSKY, 2010). Nesse processo, como aponta Malkki 
(1995), as marcas físicas e o comportamento de vítima-herói têm uma relevância 
comunicativa muito importante para as pessoas em situação de refúgio e é vista por 
estes como um instrumento que pode ser utilizado em suas relações com os agentes 
locais (institucionais ou não). Assim, é possível que aconteça, por exemplo, que as 
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pessoas que solicitam refúgio instrumentalizem seu sofrimento, apresentando-o 
abertamente e colocando-o em evidência no corpo e na linguagem a fim de reforçar a 
figura de alguém digno de compaixão.  
Dessa forma, de maneira geral, a confiança em relação a quem solicita refúgio 
tem se pautado nessa verdade exposta, provada e teatralizada por estes, do mesmo modo 
que a suspeita surge assim que as atitudes cotidianas dessas pessoas se distanciam da 
figura erigida como legítima (KOBELINSKY, 2010).  
No processo de solicitação de refúgio, em alguns países europeus, como é o caso 
da França, além dos documentos de identificação, certificados médicos (psiquiátricos e 
clínicos) podem ser inseridos como forma de atestar sequelas físicas e emocionais que 
se espera das pessoas que migram de maneira forçada, como é o caso dos refugiados. 
Desse modo, como aponta Fassin (2001a), o corpo do indivíduo que solicita refúgio 
passa a ser instituído como o lugar final da “verdade” sobre ele. Diferente de situações 
onde o corpo sadio é valorizado legitimando a cidadania e os direitos do estrangeiro 
(visto como força produtiva para o trabalho), no caso atual dos refugiados, o corpo pode 
encontrar uma forma diferente de legitimar, ou seja, por meio da doença. 
No movimento de legitimação do sofrimento37 da pessoa em situação de refúgio 
pela via patológica, ao corpo enfermo se junta a mente enferma (ZOZZOLI, 2015). 
Segundo Fassin e Halluin (2007), a marca psíquica passa a não ser somente um sintoma 
que requer tratamento psicológico e/ou psiquiátrico e torna-se uma evidência da 
violência e do sofrimento experimentados pela pessoa que se refugia. Uma vez que as 
marcas do corpo tendem a desaparecer, os sinais psíquicos passam a ocupar um lugar de 
destaque no processo de confirmação da “verdade” apresentada pelo indivíduo que 
solicita refúgio, pois, apesar de não tão explícitos, são considerados indeléveis. 
A presença do trauma como fator tão relevante no processo de reconhecimento 
de refúgio mostra-se, dessa forma, como um fator fundamental para o entendimento da 
vitimização desse grupo de imigrante, a qual passa a ser vinculada à ideia do sujeito 
patológico. A visão crítica aqui apresentada em relação ao traumatismo não envolve 
ignorar que acontecimentos dolorosos pelos quais passaram os indivíduos em situação 
de refúgio possam se refletir de maneira violenta no corpo e na mente destes. Busca-se, 
                                                          
37
 Esse tema seráabordado com profundidade no último capítulo dessa tese 
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na verdade, refletir a respeito da naturalização e generalização desse processo, bem 
como sobre o significado social que essa tendência pode ter, uma vez que é 
instrumentalizada (FASSIN; RECHTMAN, 2007).   
Também não se pretende negar a relevância do reconhecimento do sofrimento 
que é parte da vivência das pessoas em situação de refúgio. Pelo contrário, compreende-
se que a priorização dessa categoria favorece a legitimação da pessoa em situação de 
refúgio enquanto sujeito de direitos, quando permite o conhecimento sobre a vivência 
cotidiana das questões dominantes e denuncia as forças envolvidas nas relações de 
desigualdade que motivam esse tipo de deslocamento forçado. Mas, para que isso 
ocorra, faz-se necessário uma inversão na significação psicologizante que vem sendo 
dada a esse afeto e que vitimiza o sujeito em situação de refúgio (ZOZZOLI, 2015). 
 Tem-se analisado ao longo do presente capítulo a construção das figuras 
imaginativas no processo de identificação e legitimação da pessoa em situação de 
refúgio, sobretudo na relação destes com as agências que lhes prestam “apoio”. 
Contudo, como analisa Fassin (2013), o sentido negativo atribuído ao estrangeiro não é 
natural das relações entre as pessoas e, portanto, nem sempre esteve presente no curso 
da história das sociedades.  
Ainda de acordo com esse autor, citando o exemplo das civilizações antigas, 
havia uma relação contratual de igualdade e reciprocidade com os estrangeiros que 
habitavam na cidade, um pacto que envolvia obrigações e trocas. Isso muda com o 
advento do Estado-Nação. As relações que outrora eram caracterizadas como de homem 
a homem ou clã a clã, deixaram de existir, e a distinção que passou a imperar é a que 
opõe o interior e o exterior do território de cidadania. 
A fim de analisar esse processo de transformação e pensar a figura do 
estrangeiro na contemporaneidade, Fassin (2010, 2013) faz uso da etimologia ambígua 
da palavra hospitalidade, que deriva do latim “hospes” (que significa hóspede ou 
anfitrião), e de “hostis” (que com o passar do tempo, passa a significar inimigo). Essa 
ambiguidade se materializa a partir do momento em que a pessoa pode tornar-se hostil 
para proteger a sua própria hospitalidade, o seu território. Dessa forma, o estrangeiro 
passa a ser visto como um inimigo, como alguém que invade o espaço alheio, que 
ameaça sua hospitalidade. Essa dialética envolvendo hospitalidade e hostilidade reflete 
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a realidade das políticas migratórias das últimas décadas, que opõe estrangeiros legais e 
ilegais, desejáveis e indesejáveis. 
Segundo Kobelinsky (2010: 133), as pessoas em situação de refúgio, por 
definição, encontram-se à margem da proteção nacional e “é precisamente por causa 
desse (não) lugar que eles ocupam que eles significam um deságio para o sistema 
fundado sob a soberania dos Estados-Nação”. A figura do refugiado, desta forma, não 
representa apenas um desafio, mas também uma ameaça a esse sistema, pois, ao tornar 
as fronteiras entre os Estados mais porosas, apresenta-se como um risco à segurança 
nacional. Seu perfil transitório faz com que eles representem a desordem, sendo vistos 
como anormais e perigosos (MALKKI, 1995). 
Alguns dos congoleses entrevistados refletiram a respeito de como as pessoas 
em situação de refúgio – sobretudo africanos - são vistas por parte da população 
brasileira. Na visão deles, uma fatia da sociedade “interpreta” os refugiados como 
indivíduos que representam risco aos nacionais do país de acolhida. Segundo Eric,  
 
“Muitas pessoas não gostam de refugiados, acho que elas pensam que a 
gente é tudo foragido, que cometemos algum crime em nosso país. 
Refugiado não é isso. Ah, eu não sou refugiado, eu estou refugiado. Isso 
é uma situação, uma condição...eu não serei refugiado para sempre. 
Tenho contato com alguns refugiados de outros países, e muitos falam a 
mesma coisa. Eu tinha uma vida normal na minha terra, tinha de 
tudo...sabe...eu tinha casa, trabalho, tinha tudo. Eu sei que muitos 
africanos vêm pro Brasil pra traficar drogas, mas não são todos. Tem 
angolano que faz coisas erradas e angolanos que precisam de refúgio. 
Também tem congolês que vem fazer coisas erradas e outros que 
precisam de ajuda, que fugiram da guerra pela perseguição. Não 
estamos aqui para trazer problema pra ninguém, só queremos paz”. 
 
Outro a falar foi Kabuya. Ele também discorreu sobre o envolvimento de muitos 
africanos no tráfico de drogas, o que acaba gerando “interpretações erradas” sobre a 
vinda deles ao Brasil. 
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“Uma vez, no lugar onde eu trabalho me perguntaram se eu era 
nigeriano ou angolano. Eu não entendi porque aquele colega me fez 
aquela pergunta. Ele me falou que nigerianos e angolanos vinham para 
o Brasil para traficar drogas. Perguntei para outras pessoas se isso era 
verdade. Parece que é verdade, mas não são todos, né?! Eu conheço 
refugiados angolanos e refugiados nigerianos. Conheço muito 
angolanos. Eles não chegaram no Brasil para passar drogas, eles são 
pessoas de bem. Eu fico triste em saber que alguns brasileiros pensam 
isso dos africanos...na África tem muita coisa boa também, sabia?!”. 
 
Segundo Fassin (2005), as primeiras décadas após a criação da Convenção de 
Genebra de 1951, representaram um status diferenciado às pessoas em situação de 
refúgio. Estes galgaram uma nobreza transnacional devido ao caráter incorreto da 
violência a qual eles foram submetidos. Com o passar do tempo, os descartáveis 
passaram a ser vistos como vítimas e heróis (mobilizando admiração e compaixão), 
lograram legitimidade na hierarquia implícita dos diferentes grupos de estrangeiros e, 
dessa forma, foram beneficiados por condições relativamente privilegiadas.  
Ainda de acordo com Fassin (2005), esse cenário positivo para a temática do 
refúgio se estende e chega ao seu auge na década de 70, quando direitos sociais para 
esse grupo de imigrantes foram expandidos. Na década seguinte, contudo, esse quadro 
transformou-se radicalmente, quando a quantidade de solicitações de refúgio cresce 
substancialmente, ao passo em que a mão de obra estrangeira vinha sendo desvalorizada 
(fruto da crise econômica e do crescente desemprego) e as fronteiras de países europeus 
se tornavam cada vez mais endurecidas. O fim da Guerra Fria, em 1989, marca esse 
momento da virada na realidade das migrações internacionais. A partir desse 
acontecimento, os refugiados deixaram de ter a carga político-ideológica que 
interessava a alguns países. Além disso, a configuração de uma nova ordem mundial 
acarretou o crescimento de nacionalismos, conflitos regionais e o desenvolvimento de 
migrações clandestinas, como a de asiáticos e africanos, grupos considerados de difícil 
assimilação e que foram alvo de reações xenofóbicas.  
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Nesse processo, a ameaça vinculada à pessoa em situação de refúgio é sentida, 
na Europa, a partir de três perspectivas de segurança. A primeira é a segurança pública, 
atribuída ao temor de casos de terrorismo (sobretudo após o atentado em 11 de setembro 
de 2001, nos Estados Unidos, e de atentados na Europa). A segunda é a segurança 
social, uma vez que conquistas de proteção, relacionadas ao trabalho, educação, 
desemprego e aposentadoria, licenças saúde e benefícios familiares, são abaladas pela 
entrada desses imigrantes. A terceira, por sua vez, é a identitária, marcada pela 
desconfiança e hostilidade em relação ao islã como religião e aos muçulmanos como 
grupo (FASSIN, 2013). 
Nesse processo, a relação com as pessoas em situação de refúgio passa a ser 
cada vez mais de hostilidade, e a questão da “verdade” do refúgio é instalada. Para dar 
conta da tensão atualizada (entre a inevitabilidade dos refugiados e o seu descrédito), 
apresentam-se duas possibilidades: a repressão e o respeito. A primeira se ocupa em 
desqualificar os “falsos” refugiados e incriminá-los. A segunda busca o respeito às 
regras da lei internacional e às regras dos direitos humanos, através da compaixão, 
tornando aceitáveis os indesejáveis. Como exemplo de atuação dentro da primeira 
perspectiva, tem-se as zonas de espera e os centros de detenção onde os solicitantes de 
refúgio são confinados. Em relação à segunda perspectiva, tem-se o exemplo das 
organizações humanitárias, que trabalham oferecendo assistência e orientação (FASSIN, 
2005, 2013).   
A história de desvalorização da pessoa em situação de refúgio, de restrição aos 
pedidos e de controle com base na suspeita, embora seja uma prática mais presente nos 
países do norte, também o é, mesmo que em menor escala, em países do sul (FASSIN, 
2010). Segundo Moreira (2013), o acentuado fluxo migratório originado por conflitos 
em algumas regiões, sobretudo do continente africano, levou alguns países vizinhos a se 
posicionarem contra a recepção de indivíduos em situação de refúgio, por considerarem 
os altos custos financeiros e políticos que estariam envolvidos nesse processo. Assim, 
tal qual os países do Norte, alguns países do Sul também adotaram medidas de 
contenção da migração. Mesmo em países onde a concessão de refúgio não está 
relacionada a um contexto de fechamento de fronteiras, como é o caso do Brasil, um 
sistema burocrático próprio é desenvolvido, a fim de julgar “verdadeiros” e “falsos” 
refugiados.  
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O envolvimento brasileiro com a temática do refúgio, como vimos, em que 
pesem alguns avanços recentes, ainda é bastante tímido em diversos aspectos, sobretudo 
no que se refere à integração local. Grande parte das ações empreendidas nos campos da 
recepção e da assistência ainda está sob a responsabilidade de organizações 
humanitárias sem fins lucrativos. Tendo isso em vista, atrelado ao que foi discutido ao 
longo do presente capítulo, é possível perceber que, também na política brasileira para 
refugiados há uma prevalência do direito humano em relação ao direito de cidadania. 
Ou seja, esses indivíduos não são tratados como cidadãos de forma plena. Ao se 
trabalhar com a temática do refúgio pela lógica humanitária da compaixão, a concessão 
de permanência no território passa a ser a única obrigação do Estado para com esse 
migrante, que, por sua vez, pode somente reivindicar o direito à vida. A pessoa em 
situação de refúgio é, desta forma, compreendida meramente por sua humanidade ou, 
nos termos de Agambem (2010), somente por sua “vida nua”, perdendo o significado de 
sujeito detentor de direitos sociais e políticos. 
 Como veremos no próximo capítulo, os estereótipos em torno das pessoas em 
situação de refúgio também contribuem para o sofrimento delas, uma vez que não são 
tratadas como cidadãs de forma plena no país de acolhida, antes, permanece intacta 
entre todas as organizações/instituições que de alguma forma estão envolvidas com a 
causa do refúgio a ótica da compaixão.      
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6. REFÚGIO, SAÚDE MENTAL E SOFRIMENTO 
 
6.1. Saúde mental e processos migratórios: contribuições teóricas 
 
As diversas pesquisas realizadas ao longo das últimas décadas possibilitaram o 
desenvolvimento de construções teóricas e modelos conceituais para explicar os dados 
encontrados e a relação existente entre saúde mental e processos migratórios. Tais 
estudos, de maneira geral, buscam analisar a relação entre desafios pré-migração e 
desafios pós-migração (REES et al, 2013; ROUSSEAU, MEKKI-BERRADA e 
MOUREAU, 2001) , outros analisam exclusivamente nos desafios pós-migração (HESS 
et al, 2014; WARFA et al, 2006).  
 
Os estudos que abordam ambos os tipos de desafios tendem a apresentar as 
relações entre os traumas vivenciados nos países de origem e as dificuldades 
enfrentadas nos países de acolhida. A análise mostrou a influência que os desafios pós-
migração exercem sobre a saúde mental das pessoas em situação de refúgio. 
Fragilizados pelas atrocidades a que foram submetidos nos países de origem, 
encontram, invariavelmente, um ambiente hostil e inadequado nos países de acolhida.  
 
Os estudos que analisam os desafios pós-migração, por sua vez, apresentam um 
cenário dos problemas dos países que recebem as pessoas em situação de refúgio: 
sistemas de saúde falhos ou inacessíveis, discriminação, idioma desconhecido ou não 
dominado, diferenças culturais, separação da família, pressão para enviar dinheiro para 
casa, entre outros. Quase sempre, somam-se a eles as experiências traumáticas pré-
migração, o que coloca essas pessoas em uma posição de elevada vulnerabilidade social 
e suscetibilidade a problemas de saúde mental.  
 
Todos os estudos pesquisados abordaram os relacionamentos interpessoais como 
fator determinante para a saúde mental das pessoas em situação de refúgio. Nesse 
âmbito, algumas publicações citaram as questões familiares e outras as trataram 
especificamente (WEINE et al, 2004; ROUSSEAU, MEKKI-BERRADA e 
MOUREAU, 2001; SAVIC et al, 2013) com seus desafios implícitos e suas 
implicações. Como veremos neste capítulo e no seguinte, com base nos relatos dos 
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congoleses, o fato de alguns deles estarem distantes dos familiares mostrou-se 
fundamental para a ocorrência de casos de sofrimento.    
 
Outros estudos discutiram a influência das interações sociais na adaptação 
cultural de pessoas em situação de refúgio nos locais de refúgio (HESS et al, 2014; 
GOODKIND et al, 2014). Afirmam a importância do apoio social e da construção de 
relações recíprocas para a adaptação cultural e integração de pessoas em situação de 
refúgio, no caso da sociedade norte-americana. Além disso, o suporte social apresenta-
se como elemento determinante no aumento da qualidade de vida ao longo do tempo e a 
diminuição do sofrimento psíquico.  
 
O suporte social também apresentou-se como um forte mediador das relações 
entre experiências traumáticas e consequências psicológicas. As pesquisas mostraram 
que traumas coletivos não tiveram impacto significativo na saúde mental das pessoas 
em situação de refúgio, ao passo que traumas pessoais têm íntima relação com sintomas 
de depressão e Transtorno do Estresse Pós-Traumático (TEPT), sustentada por 
interações sociais sem apoio (JORDEN, MATHESON e ANISMAN, 2009). No que se 
refere à influência das interações sociais no desenvolvimento de transtornos mentais, o 
isolamento é um fator que pode acarretar experiências alucinógenas, que complicam 
casos de TEPT (BAARNHIELM et al, 2014).  
 
Outros estudos de cunho biológico voltados a explicar o vínculo entre saúde 
mental e processos migratórios são pouco consistentes e focam seus esforços em 
verificar a ocorrência de certas patologias psiquiátricas em determinados grupos étnicos 
ou certas nacionalidades. Tais estudos, no entanto, tendem a relacionar determinadas 
patologias psiquiátricas mais com o paradigma cultural e antropológico do que com a 
existência de indicadores biológicos específicos de determinados grupos étnicos, que 
expliquem a ocorrência de patologias mentais características desses grupos 
(MONTEIRO, 2008). 
 
Contudo, há estudos que apontam para o impacto biológico dos processos 
migratórios, em termos estritamente de stress, relacionados com fatores ambientais e 
biofisiológicos. 
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A abordagem biofisiológica do stress enquanto resposta, é reapropriada por 
algumas pesquisas que focam questões de saúde/doença em populações migrantes. 
Somam-se aqui um grande conjunto de estudos que incidem, por exemplo, sobre 
alterações biológicas, psicossomáticas em populações migrantes após o processo 
migratório, desde alterações dos padrões de mortalidade e morbidade, a maior 
incidência de doenças cardíacas, diabetes e doenças infectocontagiosas, interpretadas 
como respostas biofisiológicas e do sistema imunitário ao Stress migratório, articuladas 
com alterações dos estilos de vida. Também se incluem aqui diversas pesquisas na área 
da saúde mental, em que a incidência de morbidade psiquiátrica em populações 
migrantes é interpretada como uma resposta ao stress exponencialmente elevado 
inerente ao processo migratório (MONTEIRO, 2008).  
 
Outras pesquisas de grande relevância ao tema são as da área da sociologia das 
migrações, que desde as suas origens, no início do século XX, vem desenvolvendo uma 
tradição teórica autônoma que busca explicar fenômenos como a existência de taxas 
mais elevadas de doença mental em imigrantes e os problemas de integração nas 
sociedades de acolhida. Conceitos como stress por aculturação, marginalidade e 
assimilação, foram construídos pelas ciências sociais, à medida que esta área de 
conhecimento evoluía na primeira metade do século XX (PORTES, 1999). 
 
Ainda de acordo com Portes (1999), a sociologia das migrações passou por uma 
importante mudança a partir das décadas de 1970 e 1980, à medida que seu escopo 
teórico conceitual foi considerado insuficiente para lidar com a crescente complexidade 
dos fenômenos migratórios. Dentro desta perspectiva, o fenômeno da globalização e a 
intensificação dos fluxos migratórios determinaram um maior interesse teórico pela 
análise sociológica das questões que envolvem a saúde das populações migrantes. 
 
Ao questionar e problematizar os limites entre o normal e o psicopatológico, ao 
colocar em evidência fatores socioculturais relacionados com a ocorrência de doenças 
mentais (GOFFMAN, 1961; FOUCAULT, 1994), ao dar destaque à dificuldade em 
estabelecer categorias de diagnóstico universais, a psiquiatria transcultural compõe um 
eixo de abordagem das instituições psiquiátricas tradicionais, constituindo o início da 
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emergência de novos paradigmas na abordagem da doença mental (DEVEREUX, 1970; 
LAPLANTINE, 1978). 
 
Nesta perspectiva, diversas pesquisas evidenciam a importância do contexto 
cultural na emergência e manifestação da doença mental, enquanto fenômeno 
socialmente circunscrito. A inclusão da contribuição da Antropologia, Etnologia, 
Sociologia e Psiquiatria Transcultural, levou a um modelo consistente de abordagem 
teórica da doença mental, buscando compreender e interpretar os fenômenos 
psicopatológicos com base em conceitos culturais e sociais e não como fenômenos 
estritamente individuais, da esfera da subjetividade ou apenas do campo da biologia 
(LAPLANTINE, 1978; DEVEREUX, 1970; KLEINMAN, 1980, 1988; HELMAN, 
1990, 2003). 
 
Os demais estudos tratam a saúde mental das pessoas em situação de refúgio a 
partir de uma visão clínica (REES et al, 2013; ROUSSEAU, MEKKI-BERRADA e 
MOUREAU, 2001). Apresentam dados sobre traumas e suas consequências, como o 
desenvolvimento de transtornos mentais, sendo os mais comuns o TEPT e a depressão. 
Demonstram um panorama da relação entre experiências traumáticas e desequilíbrios 
mentais decorrentes que abarcam as seguintes consequências: de moderado a grave 
sofrimento psíquico e emocional, estresse psicológico e emocional, desenvolvimento de 
TEPT e/ou Transtorno Depressivo com sintomas de ansiedade e/ou sintomas psicóticos 
associados (GALINA et al, 2017).  
Os estudos mostraram que o sofrimento associado à condição de refúgio, seja 
pelas condições pré e pós migratórias, podem ocasionar consequências mais ou menos 
graves para a saúde mental destas pessoas.  
Contudo, é importante avaliar com cautela a questão sobre a patologização dos 
sofrimentos no contexto de refúgio e o processo de legitimação desta condição. O 
sofrimento da situação de refúgio e suas necessidades específicas no contexto dos locais 
de acolhida pode conduzir a uma interpretação destas pessoas de maneira estereotipada, 
reduzindo-as à condição de vítima (KOBELINSKY, 2010). A pessoa em situação de 
refúgio passa a ser vista como um sujeito vulnerável, vitimizado e passivo (MALKKI, 
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1995), à mercê do apoio psicológico e psiquiátrico oferecido pela sociedade de 
acolhimento. 
 
6.2. Refúgio e Saúde Mental 
 
A situação dos refugiados é particularmente complexa, a começar pelo processo 
que antecede a migração. Invariavelmente, deparam-se com eventos traumáticos ligados 
ao seu processo migratório forçado, como guerra, tortura, terrorismo, o que aumenta a 
vulnerabilidade psicológica dessas pessoas. A ocorrência de transtornos psiquiátricos 
neste grupo tem sido correlacionada com a exposição e proximidade de eventos 
traumáticos ocorridos antes e depois do percurso migratório (BERTHOLD, 1999; 
PUMARIEGA et al, 2005; FENTA, HYMAN e NOH, 2004). 
Também contribui para a ocorrência de problemas em relação à saúde mental do 
refugiado as condições precárias durante o processo de deslocamento em busca de 
refúgio, com viagens traumáticas em embarcações ou outros meios clandestinos, em 
situações degradantes e com a possibilidade de estar exposto a situações de stress, como 
presenciar a morte de outros imigrantes ou mesmo familiares, ou experienciar um risco 
de morte eminente. Por fim, a detenção em centros de imigrantes ilegais ou refugiados 
ou centros de extradição torna a situação dos imigrantes particularmente estressante e 
potencialmente traumática (PUMARIEGA et al, 2005). São mais vulneráveis a estes 
eventos os refugiados ou imigrantes em busca de asilo político (OMS, 2001). Dentre os 
entrevistados, Kinshasa, Omana e Alphonse passaram por processos semelhantes aos 
descritos acima antes de chegarem ao Brasil. 
 
“Antes de conseguir fugir do Congo fiquei mais de um ano e meio preso num 
lugar no meio do nada. Não tinha dúvidas que não sairia de lá vivo. É quase 
impossível sair desse tipo de prisão vivo. Alí dentro eu passei muitas coisas 
ruins, ví coisas horríveis. Bateram em mim várias vezes. Fui torturado algumas 
vezes. Vi e ouvi pessoas sendo violentadas muitas vezes. É difícil tirar aquelas 
imagens da cabeça. Aquilo mexeu muito comigo, com meu emocional...quando 
consegui sair de lá, ainda tive que fugir como um clandestino num porão de 
navio. Marcelo, imagina o que é passar dias e mais dias num navio, escondido, 
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sem nem saber pra onde você tá indo. Não tem como isso não abalar tua cabeça 
em algum momento”. (Kinshasa). 
 
“Eu lutava pelos direitos humanos, pelos direitos das mulheres no meu país. Fui 
preso algumas vezes, bateram em mim. Mas eu nunca deixei de fazer aquilo que 
acreditava que era certo. Te falei, minha filha mais velha foi assassinada. Isso é 
uma dor muito grande. Não vi minha filha ser morta, mas vi muitas pessoas 
sendo executadas. Quando fui levado para o meio do mato para ser morto, vi 
outras pessoas serem mortas. Isso é algo que ninguém poderia ver. É muito 
triste. Isso marcou minha vida pra sempre. Agora estou bem, estou integrado, 
mas algumas imagens nunca vão sair da minha cabeça...isso, é claro, afeta a 
nossa cabeça um pouco, dá tristeza”. (Omana). 
 
“Vou te falar uma coisa que nunca falei com ninguém...a gente tá conversando 
sobre minha saída do Congo, como vim para o Brasil...já te falei que tive que 
fugir do Congo porque estava sendo perseguido, fui ameaçado, tive que sair 
para não ser preso. Quando uma pessoa é presa no Congo coisas muito ruins 
podem acontecer. Lá eles não têm misericórdia. Eu não fui torturado, não 
bateram em mim, como acontece com muitos refugiados, mas eu presenciei 
muitas coisas ruins. Quando eu era mais jovem, no bairro que morava, era 
comum ter mortes, prisões, pegar as pessoas para fazer coisas horríveis. Me 
lembro que minha casa ficava perto de uma mata fechada muito grande. Quando 
a gente ouvia o barulho das pessoas gritando na rua, barulhos de tiro, de carros 
da polícia e do exército passando em grande velocidade, a gente já sabia que ia 
ter problema. Muitas vezes tive que ir para o meio da mata com minha família 
pra gente se esconder dos capangas do governo. Quantas vezes ví pessoas 
mortas no meio da rua, na mata...é difícil para uma pessoa ver isso”. 
(Alphonse). 
 
Diversas pesquisas apontam para possíveis riscos à saúde mental de pessoas em 
situação de refúgio, tanto pelo que vivenciaram no país de origem, passando pelo 
deslocamento, até as adversidades enfrentadas no país de acolhida. A situação de saúde 
mental dos imigrantes, dos refugiados e dos grupos étnicos minoritários é considerada, 
 135 
por exemplo, na Europa, mais vulnerável do que a do cidadão europeu médio. De 
acordo com a declaração de Amsterdã38, os imigrantes não recebem cuidados de saúde 
tal qual a média da população - em termos de diagnóstico, tratamento e serviços 
preventivos. Falta, sobretudo, em campos como a psicologia e a psiquiatria onde o 
encontro terapêutico é quase sempre dialogal, preparação cultural adequada dos 
profissionais de saúde.  
Além disso, de acordo com o mesmo estudo, os problemas de saúde mental são 
ainda mais agravados por uma ineficaz inserção comunitária, por níveis sociais e 
econômicos mais baixos que o nível médio da população do país de acolhida, por 
barreiras linguísticas e culturais, por exemplo. Essa também é a realidade das pessoas 
em situação de refúgio no Brasil. A pesquisa de campo mostrou que um dos fatores que 
mais abalam a saúde mental dos congoleses entrevistados é a precária inserção social, 
econômica e cultural dessas pessoas na sociedade local. As falas de Ngalunga e Eric são 
objetivas nesse sentido: 
 
“Estar na condição de refugiado é delicado. Tive que deixar tudo pra trás e 
recomeçar uma nova vida outra vez. Sempre penso na vida que tinha no meu 
país, em tudo que fui obrigado a deixar lá. Tinha uma boa vida, um bom 
trabalho, minha casa, minha família. Como a gente tá conversando, isso é 
complicado para minha saúde, principalmente para minha cabeça, sabe? É 
muito difícil viver desse jeito, seguir em frente. Mas não é só o que eu passei no 
Congo que me deixa triste, que mexe com minha cabeça. A vida aqui no Brasil 
é delicada para os refugiados. Tem uma dificuldade do idioma, de não conhecer 
outras pessoas. Isso passa com o tempo. O mais difícil é nunca conseguir um 
trabalho decente, sempre ganhar pouco, ver que a gente não é muito bem 
recebido aqui. Isso acaba mexendo um pouco com a nossa cabeça. Fico muito 
triste de passar por essa situação...Parece que alguns refugiados ficam com a 
mente desequilibrada, como se tivessem com depressão, sei lá. Eu mesmo me 
sinto assim de vez em quando. Espero que um dia isso acabe, quero voltar a ter 
minha vida de volta”. (Ngalunga). 
 
                                                          
38 Para mais informações, acesse: http: / /www.mfh-eu.net /public /european_recommendations.htm 
(acesso em 31 de agosto de 2017). 
 136 
“Cheguei aqui sozinho, foi complicado, sabe? Viver longe da minha família, 
dos meus colegas africanos. Fiquei muito tempo desorientado, perdido mesmo. 
Eu não sabia o que fazer. Desempregado, sem ter um lugar bom pra morar, 
dependendo de outras pessoas que eu mal conhecia. Fiquei depressivo. Minha 
vida ainda é complicada, mas no começo foi muito complicado mesmo”. (Eric). 
 
Os relatos de Ngalunga e Eric mostram que os sentimentos relatados, também 
expostos por outros entrevistados, são de que a vulnerabilidade social e econômica no 
local de acolhida é responsável, em grande medida, pelo sofrimento que aqui 
vivenciam, por “afetar as suas mentes”. É importante ressaltar que o sofrimento descrito 
não é, necessariamente, compatível com o conceito biomédico de saúde mental. Como 
demonstra Duarte (2003), quando falamos em psi, psique, psicológico, não podemos 
nos esquecer de que essa é uma produção histórica e cultural específica. É recente a 
ideia de que as pessoas têm esse espaço dentre de si, “e que esse espaço tem regras e 
que essas regras têm lógica, e que se pode intervir em tudo isso propiciatóriamente, 
produzindo certos efeitos benfazejos para a vida humana”.   
  
Utilizando-se da reflexão feita por Quirino, Nakamura e Martin (2007), pode-se 
dizer que os relatos dos congoleses estão inscritos em um processo de banalização de 
doenças das chamadas áreas “psis”, como é o caso, por exemplo, da depressão, em 
curso nas últimas décadas, que trouxe mudanças profundas no campo de significações 
que abarcam. Os termos das áreas “psis” passam a ser utilizados também 
exclusivamente em seu sentido social, o emissor (pessoa) não necessitando conhecer as 
outras acepções (psicanalítica, epidemiológica etc.), nem ao menos saber que estas 
existem, para empregar tais termos e se fazer compreender. Houve, em alguma medida, 
um deslocamento do domínio médico para o social. “A doença passa a ser mais bem 
definida como uma condição social com componentes clínicos e não o inverso” 
(SANTOS, NAKAMURA e MARTINS, 2007: 314).  
 
Segundo os entrevistados, o sofrimento poderia ter várias causas, desde a falta 
de um trabalho formal até o distanciamento dos familiares. Os termos “psis” recobrem 
perfeitamente os diversos eventos descritos da vida dos congoleses e, de certa forma, dá 
forma ao sofrimento em que vivem.  
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As pessoas que migram de maneira forçada, como é o caso dos refugiados, são 
consideradas mais expostas a riscos de desenvolvimento de patologias mentais: apesar 
de explicações genéticas e bioquímicas terem sido por muitos anos a explicação 
privilegiada deste fenómeno (LITTLEWOOD e LIPSEDGE, 1997; FERNANDO, 2002; 
2003), estudos recentes enfatizam o papel da exclusão social e da discriminação como 
fatores condicionantes da psicopatologia, do sofrimento psíquico (MCKENZIE, 2003; 
CANTOR-GRAAE e SELTEN, 2005). 
Para diversos pesquisadores, o processo migratório constitui em si um fator de 
risco, uma vez que reúne sete elementos de perda: da família e dos amigos, da língua, da 
cultura, da casa, da posição social, do contato com o grupo étnico e religioso. Estas 
perdas são vivenciadas por essas pessoas como um luto e sempre acompanhadas por 
uma maior vulnerabilidade aos transtornos mentais e/ou às perturbações emocionais 
(BIBEAU, 1997; KIRMAYER e MINAS, 2000; MURRAY e LOPEZ, 1996). Outros 
autores enfatizam a maior vulnerabilidade que os imigrantes apresentam em relação a 
problemas de saúde em geral (CARBALLO e col., 1998; JANSA, 2004) e de saúde 
mental em específico, devido não apenas à complexidade do processo migratório 
(KEYES, 2000; STEEL e SILOVE, 2001; PUMARIEGA e col., 2005), mas também à 
exposição quotidiana a formas de discriminação (ESSED e FERNANDO, 1991; 
COMAZ-DIAZ e GREENE, 1995; REN e col., 1999). 
Vale ressaltar que é necessário ter cuidado ao estabelecer uma relação de 
causalidade entre refúgio e patologias mentais, uma vez que ela, além de estereotipar, 
vitimizar e tratar as pessoas em situação de refúgio como vulneráveis, desvia o foco dos 
problemas sociais de difícil resolução, que necessitam de respostas econômicas e 
políticas (FASSIN, 2004; FASSIN e RECHTMAN, 2007; PUSSETTI e 
BRAZZABENI, 2011), e que são, como exposto pelos congoleses, o que mais lhes 
causa sofrimento. É, também, como diz Lechner, “cair no erro de atribuir um estatuto 
ontológico à migração, e homogeneizar experiências que são, no concreto, muito 
diversas (como diversas são as formas de ser imigrante)” (LECHNER, 2007: 85).  
É indubitável que a fragilidade das pessoas em situação de refúgio não reside 
apenas na experiência migratória em si, mas está ligada, sobretudo, à sua situação 
socioeconómica mais precária, à marginalização, à falta de uma integração social mais 
efetiva no local de refúgio: condições que causam pressão psicológica. Ao refletir sobre 
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a relação existente entre doença, sofrimento psíquico e processo migratório, o escritor 
Abdelmalek Sayad se questiona se os "problemas" dos imigrantes serão 
verdadeiramente problemas "dos" imigrantes, ou antes problemas da sociedade e das 
instituições "em relação aos" imigrantes, problemas, por outras palavras, de origem 
sociopolítica (SAYAD, 1999).  
 Apesar da variedade de condições e circunstâncias particulares que caracterizam 
o processo migratório desses congoleses, todos eles (e porque não dizer todos aqueles 
que se encontram em situação de refúgio) são obrigados a vivenciar a difícil 
experiência, intrinseca ao deslocamento forçado, de ter que abandonar seu país de 
origem, e com ele uma história que ali construíram ao longo de toda a vida.  
No que tange a esta pesquisa, além do aspecto jurídico da obtenção do status de 
refugiado, os congoleses passarão, no local de acolhimento, por inúmeras experiências 
envolvendo a busca de moradia, de trabalho, de sobrevivência material e também de 
cuidados em saúde, tudo isso envolto em um contexto no qual, quase sempre, já não 
podem contar com suas redes de relacionamentos, sobretudo os familiares, que outrora 
lhes serviam de amparo e suporte em momentos de necessidade material e emocional. A 
pesquisa de campo mostrou, como veremos a seguir, que o sofrimento pelo qual passam 
essas pessoas deve-se pelo processo migratório como um todo, mas, principalmente, 
pelas adversidades vivenciadas no Brasil.  
6.3. Refúgio e sofrimento social 
A migração forçada, condicionada pela perseguição, que é o que caracteriza a 
pessoa na condição de refugiado, pode ocasionar, de acordo com Santinho (2011), 
diversos problemas à saúde daquele que migra, contribuindo para o seu sofrimento. 
Pode-se citar a desestruturação das famílias e das comunidades; o rompimento das redes 
sociais; o impacto do trauma originado pela tortura e assassinato ou seu testemunho. 
Outra forma de contribuir para o sofrimento de todos aqueles que foram ou são 
vítimas de guerra, é a invisibilidade social a que estão muitas vezes submetidos, 
consubstanciada através da aceitação ou negação do status quo criado à sua volta 
(COHEN, 2001). 
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As falas dos congoleses entrevistados ressaltam as colocações de Santinho e 
Cohen. Em grande medida as reclamações apresentadas pelos refugiados estão 
direcionadas às dificuldades oriundas do rompimento de suas redes sociais (familiares e 
amigos), bem como da situação de invisibilidade social, gerando, por exemplo, como 
aponta Moreira (2014), maiores dificuldades no processo de integração local dessas 
pessoas no país de acolhida.  
 Em relação ao rompimento das redes de relacionamentos, por exemplo, o relato 
de Jean sintetiza o sentimento dos demais compatriotas: 
 
“Quando estava no Congo tinha o apoio da minha família na criação dos meus 
filhos. A gente nunca estava sozinho, sempre tinha algum familiar por perto pra 
te ajudar. Podia ser meus pais, os pais da minha esposa, algum primo, 
cunhado, seja quem for.  
No Brasil não temos mais esse tipo de ajuda. Eu ainda não consigo ganhar 
muito bem, dar um conforto maior para minha família. Minha esposa não 
consegue trabalho porque a gente não tem com quem deixar nossos filhos. No 
Congo eu não teria esse tipo de problema”. 
 
 Ter que enfrentar as dificuldades impostas pelo processo de migração forçada 
não somente distante de familiares e amigos, mas, invariavelmente recomeçando sem o 
domínio da língua, sem documentos que comprovem seus saberes e habilidades, sem 
moradia fixa, sem condições financeiras de suprir suas necessidades básicas de forma 
autônoma, sem as referências culturais que até então o caracterizavam como 
pertencendo a um determinado grupo, com hábitos definidos e repletos de sentidos e 
representações simbólicas (BORGES, 2013) é, na visão dos entrevistados, algo que 
pode gerar sofrimento.  
Sofrer faz parte da experiência humana. Qualquer pessoa pode sofrer em algum 
momento de sua vida, refugiado ou não, independentemente de sua condição social e 
econômica. Alguém pode sofrer por viver distante de seus familiares, por não lograr 
uma vaga de trabalho condizente com sua formação e qualificação, pode sofrer por não 
conseguir suprir as necessidades materiais básicas da qual necessitam os seus filhos, ou 
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mesmo por ser discriminado por causa da sua raça ou de sua orientação sexual. O que 
distingue o sofrimento que atinge as pessoas em situação de refúgio das demais é o 
processo de perseguição pelo qual passaram no país de origem, o que os levou a buscar, 
involuntariamente, proteção em outro país. Não é um deslocamento planejado, 
elaborado, compartilhado com o grupo de origem (Rousseau, Taher, Gagné & Bibeau, 
1998). A fala de Kinshasa é emblemática nesse sentido:  
 
“Marcelo...você tá aqui porque você quer, porque você gosta. Eu não queria 
estar aqui. É bom quando você faz aquilo que quer. Fui obrigado a sair do meu 
país, da minha terra. Hoje estou aqui e não posso voltar para minha terra. Se eu 
volto eu vou ser preso. Minha cultura eu não posso mais pegar nas minhas 
mãos. O jeito que eu queria criar meus filhos eu não pude”.  
 
A associação entre o processo de busca por refúgio (que envolve o momento em 
que a pessoa decide migrar, o período de deslocamento e o processo em busca de 
integração local no país de acolhida) e o trauma dele decorrente, tem sido objeto de 
diversas pesquisas na área da saúde (Rees, Silove, Tay, Kareth, 2013; Rousseau, Mekki-
Berrada, Moreau, 2001; Warfa, Bhui, Craig, Curtis, Mohamud, Stansfeld, et al, 2006). 
Alguns pesquisadores chegam a afirmar que a depressão, por exemplo, é uma patologia 
“inevitável” entre os imigrantes, devido a fatores tais como a discriminação, falta de 
redes de apoio no país de acolhida, declínio do status social e econômico, barreiras 
linguísticas, exclusão, entre outros (Stotland, 2004; Bhugra, 2003; Aroian e Noris, 
2003). O psiquiatra espanhol Joseba Achotegui (2009), por sua vez, destaca que “se 
existe uma área onde os estressores psicossociais possuem uma dimensão quantitativa e 
qualitativamente relevantes e dificilmente discutíveis desde a perspectiva da saúde 
mental, essa área é a das migrações do séc. XXI” 39(p. 122, tradução minha). A partir 
desse posicionamento, a afirmação da experiência migratória como fator de risco de 
patologia psíquica justificou a descrição da “Síndrome del Inmigrante com Estrés 
Crónico y Múltiplo”, mais conhecida como Síndrome de Ulisses, categoria nosográfica 
                                                          
39 ...si existe um area em la que los estresores psicosociales poseen uma dimension cuantitativa y 
qualitativamente relevante y dificilmente discutible desde la perspectiva de sus relaciones com la salud 
mental, esa area es la de las migraciones del siglo XXI.   
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da psiquiatria que é própria daqueles que vivenciam um processo migratório 
(Achotegui, 2002).   
Alguns estudos vão além, afirmando que os imigrantes negros seriam mais 
propensos a sofrer de depressão, uma vez que a discriminação racial é vista como um 
fator patogênico adicional (Williams e Williams-Morris, 2000; Cross et al., 2007). 
Em uma de suas pesquisas de campo a respeito da saúde mental de imigrantes 
africanos em Portugal, Pussetti (2009) nos chama atenção para a ainda presente 
ideologia biologista no discurso de muitos médicos que atendem imigrantes e 
refugiados africanos. Para ela: 
 
“A depressão como doença genética, segundo muitos dos técnicos 
provavelmente hereditária, é devida a um defeito dos neurotransmissores. O 
sofrimento era assim legitimado como doença, enquanto realidade orgânica, 
baseada num desequilíbrio neuroquímico por produção insuficiente de 
serotonina, devida a um defeito genético” (PUSSETTI, 2009, 592).  
 
São diversas as pesquisas que, na análise da relação entre raça e saúde mental, 
ainda destacam as leituras biogenéticas da “psique dos negros” na justificativa para as 
taxas elevadas de doença mental entre os imigrantes africanos (Harrison et al., 1988; 
Rees, 1991), sem levar em consideração explicações atreladas a fatores sociais, políticos 
e econômicos (Rack, 1982; Fernando, 1995; Suki, 2003). Nessas pesquisas, a própria 
fisiologia africana é vista como problemática e predisposta ao desenvolvimento de 
patologias mentais. Temos, por exemplo, a pesquisa desenvolvida por Harrison et al. 
(1988), que vinculam as perturbações mentais dos negros a traumas perinatais e causas 
genéticas.  
Compreender a vivência migratória dessa forma limitante e enviesada significa 
rotular e estereotipar o migrante como alguém vulnerável que, independente de suas 
capacidades e singularidades, irá desenvolver patologias psiquiátricas que deverão ser 
medicalizadas. Essa visão busca homogeneizar a experiência migratória, 
desconsiderando as diferenças existentes entre as pessoas, anulando suas singularidades. 
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Como descreve Pussetti (2010), torna-se uma política clínica e terapêutica interpretar a 
priori a instabilidade da vida daquele que migra como anomalia e potencial 
psicopatológico, sem levar em consideração o contexto migratório, a história do 
migrante e as condições sociais e políticas a que estão submetidos no país de acolhida. 
Seria, em outras palavras, concentrar-se na ponta do iceberg, contribuindo, dessa forma, 
para a manutenção de estruturas de desigualdade social já existentes.  
Com isso, não se busca desconsiderar ou negar o fato de que o processo de 
migração forçada em busca de refúgio possa gerar sofrimento e processos traumáticos, 
mas, como salienta Pussetti (2010), não podemos perder de vista o contexto migratório 
dessas pessoas, individualmente, além dos desafios que elas enfrentarão no país que as 
acolher. 
É preciso, antes de qualquer análise, ter atenção ao processo de deslocamento 
dessas pessoas. Como explicito no capítulo 4, os relatos dos entrevistados mostram 
claramente as diferentes situações vivenciadas até chegarem ao Brasil. Alguns 
conseguiram realizar o deslocamento por vias legais, outros, no entanto, tiveram como 
única alternativa a clandestinidade de um porão de navio. Alguns foram presos e 
torturados, outros se “limitaram” ao fundado temor de perseguição. Será que aqueles 
que chegam sozinhos no país de acolhida enfrentam as mesmas dificuldades daqueles 
que conseguem trazer os familiares, por exemplo? 
Segundo os relatos coletados, é possível dizer que essas diferentes realidades 
impactam de maneiras distintas a percepção que os refugiados passam a ter, cada qual, 
de sua condição emocional no país de acolhida. Para Omana, por exemplo, a violência 
vivida ou presenciada no país de origem pode impactar a vida dos refugiados de 
maneira distinta. Para ele:  
 
“os refugiados são pessoas diferentes, passaram por situações diferentes, mesmo 
que venham de um mesmo lugar. Eu perdi minha filha, ela foi assassinada 
brutalmente por membros do exército congolês. Vi outras pessoas serem 
assassinadas. Eu fui preso e espancado. Outros refugiados não passaram por 
essa situação”. 
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 Para compreender as dificuldades que enfrentam as pessoas na condição de 
refúgio, é necessário que se avalie, criticamente, todo o contexto migratório, não apenas 
o que enfrentaram no país de origem e o processo de deslocamento, mas, sobretudo, o 
que terão que suportar, em muitos casos, no país que os recebeu. Nesse sentido, o 
conceito de sofrimento social mostra-se uma ferramenta valiosa. Este conceito é 
definido, segundo Bibeau:  
 
“O conceito de sofrimento social emergiu nas últimas décadas como uma lente 
para olhar as profundas relações entre a experiência subjetiva do mal-estar e os 
processos históricos e sociais mais amplos. O sofrimento, enquanto sentimento 
humano, foi por longo tempo visto como uma experiência inerente, ligada ao 
corpo natural e, dessa forma, universal. Este paradigma universalista está 
vinculado a uma espécie de realismo ingénuo segundo o qual o amor, o 
casamento, os cultos, as árvores, o sofrimento, a morte e uma série de outras 
formas de realidade têm o mesmo significado para todos os seres humanos” 
(Bibeau 1995 [1981], 41). 
 
Contudo, o sofrimento mostra-se um fato fundamentalmente social: o primeiro 
livro de Kleinman, Das e Lock (1997) dedicado à temática do sofrimento social mostra 
uma forma de pensar segundo a qual o mal-estar não pode ser visto e explicado à revelia 
das dinâmicas sociais e dos interesses políticos e econômicos que o constroem, 
reconhecem e nomeiam.  
As interpretações acerca do sofrimento demandam uma consciência da história 
do discurso que as elabora, cujo contexto é sempre o das relações de poder locais 
(PUSSETTI e BRAZZABENI, 2011). 
O sofrimento social, dessa forma, resulta de uma violência perpetrada pela 
própria estrutura social e não por uma pessoa ou grupo que dela faz parte: o conceito diz 
respeito aos efeitos nefastos das relações desiguais de poder que definem a organização 
social. Remete-nos, ao mesmo tempo, a uma gama de problemas individuais cuja 
origem e consequência têm as suas raízes nas rupturas gigantescas que as forças sociais 
podem exercer sobre a experiência humana. O mal-estar social é resultado, dessa forma, 
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daquilo que o poder político, econômico e institucional ocasiona aos indivíduos e, 
reciprocamente, de como essas formas de poder podem motivar as respostas aos 
problemas sociais (PUSSETTI e BRAZZABENI, 2011). Para Fassin (2004), a 
preocupação com o sofrimento é uma maneira de individualizar as consequências de 
situações e posições sociais advindas de um contexto mais ampliado. O sofrimento 
social é o resultado, dito de outra maneira, da limitação da capacidade de ação dos 
indivíduos e é através da análise das biografias dessas pessoas que é possível 
compreender o impacto da violência estrutural no âmbito da experiência quotidiana40 
(PUSSETTI e BRAZZABENI, 2011). 
Analisando as biografias dos congoleses entrevistados, é possível afirmar que o 
elemento comum entre elas é uma relação incômoda entre as pessoas em situação de 
refúgio e ordem social: eles partilham a experiência de serem levados a viver nas 
margens de organizações sociais, sendo alijados das negociações dos termos da própria 
existência. O relato de Odon é emblemático nesse sentido, e reflete o posicionamento 
dos outros entrevistados. 
 
“Tive que recomeçar minha vida outra vez no Brasil, isso é bem 
complicado...aprendi uma nova língua, tive que aprender até uma nova 
profissão. Eu era advogado no Congo, tinha um bom salário, uma vida normal. 
No Brasil, já trabalhei em mercados e numa fábrica de plásticos. Tudo trabalho 
pesado. Agora, trabalho num hotel. Moro num lugar que não queria morar, 
trabalho numa empresa que não queria, fazendo algo que não quero fazer. Sou 
advogado, sabe? Quero fazer o que estudei. É difícil viver longe da família, das 
minhas raízes culturais. E pensar que não escolhi viver nada disso...é muito 
triste...também é triste ver que não posso, muitas vezes, ser mais o dono da 
minha vida, fazer minhas escolhas. Os refugiados ficam muito dependentes das 
ONGs e do governo, pelo menos no começo das nossas vidas aqui. Seria bom se 
as organizações e o governo ouvissem mais os refugiados. É sobre as nossas 
vidas que eles discutem. Acho que seria justo os refugiados participarem das 
negociações também”. 
                                                          
40 Paul Farmer (2004) avança numa proposta teórica fundada sobre o conceito de violência estrutural, 
definida por Johan Galtung como uma forma particular de violência que não necessita de ação direta do 
indivíduo para acontecer, mas que é caracterizada pela sua natureza processual e indireta. 
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Eles querem ser tratados e reconhecidos como cidadãos de forma plena pelo 
Estado que os acolheu. Pleiteam o direito de participar das tomadas de decisão que 
envolva seu presente e futuro. Querem ter os mesmos deveres e os mesmos direitos, 
embora saibam que são vistos por muitos como outsiders, à medida que vêm de fora; 
são estrangeiros, por não pertencerem à nação, por serem estranhos aos códigos 
compartilhados e informados pela identidade cultural, religiosa, étnica, social, 
linguística do local de destino (BAUMAN, 2005; SAYAD, 1998). O excerto do relato 
de Kabuya, a seguir, sintetiza o que os demais participantes da pesquisa pensam sobre o 
tema em questão: 
 
“Sou uma pessoa inteligente, estudei no meu país. Como te falei, eu era 
advogado lá. Tinha uma vida boa. Aqui não tenho mais nada. Sou grato aos 
brasileiros, ao governo deste país por ter me recebido. Mas isso não é tudo, 
entende? Preciso de muito mais do que um RNE e uma carteira de trabalho. 
Preciso de um emprego digno. Preciso que reconheçam o meu valor. Vejo que 
os refugiados, principalmente os que vêm da África, são tratados de forma 
diferente. A gente é visto como gente atrasada, como um povo que não é 
qualificado, que nada sabe fazer além de trabalhar no campo. Isso não é 
verdade. Quero ser tratado como um brasileiro é tratado. É essa situação que 
causa sofrimento para os refugiados”. 
 
A reclamação dos congoleses entrevistados, aqui sintetizada pela fala de 
Kabuya, reflete as dificuldades que encontram para reconstruírem suas vidas de maneira 
digna no Brasil. Nas falas de muitos, a perseguição, a violação de direitos humanos e 
toda a sorte de violência a que foram submetidos na RDC, acabam tendo um peso 
menor se comparado às dificuldades enfrentadas no Brasil. Tais dificuldades são 
potencializadas pelo fato de serem, além de refugiados, negros. Para Fassin (2001a), a 
imagem do imigrante como portador de riscos e malefícios sociais, sujeito de costumes 
‘estranhos’, ainda permanece, sobretudo para os de origem negra.  
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 O excerto da fala de Kinshasa mostra o sentimento de indignação, não apenas 
dele, mas de quase todos os congoleses entrevistados. 
 
“O problema no Brasil é que os refugiados são tratados como pessoas de 
segunda classe, com preconceito. Quando um europeu vem para o Brasil é bem 
mais fácil se integrar. É por que eu sou africano? Já ouvi muito que os 
refugiados chegam no Brasil para roubar os empregos dos brasileiros. Como 
as pessoas conseguem pensar isso da gente? Estamos fugindo de guerras, de 
coisas ruins. Os europeus não chegam para roubar os empregos dos 
brasileiros? Por que eles podem chegar no Brasil e os refugiados não? Sabe o 
nome disso? Preconceito. Quero ser tratado como uma pessoas normal. Não 
sou diferente de ninguém”. 
 
 Para os congoleses, o fato de serem vistos com desconfiança, parte, sobretudo, 
do fato de serem refugiados negros e africanos. O racismo faz parte da história brasileira 
e, para entendê-la, é preciso, segundo Guimarães (1995), considerar pelo menos três 
processos históricos. Primeiro, o processo de formação da nação brasileira e seu 
desdobramento atual; segundo, o intercruzamento discursivo e ideológico da ideia de 
"raça" com outros conceitos de hierarquia como classe, status e gênero; terceiro, as 
mudanças da ordem sócio-econômica e seus efeitos regionais.  
Abordar a questão da nacionalidade é importante porque, no Brasil, as regras de 
pertinência nacional suprimiram e subsumiram sentimentos étnicos, raciais e 
comunitários. A nação brasileira foi pensada como uma conformidade cultural em 
termos de religião, raça, etnicidade e língua (GUIMARÃES. 1995). Nesse contexto 
nacional, o racismo brasileiro só poderia ser heterofóbico, ou seja, um racismo que "é a 
negação absoluta das diferenças", que "pressupõe uma avaliação negativa de toda 
diferença, implicando um ideal (explícito ou não) de homogeneidade" (Taguieff, 1987, 
29, Apud GUIMARÃES, 1995).  
O principal alicerce do pensamento racista brasileiro era uma adaptação do 
chamado "racismo científico", as doutrinas racialistas que intentaram demonstrar a 
superioridade da raça branca. Se a afirmação de que cada racismo tem uma história 
 147 
particular, a ideia de embranquecimento é certamente aquela que especifica o nosso 
pensamento racial (GUIMARÃES, 1995).  
A desigualdade racial, no Brasil, se faz evidente, por exemplo, quando 
analisamos, entre outros elementos, a diferença salarial e a discrepância quanto ao 
índice de homicídios entre brancos e negros. Em relação ao primeiro caso, uma pesquisa 
realizada, em 2016, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), intitulada 
Retrato das Desigualdades e Gênero e Raça, observou que os trabalhadores negros 
ganhavam, em 2015, cerca de metade do salário dos brancos. Enquanto os primeiros 
recebiam em média 1.266,00 reais, os últimos 2.176,00 reais mensais41. Em relação ao 
segundo caso, outra pesquisa realizada pelo mesmo instituto, intitulada Atlas da 
Violência42, de 2017, relata que pelo menos 59.627 pessoas sofreram homicídio no 
Brasil em 2014. Os jovens entre 15 e 29 anos são os mais afetados segundo a pesquisa. 
Em 2014, a taxa de homicídios entre pessoas dessa faixa etária chegou a 61 para 100 
mil habitantes. Se o jovem for negro ou pardo, ele tem 147% mais chance de ser vítima 
de um homicídio nessa idade do que indivíduos brancos, amarelos ou indígenas. Nos 
dez anos estudados, há uma diferença muito considerável na evolução da taxa de 
homicídio: enquanto a de negros cresceu 18,2% a de não negros caiu 14,6%. Ou seja, 
para cada não negro vítima de homicídio nesse período, 2,4 negros foram mortos. 
De acordo com Mendonça (2004), tendo a segunda maior população negra do 
mundo, o racismo no Brasil é intenso e tem sua origem no processo de colonização 
portuguesa do país, evidenciado pela escravidão de africanos. Em relação ao racismo 
direcionado ao refugiado negro e africano, podemos afirmar que no Brasil, a 
diferenciação entre o negro e o imigrante, traz uma vivência particular para aquele que 
vem aqui em busca de proteção, na medida em que o preconceito associado à cor e à 
classe social (no caso dos brasileiros negros), também incorpora o estereótipo de origem 
e de cultura (ZOZZOLI, 2015). Simon salienta as dificuldades adicionais de ser negro e 
africano. 
  
                                                          
41 Para mais informações, acesse: 
http://www.ipea.gov.br/retrato/indicadores_pobreza_distribuicao_desigualdade_renda.html 
42 Para mais informações, acesse: 
http://www.ipea.gov.br/portal/images/170602_atlas_da_violencia_2017.pdf 
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“Já ouvi muitas coisas ruins contra os africanos. Também vi algumas coisas 
ruins. Falam que africanos são traficantes de drogas. Também já ouvi que os 
africanos são todos atrasados, pessoas sem estudo, que só servem para trabalhar 
como...como é que se diz....como camelô, vendendo as coisas na rua. Hoje eu 
sei um pouco melhor como os negros brasileiros são tratados. Moro num bairro 
que tem muitos negros. Vejo as coisas acontecerem. Agora, imagina como é ser 
negro e de outro país, ser negro e africano, ser negro e refugiado. As pessoas te 
olham diferente quando ouvem você falando outro idioma, com roupas 
diferentes. Isso é muio ruim, é triste. Parece que olham para os africanos 
refugiados com um olhar estereotipado”. 
 
Essa imagem estereotipada sobre os refugiados negros de origem africana é na 
visão de outros congoleses entrevistados, seguindo o que já foi discutido no capítulo 5, 
reflexo da visão que muitos têm sobre essas pessoas, atribuindo a eles o rótulo de 
impostores, de alguém que potencialmente pode representar um risco ao país de 
acolhida (KOBELINSKY, 2010).  
Para agravar ainda mais a imagem que parte da população local tem das pessoas 
em situação de refúgio, devido à carência de recursos financeiros, muitas dessas 
pessoas, sobretudo os africanos, acabam tendo como única opção residir em bairros 
periféricos, estabelecendo pequenas comunidades com outros africanos.  
 De acordo com Wacquant (1998), esses imigrantes tendem a viver nos bairros 
mais pauperizados dos grandes centros urbanos, aqueles cujas moradias são as mais 
baratas, onde podem com maior facilidade ganhar uma base nos setores informais e 
onde as redes de compatriotas ou amigos de mesma etnia fornecem assistência crucial 
no processo de adaptação à vida em um país desconhecido. 
 Essa também é a realidade de boa parte dos congoleses em situação de refúgio 
residentes na cidade de São Paulo. Muitos acabam residindo em locais bastante 
precários (comunidades carentes ou cortiços) na região central da cidade, sobretudo na 
Sé e na Baixada do Glicério, e em bairros mais periféricos da zona leste, tais como 
Itaquera e Guaianases. Viver em bairros como esses, com acesso precário a 
infraestrutura básica, não é o único desafio que essas pessoas têm que enfrentar em São 
Paulo: devem também suportar o descaso e desprezo público por morarem em locais 
 149 
percebidos como “áreas vedadas”, profusas em crimes e marginalidade, como é o caso 
da região da Sé. Uma pesquisa recente realizada pelo Núcleo de Estudos da Violência 
da Universidade de São Paulo (NEV/USP) mostra que na Sé, por exemplo, a incidência 
de assassinatos foi, em 2014, de 48 para cada 100 mil habitantes (o tolerável, segundo a 
mesma pesquisa, é no máximo 10 para cada 100 mil), índice considerado alarmante pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS). Para alguns entrevistados, essa situação acaba 
por reforçar estereótipos e preconceitos em relação aos africanos em situação de 
refúgio. É o que nos afirma “Kinshasa”:  
 
“Ser coitado aqui no Brasil. A gente é considerado como coitado. Quem 
mora em albergue é visto como morador de rua.  
Eu tinha minha casa. Aqui não passo de um coitado. Na minha terra eu 
nunca ficava sem tomar banho de manhã. Com o calor que faz aqui eu 
era obrigado a ficar o dia inteiro na rua. Só ia tomar banho depois das 
16h. Coitado... 
Você vai comer arroz e feijão que ficou na geladeira vários dias, mas 
você não tem opção, tem que comer. Às vezes ficar sem comer o dia 
inteiro porque não tem dinheiro. 
Ficar longe da sua família, da sua galera. Isso mexe com a mente das 
pessoas. Isso mexe com a psicologia das pessoas. 
Eu ganho bem? Não. Mas eu sei lidar com o que eu ganho. Tenho uma 
vida muito mais simples do que eu tinha no Congo, mas não tem 
problema. Temos que aprender a ter muito e a ter pouco. 
Eu só queria ser tratado com mais respeito, como cidadão mesmo, sabe? 
Vejo que os refugiados não são bem tratados. O Brasil tem condições de 
tratar os refugiados melhor. Estou na Brasil há mais de 10 anos...eu 
também ajudo o país, eu pago meus impostos, eu trabalho. Por que 
tenho que aceitar ser tratado de forma diferente? Aqui eu não passo de 
um coitado. 
Vejo vários africanos vivendo numa situação lastimável, em casas 
destruídas, em cortiços, em favelas. Muitos deles tinham casas próprias 
no seu país, tinham ótimos trabalhos, tinham uma vida descente...essa 
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condição, pelo que eu vejo, faz com que alguns brasileiros que já não 
gostam de refugiados e de africanos falem ainda mais mal da gente, 
sabe? Parece que os africanos vêm para o Brasil apenas para dar 
trabalho, para ser um problema pra vocês”. 
 
 Além do preconceito, outra consequência do deslocamento forçado pela qual 
passam muitos refugiados é a privação material. Podemos afirmar que quando não há 
trabalho ou quando ele é interditado, a pessoa é afetada em suas relações com o meio, 
com as outras pessoas e consigo mesmo por uma série de transformações não apenas 
materiais, mas também psicológicas e sociais. Ao chegarem ao Brasil se deparam com 
uma série de dificuldades e desafios para se inserirem novamente no mercado laboral, 
como o pouco (ou nenhum) conhecimento da língua portuguesa, não ter, em muitos 
casos, residência fixa, não ter documentos que comprovem suas qualificações e 
habilidades profissionais, além da dependência forçada em relação às instituições que 
foram instituídas para prestar-lhes assistência e as condições básicas de vivência, 
afastando-os, cada vez mais, do acesso às tomadas de decisões que a eles concernem 
(SANTINHO, 2011).   
  Alguns entrevistados relataram o sentimento de tristeza e frustração por não 
terem mais condições de proporcionar a si próprios e aos seus familiares (tanto os que 
estão com eles no Brasil, quanto os que permaneceram do Congo ou em outro país 
estrangeiro), por si só, condições adequadas de subsistência. É o caso do relato de 
Argent: 
 
Eu lembro sempre dos meus pais, da vida que eu tinha lá no Congo, no meu 
trabalho, de tudo que eu fazia. Isso é muito triste. 
É difícil não ter dinheiro. Não consigo mais sair com meu filho, com minha 
esposa. O pouco dinheiro que tenho uso para procurar emprego. Já faz 10 
meses que estou sem emprego. Ainda bem que meu irmão e meu cunhado estão 
trabalhando. Eu só consigo alguns bicos. Me sinto envergonhado por essa 
situação. Fico muito triste por estar passando por isso.  
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O aluguel é muito caro e o salário é muito baixo. Não dá pra viver sozinho aqui 
no Brasil. Você tem que morar com outras pessoas para poder dividir as 
despesas”. 
 
 Ter que passar a conviver com a privação material por conta de uma migração 
forçada, deixando para trás, em muitos casos, uma vida financeiramente estável no país 
de origem, e ainda distante dos familiares, é, indubitavelmente, um fardo muito pesado 
a se carregar. A casa, dentre as diversas perdas com as quais as pessoas precisam lidar, é 
uma das suas principais referências, não apenas por ser um local de moradia, mas, 
também, por ser um espaço onde as relações e os vínculos se formaram. Segundo Ariès 
(1981), a casa pode significar o espaço de pertencimento exclusivo do núcleo familiar 
que a compartilha, se associando à sua memória e à sua identidade. 
 Para os congoleses entrevistados, estar longe da família significa a perda de seus 
principais referenciais, é não ter mais a presença física daqueles que tanto amam, mas, 
também, é deixar de contar com a sua rede de apoio nos momentos de adversidade. Nos 
relatos a seguir, Alphonse e Jean descrevem, respectivamente, o sentimento de tristeza 
por estarem separados de seus familiares e as dificuldades enfrentadas no local de 
acolhida por estarem distantes de suas redes de apoio: 
 
“Fugir do seu país de origem é muito complicado. Deixar seus amigos, 
familiares não é nada fácil. Cada um reage a isso de uma forma 
diferente. No meu caso, o processo traumático aconteceu desde a minha 
saída do Congo. Você sai de um país e vai para outro que não conhece 
ninguém, você não sabe o que vai acontecer com você, o que será a sua 
vida. Esse tipo de coisa causa trauma. 
Quando cheguei ao Brasil foi muito difícil. Geralmente as pessoas não 
olham ao seu redor, não se importam com o sofrimento do outro, o que 
o outro tá passando, suas dificuldades. Ai já tem a primeira barreira que 
é a dá lingua. Se você não fala o idioma daquele país você não consegue 
se comunicar. Muitas vezes eu tinha dúvidas, queria perguntar algo, 
mas não conseguia. Claro, também tem pessoas que querem te ajudar. 
Mas eu não conseguir chegar a essas pessoas porque não falava nada em 
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português. Ficava pensando que se minha família tivesse comigo a 
minha vida seria mais fácil.  
Esse tipo de situação me causava pânico, medo...eu pensava muitas 
vezes que eu iria ficar nas ruas, abandonado. O momento da saída no 
país de origem e o de chegada no país de refúgio são os mais 
complicados. Você não tem nenhuma perspectiva, não sabe como será 
sua vida, seu futuro. Você deixa uma vida boa para trás, onde você 
cuidava da sua família, tinha um plano para sua vida, e passa a viver 
sem perspectiva, num local em que você passa a só ter dúvidas. Você 
sai das certezas e vai para as dúvidas. Será que conseguirei ter uma vida 
digna outra vez? Será que vou conseguir conquistar outra vez o que 
perdi? Isso sempre passava e passa pela minha cabeça. Isso causa 
sofrimento, trauma. Fico pensando na minha família, na minha casa, nos 
meus amigos. Minha vida era muito boa, tinha o apoio da minha 
família.  
Tudo começa no processo de fuga. Eu vim para o Brasil contra minha 
vontade. Era a única oportunidade que se apresentou. Eu não conhecia o 
país. Tive muito medo de vir pra cá. Tinha medo de perder minha meta, 
os objetivos que eu tinha no meu país. Tudo isso sem a presença dos 
meus pais e dos meus irmãos. Quando estava com eles era tudo mais 
fácil. Qualquer necessidade eu tinha minha família comigo, tinha meus 
amigos. Hoje estou por conta própria, não tenho a quem recorrer”. 
(Alphonse)  
 
“Quando estava no Congo tinha o apoio da minha família na criação 
dos meus filhos. A gente nunca estava sozinho, sempre tinha algum 
familiar por perto pra te ajudar. Podia ser meus pais, os pais da minha 
esposa, algum primo, cunhado, seja quem for.  
No Brasil não temos mais esse tipo de ajuda. Eu ainda não consigo 
ganhar muito bem, dar um conforto maior para minha família. Minha 
esposa não consegue trabalho porque a gente não tem com quem deixar 
nossos filhos. No Congo eu não teria esse tipo de problema”. (Jean) 
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Ter o apoio dos familiares em momentos de adversidade é uma situação normal 
e rotineira para essas pessoas. Por outro lado, depender de ajuda fora do círculo familiar 
acabou se traduzindo em sentimento de vergonha e em uma imagem negativa de si 
mesmos. Na citação que se segue, Hipolite fala da relação com essa rede de apoio que 
acabou se formando no local de acolhida. 
 
No Brasil, não temos mais esse apoio, essa ajuda. Já tivemos situações de 
muita dificuldade aqui. Não foi fácil conseguir emprego. Tenho duas filhas 
pequenas, não posso deixar minhas filhas em casa sozinhas. Também não 
conseguia uma pessoa para ficar com elas. Consegui um emprego no Pão de 
Açucar, mas paga muito pouco, mal consigo pagar as contas. Minha esposa 
teve que me ajudar. Eu não queria, mas não tinha jeito. Ela também conseguiu 
emprego no Extra. Mesmo os dois trabalhando, tem vezes que o dinheiro não 
dá. Se uma filha fica doente e temos que comprar algum medicamento, já 
complica. E não tem jeito, criança fica doente mesmo. Tem outras situações 
também...às vezes, a gente precisa comprar algum material pra escola delas, ou 
comprar uma roupa. Não dá!  
Já teve situação que eu precisei de ajuda aqui. Logo que a gente chegou no 
Brasil, as ONGs ajudaram bastante com alimentação e na compra de remédios. 
Também tem um pessoal da igreja que eu vou com a minha esposa. A gente 
acabou conversando com alguns membros da igreja. Ali foi um lugar 
importante pra gente ter uma rede de contatos no Brasil. O pessoal da igreja é 
legal, eles ajudam bastante. Até hoje, quando estamos em alguma situação mais 
difícil, eles doam uma cesta básica, uma roupa para as crianças, até ajudaram 
a pagar uma conta uma vez.  
Sim, é um apoio, sou agradecido por isso, mas me sinto mal com essa situação. 
O apoio da família é natural, faz parte da nossa cultura, das nossas tradições. 
Depender de ajuda de ONGs e de estranhos é outra coisa. Me sinto impotente, 
envergonhado com isso. Não sou um garoto. Tenho formação. Tenho condições 
de manter minha família, como sempre fiz”. 
 
            Uma possível interpretação desse sentimento de impotência que aflige muitas 
pessoas em situação de refúgio está em admitir o sofrimento que essas pessoas 
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enfrentam também como uma perturbação físico-moral, ou seja, “às condições, 
situações ou eventos de vida considerados irregulares ou anormais pelos sujeitos sociais 
e que envolvam ou afetem não apenas sua mais imediata corporalidade, mas também 
sua vida moral, seus sentimentos e sua auto-representação” (DUARTE, 2003). Para 
alguns congoleses entrevistados, os eventos físicos pelos quais passaram (guerra, 
perseguição, tortura, aprisionamento, luto...) acabaram por acarretar reações em sua vida 
moral no país de acolhida. No caso, o sentimento de vergonha por, sendo homens e 
“chefes de casa”, não conseguirem mais suprir as necessidades básicas de sua família.   
            Contar com o apoio de pessoas no país de acolhida é fundamental no processo 
de integração local. Eles não apenas reconhecem isso, como são gratos pelo suporte 
recebido. O que eles não querem, contudo, é que um ciclo de dependência seja criado. 
Eles buscam independência, autonomia; almejam ter condições de lidar com as 
dificuldades inerentes ao processo de obtenção do status de refugiado por si só. Querem 
trilhar seu próprio caminho. Mas, para isso, precisam ser vistos e tratados como 
cidadãos de forma plena. Permitir que essas pessoas entrem em território brasileiro e 
lhes garantir documentação, dar-lhes acesso à saúde e educação pública são fatores de 
extrema importância para que possam recomeçar suas vidas, em outro país, de maneira 
digna, mas esse é apenas o primeiro passo a ser dado. É preciso que se valorize a 
formação e a experiência profissional dessas pessoas, bem como sua bagagem cultural. 
Somente assim, poderão ter condições mais efetivas de buscar soluções, de maneira 
autônoma, aos problemas enfrentados no Brasil. 
Cabe a eles, dessa forma, a complexa tarefa de buscar soluções para os seus 
sofrimentos e angústias. Essa busca pode se dar, inclusive, por outros meios que não o 
biomédico.   
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7. REFUGIADOS CONGOLESES E SEUS ITINERÁRIOS TERAPÊUTICOS 
Embora quase todos os relatos demonstrem claramente que há, em alguma 
medida, sofrimento entre os congoleses entrevistados, tanto pelo que tiveram que 
suportar no país de origem como pelo que enfrentam no país de acolhida, o processo de 
refúgio, diferente do que se imaginava até o início da pesquisa de campo, não se 
traduziu na vida dessas pessoas, salvo algumas exceções, em casos de adoecimento 
físico e/ou mental de grande significado. Kinshasa e Eric M., por exemplo, alegaram 
crises de enxaqueca durante os primeiros meses desde que chegaram ao Brasil, algo já 
superado. Omana relatou que passou a ter hipertensão após o processo migratório, 
decorrência muito comum entre indivíduos submetidos a processos de deslocamento 
forçado (OMS, 1997). Os casos de Eric e de Ngalunga – conforme apresentado no 
capítulo anterior - mostram-se como os mais relevantes entre todos os que participaram 
da pesquisa. Apesar de não ter o diagnóstico de um profissional da área de saúde mental 
(nunca procuraram por um), é possível afirmar, de acordo com o que eles dizem, sem 
grandes dificuldades, que apresentram, nos primeiros meses de suas vidas no Brasil, 
parte considerável dos sintomas característicos de quem tem depressão, algo que 
segundo diversos pesquisadores do tema é recorrente entre as pessoas em situação de 
refúgio (Stenmark, Catani e Neuner, 2013, Palic, 2011, Silove e Nickerson, 2011, 
Norredam, Jensen e Ekstrom. 2011, Hinton, Hsia e Otto, 2003). No caso de Eric: 
 
“Meu problema foi quando eu cheguei no Brasil...quando eu soube que estava 
no Brasil. Ai eu perdi a cabeça...estava com problema mental. Hoje, estou a ver 
que eu tinha problema mental. Eu tinha uma tristeza muito grande, só pensava 
na guerra, no que passei no meu país. Sabe quando você não tem forças pra 
mais nada, não sente mais alegria? Era assim que ficava o tempo todo. Agora 
consigo fazer uma reflexão e ver que eu melhorei bastante...consegui mudar 
muito desde quando cheguei no Brasil. Passei a ter amigos, conhecer outras 
pessoas, consegui um trabalho. Isso tudo ajuda a gente aqui. Sei que foi um 
problema por causa da minha saída do meu país. Nunca tive problema de saúde 
quando morei no Congo”.  
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De acordo com Kirmayer (2007), grande parte das pessoas que experenciaram 
um evento traumático não desenvolvem PTSD (posttraumatic stress disorder). Isso 
significa que boa parte dos indivíduos são altamente resilientes face ao trauma, tendo 
inclusive, como afirma Mollica (2006), a capacidade de se curarem a si próprios, que 
ela denomina de “power of self  healing”, fazendo uso, por exemplo, de atividades como 
a prática religiosa e o altruísmo.  
Tendo como base as histórias traumáticas no país de origem e as dificuldades 
que muitos enfrentam no país de acolhida, pode-se afirmar que há casos de salutar 
gestão dos sentimentos e vivências do cotidiano, entre os congoleses entrevistados, que 
demonstram a capacidade para self healing. Vale destacar, no entanto, que estes casos 
estão quase sempre relacionados com os seguintes fatores: estar com a família no país 
de acolhida e estar inserido no mercado de trabalho de maneira minimamente 
satisfatória. Os casos de Kinshasa e de Omana, respectivamente, demosntram 
claramente como a prática religiosa e o altruísmo contribuíram decisivamente no 
processo de “power of self  healing” desses indivíduos. 
 
“É claro que o trauma existe! Eu passei por coisas bem complicadas no 
Congo. Quase todos os refugiados passaram por situações complicadas. 
Como já te falei, fui preso e torturado. Vi coisas terríveis na prisão. Eu 
pensava a todo momento que não ia sair vivo daquele lugar, que não ia 
conseguir mais ver meus filhos, minha mulher. É claro que isso te abala 
de alguma forma! Ai você chega num lugar que você não conhece 
ninguém, que não fala a língua...eu não tinha trabalho, não tinha uma 
casa para viver. Eu tava longe da minha família...Deus mudou minha 
vida. Eu não ia pra nenhuma igreja no Congo. Nunca fui de visitar 
igrejas. Tudo o que eu passei fez eu buscar algo espiritual, ter uma outra 
vida. Agora eu sou outra pessoa, não sinto mais aquela tristeza, agora 
tenho pensamentos positivos. Ter ido pra igreja mudou a minha vida” 
(Kinshasa). 
  
“O começo é duro, é difícil. Tudo que passei ainda ficava na sua 
cabeça. Eu não conseguia parar de pensar na minha família. Será que 
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eles estavam bem? Eles tinham alguma coisa pra comer? Eles estavam 
seguros? Tinham casa pra morar? Esse pensamento acabava comigo. 
Era impossível não lembrar da guerra, das vezes que fui preso, do dia 
que fui levado para o meio da floresta pra ser morto. E minha 
filha...mataram minha filha...mas agora estou bem melhor. Minha 
família está comigo. Agora é pensar no futuro. Tô ajudando crianças 
refugiadas aqui em São Paulo. A gente faz alguma atividades culturais, 
brincadeiras, festas...consigo roupas, brinquedos, alimentos...isso é 
valioso para essas crianças. É bom pra mim também fazer esse trabalho. 
Sinto que minha vida tem sentido outra vez. Estar com minha família, 
ajudar essas crianças, isso transformou minha vida”. (Omana).  
 
A resiliência é um processo positivo, conducente à saúde, que é acionado 
quando as pessoas estão diante de situações potencialmente desestruturantes (SIMÕES, 
2008) Apesar de a sua conceitualização gerar alguma discordância (LUTHAR, 
CICCHETTI e BECKER, 2000) a resiliência pode ser entendida, em termos gerais, 
como: 
 
“a capacidade que os indivíduos e sistemas (famílias, grupos e 
comunidades) têm para lidar com sucesso com adversidades ou riscos 
significativos. Esta capacidade desenvolve-se e modifica-se ao longo do 
tempo, é aumentada por factores de protecção do indivíduo, sistema ou 
envolvimento, e contribui para a manutenção ou promoção da saúde” 
(MANGHAM et all, 1995).  
 
No que se refere à saúde, podemos dizer que estamos diante de um processo de 
resiliência quando as pessoas perseveram perante o sofrimento e limitações causados 
pela enfermidade e/ou dificuldades em encontrar uma cura, e superam essas 
adversidades através da mobilização de recursos pessoais e sociais que atuam como 
fatores protetores. São exemplos destes recursos a confiança das pessoas na sua 
autonomia e auto-eficácia (RUTTER, 1999) e o apoio de elementos da sua rede social 
pessoal na busca de informações e na formulação de estratégias que lhes permitam 
aceder, entre outros direitos, à educação, segurança social, serviços de saúde, 
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organizações religiosas, etc. (GROTBERG, 1995). Nesse sentido, podemos citar o 
exemplo de Pascoal, enfermeiro de formação, que utiliza de sua capacidade técnica na 
área da saúde como instrumento de fortalecimento pessoal nos momentos de 
adversidade. 
 
“Estudei medicina por algum tempo do Congo. Tive que parar porque 
não conseguia mais pagar o curso. Depois fui fazer enfermagem. Fiz o 
curso todo, me formei. Atuei por alguns anos como enfermeiro. No 
Brasil, ainda não consegui exercer minha profissão, meu sonho. Mas eu 
não desisto. Estou fazendo uma pós-graduação na área da saúde. Vou 
seguir meu caminho na área da saúde, é o que eu amo fazer. Trabalho 
numa função que não tem nenhuma relação com saúde, mas eu confio 
que é só por um tempo. Eu acredito que um dia vou trabalhar num 
hospital ou num posto de saúde aqui no Brasil. Eu acredito que tudo que 
passei não é em vão, sabe? Meu sonho me dá força para continuar, para 
seguir em frente. Eu confio muito em Deus, mas confio também na 
minha capacidade para mudar minha vida. Tenho certeza que todo 
sofrimento vai ser recompensado”. 
 
Apesar do processo migratório forçado não ter se refletido em muitos casos de 
enfermidade, como se esperava, essas pessoas necessitam de suporte em relação à sua 
saúde pelo sofrimento a que invariavelmente são submetidos, tanto pelos eventos 
traumáticos no país de origem, quanto pelo presente e o futuro que a vida no país de 
acolhimento muitas vezes lhes reserva.  
Cabe a essas pessoas buscar soluções para os seus sofrimentos. Tal busca pode 
se dar por meio de outros itinerários terapêuticos que não o biomédico, algo que, como 
veremos a seguir, mostrou-se a realidade na vida da maioria dos entrevistados. Entende-
se por itinerários terapêuticos 
 
“os movimentos desencadeados por indivíduos ou grupos na 
preservação ou recuperação da saúde, que podem mobilizar diferentes 
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recursos que incluem desde os cuidados caseiros e práticas religiosas 
até os dispositivos biomédicos predominantes (atenção primária, 
urgência, etc.). Referem-se a uma sucessão de acontecimentos e tomada 
de decisões que, tendo como objeto o tratamento da enfermidade, 
constrói uma determinada trajetória” (CABRAL et al, 2011, p.4434). 
 
 O itinerário terapêutico é definido pelo curso de ações, planos e estratégias que 
têm como objetivo tratar as aflições, os sofrimentos. De acordo com Rabello et al. 
(1999), as pessoas e grupos sociais encontram várias formas de solucionar seus 
problemas de saúde. O itinerário não se limita, dessa forma, apenas à disponibilidade 
dos serviços de saúde ou à utilização de métodos de cura, mas, também, abarca o 
entendimento do processo sociocultural implicado na escolha do tratamento.  
 
A busca por cuidados tende a ser diversa, complexa e distinta entre pessoas e 
entre grupos, contendo as marcas que a delimitam como uma experiência cultural e 
como parte da dinâmica de uma determinada sociedade. Ela pode também variar entre 
momentos distintos de doença. Contudo, a busca por cuidados de saúde encontra-se 
sujeita a questionamentos repetidos a cada uma das etapas do processo de manutenção 
da saúde. A natureza e a sequência da procura por cuidados, bem como dos 
encaminhamentos, são condicionadas por diversas variáveis sociais e culturais, 
psicológicas e econômicas, como, também, de outras relativas ao sistema de saúde, que 
informam algum pertencimento sociocultural que reflete no acesso aos serviços. Vale 
destacar que a procura de cuidados está delimitada não apenas culturalmente em termos 
de atitudes, valores e ideologias, mas, também, pelo tipo da doença, bem como pelas 
condições materiais de existência e de acesso às tecnologias e recursos disponíveis 
(GERHARDT, 2006).  
 
A análise das práticas e estratégias adotadas pelos congoleses em situação de 
refúgio em São Paulo na procura de soluções para os seus problemas de saúde permitiu 
a identificação de diversos itinerários terapêuticos, o que não está em consonância com 
esquemas ou fluxos pré-determinados, desejo de gestores e trabalhadores de serviços de 
saúde. Suas escolhas expressam construções subjetivas individuais e também coletivas 
acerca do processo de adoecimento e de formas de tratamento, forjadas sob as 
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influências de diversos fatores e contextos. (CABRAL et al, 2011). Os itinerários 
percorridos pelos congoleses seguem, conforme exposto por Gerhardt (2006) e Cabral et 
al (2011), caminhos muito particulares, que dependem, entre outras questões, da 
composição familiar desses indivíduos – os que estão junto aos familiares no local de 
acolhida tendem a resolver suas questões emocionais dentro do âmbito familiar -, da sua 
situação econômica, se estão empregados ou desempregados, dos sintomas que estão 
sentindo. Focando na condição econômica/financeira dos entrevistados, os excertos das 
falas de Eric M. e Cesar, respectivamente, apresentam, com clareza, como essa questão 
influencia diretamente nos itinerários terapêuticos desses indivíduos.  
 
“Morei na Casa do Migrante por 6 meses. Foi bom porque conheci 
muitos refugiados. Sabe, ali formei muitas amizades com outros 
africanos, com colombianos. Quando eu saí de lá, morei num quartinho 
no centro mesmo. Já trabalhei no Brás, em Ribeirão Pires e em Jundiaí. 
Sempre tentei morar o mais perto possível dos meus trabalhos para ficar 
mais fácil. Agora consegui um trabalho em Santo André. Também estou 
morando lá. Fica mais longe do centro de São Paulo, dos meus 
amigos...o grande problema é que não consigo um trabalho bom, que 
pague melhor. Quero voltar a viver no centro, perto dos meus amigos, 
perto das ONGs, mas não consigo por questão de dinheiro. Em Santo 
André me sinto muito sozinho, fico longe de todo mundo. Para os 
refugiados é bom ficar perto de outros refugiados, conversar, falar da 
vida. O único jeito de falar com eles é pelo facebook ou por WhatsApp. 
Gosto mesmo de ficar com as pessoas, ter contato. Mas se não tem 
dinheiro não tem jeito”. (Eric M.). 
 
“Tive que fugir do Congo com minha mulher. Meus 5 filhos ficaram lá 
com minha mãe, em Kinshasa. É terrível ficar longe deles, tenho muita 
saudade. Minha vida seria muito melhor se meus filhos tivessem 
comigo. Tenho vontade de dar um beijo, de abraçar, de levar eles pra 
dar uma volta, brincar...mas isso não é possível ainda. Conseguir 
guardar dinheiro pra trazer eles é muito difícil, mas eu acredito que 
Deus vai me ajudar. Um dia vai dar certo...desde que cheguei no Brasil 
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com minha mulher não conseguimos guardar dinheiro. A vida aqui é pra 
sobreviver, pra pagar as contas...mesmo quando eu morei um tempo na 
Casa do Migrente, e minha mulher num albergue para mulheres na 
Penha a gente não conseguiu ter dinheiro. Quando saí da Casa do 
Migrante fui trabalhar numa empresa em Campinas. Fiquei lá por 10 
meses. Depois eles me mandaram embora. Voltei pra São Paulo e 
aluguei essa casa com a minha mulher. Hoje é ela que trabalha, que 
paga tudo em casa. Estou desempregado já faz alguns meses...essa 
situação é muito ruim. Queria sair mais com minha mulher, encontrar 
alguns amigos de vez em quando pra conversar. Minha mulher também 
tem essa vontade, mas o dinheiro não permite. A gente acaba ficando 
muito em casa. Ainda bem que tem a igreja aqui do lado, vem outros 
congoleses aqui e a gente conversa um pouco. Mas não é a mesma 
coisa. Se eu conseguir um trabalho outra vez vamos ver se a gente 
consegue trazer nossos filhos. Também quero ter mais liberdade para 
sair, encontrar uns amigos. Isso é muito importante pra mim...faz bem 
pra minha vida, pra minha mente”. (Cesar).  
    
Além desses fatores que acabaram por nortear, de alguma maneira, os itinerários 
dos congoleses entrevistados, na construção desses itinerários há uma série de 
barganhas, escolhas, formas de entender e lidar com o sofrimento nunca dados de 
antemão (PINHO e PEREIRA, 2012). As escolhas por alguns caminhos em detrimento 
ou em complementaridade de outros envolvem todo um campo de negociações e 
modificações (YOUNG, 1981). Assim, recorrer a diferentes (e mesmo antagônicos) 
recursos na elaboração do itinerário terapêutico é prática muito habitual entre os 
indivíduos (KLEINMAN, 1988). 
Para Kleinman (1980), o percurso em busca de cuidado não se limita aos 
serviços e instituições de saúde reconhecidas por norteaream suas ações de cuidado em 
um conhecimento científico. Para ele, subsistemas familiar, profissional e popular 
também estão inseridos diretamente nesse processo. 
O mesmo autor defende que, após a análise de qualquer sociedade complexa, é 
factível identificar três sistemas básicos de assistência à saúde: o oficial ou profissional 
(biomedicina), o popular (folk) e o informal ou tradicional (KLEINMAN, 1984). O 
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sistema oficial abarca o sistema nacional de saúde, tem enquadramento legal, envolve 
tecnologias, a formação de profissionais de saúde norteia-se na medicação de 
“farmácia”. O setor popular incluiu curandeiros, o poder da cura, o tratamento de 
enfermidades ocasionadas por feitiçarias ou punição divina e recorre à automedicação, 
ervanários, ervas medicinais. Em relação ao sistema informal, este tem a ver com o 
recurso a leigos em caso de doença, recurso à família e à automedicação.  
É fundamental reconhecer a existência de uma pluralidade terapêutica na mesma 
unidade sociocultural. Fato é que os indivíduos utilizam os diferentes setores em 
paralelo e simultaneamente, embora, em muitos casos, para propósitos distintos. O 
contato entre a medicina profissional e a popular sempre existiu. É no espaço de 
impotência e incompetência da primeira que se proliferaram as medicinas paralelas 
(LOUX, 1983).  
Seguindo a definição de Kleinman, ao analisar as entrevistas realizadas com os 
15 congoleses, pode-se verificar que os itinerários realizados abrangem os sistemas 
oficial ou profissional - que inclue os serviços e profissionais de saúde cujas práticas 
são reconhecidas e reguladas pelo Estado, por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), 
em postos de saúde e hospitais da rede pública, apresentando, por norma, um caráter 
marcadamente biomédico – e o informal, que se baseia, entre outras coisas, nas redes de 
relacionamentos, na autoatenção e em práticas religiosas. 
7.1. A busca de apoio no sistema profissional 
A pesquisa de campo mostrou a importância do sistema profissional no processo 
de construção e desenvolvimento dos itinerários terapêuticos dos congoleses na cidade 
de São Paulo. Cabe ressaltar, inclusive, a premência de um tom quase prescritivo, da 
relevância de recorrer primeiro às instâncias médicas do que às práticas conhecidas 
como alternativas tradicionais dada a hipervalorização terapêutica e social da 
biomedicina. As informações obtidas nesta pesquisa apresentam resultados similares de 
outras pesquisas de campo que verificam uma inversão de papéis entre a medicina 
tradicional e alternativa em grupos culturais específicos (CSORDAS, 2013). Diferente 
do que se poderia imaginar a partir de uma inferência mais desatenta, a perspectiva 
médica em nenhum momento foi ignorada e teve papel de destaque nas falas de todos os 
entrevistados. Vale destacar, contudo, que a busca por apoio profissional, em postos de 
saúde e hospitais, segundo os congoleses, ocorre quase que exclusivamente para solução 
 163 
de problemas físicos, dos mais simples (gripe, dor no corpo, febre) aos mais complexos 
(tratamento de hipertensão ou diabetes). É o que nos relatam Ahmed, Alphonse e 
Kabuya, respectivamente:  
 
“Quando estou doente, com alguma dor, com algum problema no meu corpo, eu 
vou ao hospital. Isso é normal. Também vou ao posto de saúde. Eu tenho a 
carteira do SUS, então, quando tenho algum problema, vou ao hospital ou ao 
posto. Sempre vou ao posto na Sé. Quando é algum problema mais sério, vou 
até a Santa Casa”. (Ahmed). 
 
“Quando tenho qualquer problema de saúde vou ao hospital perto da minha 
casa, o Grajaú. Também tenho a carteirinha do SUS. Lá é tudo muito demorado. 
Às vezes fico lá a noite toda. Mas sempre sou atendido. Quando é algo mais 
simples, tipo quando tenho uma dor de cabeça , quando tô com febre ou com 
uma gripe mais forte vou no posto na Sé. Quase todos os refugiados vão 
naquele posto”.  (Alphonse). 
 
“Assim como todos os refugiados, vou ao posto de saúde. Lá a gente é recebido 
tranquilamente. Vou pouco na verdade...é quando tenho alguma dor nas costas, 
febre, resfriado... Diferente do Congo, pelo menos aqui a gente pode ir ao 
médico sem problema, sem precisar pagar. Isso é muito importante pra gente. 
As coisas no Brasil são caras, se a gente tivesse que pagar pra ir ao médico seria 
um problema”. (Kabuya). 
 
Segundo dados da Coordenação de Epidemiologia e Informação (Ceinfo)43, 
numa oficina de trabalho realizada para discussão de uma nova política de saúde para 
imigrantes e refugiados, em 2015, na cidade de São Paulo, com a participação da 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS), da Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
(SMDHC), da Secretaria de Políticas para Mulheres (SMPM) e da Organização Pan-
Americana de Saúde (OPAS), estima-se que das mais de 450 UBS do município de São 
                                                          
43 Para mais informações, acesse: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/saude/noticias/?p=208348 
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Paulo, 35 unidades de diversas regiões atendem a esse público de maneira frequente – 
isso, sem contar as unidades que atendem esses indivíduos esporadicamente. De todas 
essas unidades, no caso do atendimento a refugiados especificamente, por conta da sua 
localização, a da Sé tem papel de destaque. Todos os entrevistados disseram recorrer a 
UBS da Sé em caso de necessidade.   
Algo que chama atenção dos congoleses em relação ao atendimento prestado por 
médicos e médicas, sobretudo nos postos de saúde, independente do local de 
atendimento, é a forma como invariavelmente são tratados no consultório. Eles 
reclamam que os “doutores” muitas vezes não são atenciosos no momento do 
atendimento. Eric nos relata uma experiência vivenciada no posto de saúde da Sé, 
quando buscava solução para um problema que tem nas costas. 
 
“De vez em quando temos problemas quando vamos ao médico...eles não olham 
pra gente. Não pedem pra fazer um exame, só passam remédio pra tomar. Uma 
vez cheguei lá com muita dor nas costas, eu tinha problema de coluna. Ele me 
passou um remédio pra dor de barriga...ai eu fiquei pior. Um amigo africano 
voltou no posto comigo. Um outro médico falou comigo. Ele me passou uma 
ficha para eu fazer um raio x na Santa Casa. Tomei o remédio certo...agora 
estou bem, curado”. 
  
Em conversas com alguns dos congoleses, pude relatar experiências vivenciadas 
em postos de saúde, nas quais passei pela mesma situação, ou seja, me deparar com 
médicos que nem ao menos lhe olham nos olhos durante o atendimento. Falei que era 
uma situação comum também entre os brasileiros, e que aquela postura, a princípio, não 
tinha nenhuma relação com o fato dos refugiados serem africanos, associação que já 
estava sendo feita por alguns congoleses.  
Outros reclamaram da morosidade no agendamento de algumas consultas e 
exames, sobretudo quando necessitam do suporte de profissionais mais especializados, 
como um cardiologista ou um neurologista, por exemplo. Assim como no caso anterior, 
expliquei que essa era a realidade de todos os brasileiros que dependiam de saúde 
pública.  
 165 
Apesar de algumas críticas direcionadas ao sistema público de saúde na cidade 
de São Paulo, sobretudo pela dificuldade no agendamento de algumas consultas e 
exames, os entrevistados avaliam positivamente o serviço de saúde oferecido. O que 
mais chama atenção de todos eles é o fato dos atendimentos e de parte dos 
medicamentos serem ofertados gratuitamente, o que não acontecia no Congo.  A fala de 
Pascoal, profissional da área da saúde, é emblemática nesse sentido: 
 
“Quero dizer que admiro muito o sistema de saúde no Brasil. O SUS é algo 
muito legal. No meu país isso não existe. O governo do meu país não se 
preocupa com a saúde do seu povo. Aqui, até exames caros são feitos em 
hospitais públicos. Claro que o Brasil tem problemas, mas eu acho o SUS algo 
grandioso. 
É muito triste o que acontece no meu país. Vi muitas pessoas morrendo por não 
ter condições de se cuidar. Por trabalhar na área da saúde, muitas vezes eu era 
chamado pra ver pessoas em casa, pessoas doentes. Mas pouco eu poderia fazer. 
Não tinha estrutura, medicamento para ajudar a cuidar daquelas pessoas. Os 
grandes políticos do meu país vão se tratar fora quando têm alguma doença 
mais séria. Isso mostra como é a situação da saúde no Congo.  
As pessoas têm que se virar mesmo. Quem não tem dinheiro para se tratar fica 
numa situação crítica”. 
 
 Todos os entrevistados relataram com grande tristeza a realidade da saúde 
pública no Congo, uma vez que ela, por não ser gratuita, acaba alijando as pessoas mais 
carentes e necessitadas dos espaços oficiais de saúde. Alphonse foi um dos que 
discorreu sobre o assunto.  
 
“Lá todos têm que pagar pelo atendimento e tratamento. Não tem serviço 
gratuito de saúde no meu país. Para o médico te consultar você tem que pagar. 
Pra comprar o remédio receitado pelo médico você tem que pagar também. Tem 
muitas pessoas que morrem porque não têm dinheiro pra ir ao médico, pra 
comprar um remédio. Lá é tudo muito precário. Não temos postos de saúde 
como os de São Paulo pra ver a evolução das pessoas. Em cidades maiores há 
um posto ou outro, mas não é igual aqui, com médicos, atendimentos. Lá só 
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vamos para perguntar algumas coisas, saber os hospitais mais próximos, coisas 
assim. Lá não existe consulta, só encaminhamentos. Para tratamento só em 
hospital. Temos hospitais públicos  particulares, mas, nos dois casos, temos que 
pagar pelo atendimento. 
É tudo muito precário. Tem pessoas que ficam anos e anos sem ir ao médico, 
para fazer um acompanhamento, ver como está sua saúde, fazer uma prevenção. 
Geralmente as pessoas só procuram um médico quando estão doentes. Isso 
porque é tudo muito caro”. 
 
Jean é outro a falar sobre as condições precárias e desiguais da saúde pública no 
Congo. Para ele,  
 
“A saúde no Congo é super ruim.. Lá não tem uma base de saúde para a 
população mais pobre. Se você estiver doente, vai ter que se virar para 
melhorar. Lá tudo é pago. Não é igual aqui no Brasil que todo mundo tem 
direito e acesso a saúde de graça. 
Muitas pessoas fazem uso da automedicação. Como é muito caro passar no 
médico, as pessoas aprendem a se medicar. Isso pode ser com um remédio que 
você compra na farmácia ou um remédio tradicional, a base de ervas, plantas e 
raízes”.  
 
Como salienta Kleinman (1980), a autoatenção passa a ser uma alternativa na 
busca por saúde em casos nos quais o pagamento pelo serviço médico profissional não é 
possível. No Congo, como salientam os refugiados, a autoatenção passa a ser uma 
realidade na vida de muitos, justamente por não terem condições de arcar com os custos 
de uma consulta médica e de medicamentos. A saída, segundo eles, era partir para 
tratamentos alternativos com base em ervas e raízes.  
7.2. A autoatenção 
 A autoatenção, segundo Menéndez (2005), constitue uma das atividades 
fundamentais do processo de saúde/doença/atenção, sendo a atividade nuclear e 
sintetizadora desenvolvida pelos grupos sociais a respeito de tal processo. A 
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autoatenção se constitue como uma atividade permanente, embora intermitente, levada a 
cabo pelos indivíduos e grupos de forma autônoma ou tendo como referência secundária 
ou decisiva outras formas de atenção. As práticas de autoatenção são definidas por 
Menéndez como 
   
“as representações e as práticas que a população utiliza no nível do sujeito e do 
grupo social para diagnosticar, explicar, atender, controlar, aliviar, aguentar, 
curar, solucionar ou prevenir os processos que afetam sua saúde em termos reais 
ou imaginários, sem a intervenção direta, central e intencional de curadores 
profissionais” (MENÉNDEZ, 2003, 2005).  
 
 
O autor ressalta, assim, o caráter autônomo dessas práticas. De acordo com 
Menéndez, existem dois níveis nos quais as práticas de autoatenção podem ser 
pensadas: o primeiro, mais amplo, está atrelado a todas as formas de autoatenção 
necessárias para garantir a reprodução biossocial dos sujeitos e grupos no nivel dos 
microgrupos, em especial do grupo doméstico. Dessa forma, a autoatenção neste nível 
inclui não apenas o cuidado e a prevenção das enfermidades, mas também usos de 
recursos corporais e ambientais, normas de higiene pessoal e coletiva, dietética, 
organização social e assim por diante. O segundo nível, mais limitado, diz respeito 
principalmente às estratégias, científicas e não científicas, de representação da doença e 
de práticas de cura e cuidados. 
Foi possível verificar na pesquisa de campo que a autoatenção está presente 
entre alguns congoleses entrevistados, sobretudo entre aqueles que já mantinham essa 
prática no Congo, e faz parte de seus itinerários terapêuticos na solução de problemas 
físicos no país de acolhida. Omana, por exemplo, disse que controla seu problema de 
hemorroida com um chá a base de gengibre, receita de sua mãe. Ngalunga, por sua vez, 
alega tomar pelo menos duas vezes por semana chá de boldo para auxiliá-lo na 
resolução de um problema de gastrite que o acometeu após chegar ao Brasil. Outro 
exemplo é o de “Kinshasa”. Entre todos congoleses com os quais tenho contato, não 
apenas os entrevistados, Kinshasa é um dos mais próximos. Criamos um vínculo que vai 
muito além do trabalho realizado no Adus. Nossas famílias já saíram juntas em algumas 
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oportunidades. Frequentei algumas vezes os cultos e atividades culturais na igreja que 
ele ajuda a coordenar. Já estive, inclusive, em duas oportunidades, em sua casa para 
almoçar. Na primeira vez em que lá estive, lembro-me muito bem, sentado à mesa com 
Kinshasa, sua esposa e três filhos, após servirem um prato de fufu44 com caldo de carne, 
colocaram sobre a mesa duas garrafas de água com algumas raízes e plantas dentro. 
Assim que vi aquelas garrafas os questionei sobre o que era tudo aquilo que estava 
dentro delas. Kinshasa me disse que eram raízes e plantas que tinham “a força de tirar 
algumas impurezas do corpo”. Ele completa: 
 
“Não me lembro o nome dessa raíz e das plantas. No Congo a minha família 
usava muito isso nas bebidas. Não só na água, também nos sucos, a gente fazia 
chá...a gente come muita coisa que pode fazer mal para nosso corpo. Minha mãe 
me falava que essas plantas ajudavam a tirar essas impurezas do corpo. Ajuda a 
não ter uma dor de barriga, dor de cabeça. Sempre faço isso para minha família 
aqui no Brasil. Compro isso numas barracas lá no Brás. Tem na feira também”. 
 
Vale destacar, como nos esclarece Menéndez (2005), que a automedicação não 
se refere apenas à decisão de utilização de determinados fármacos desenvolvidos pela 
indústria químico farmacêutica. Ela também abarca, por exemplo, o uso de ervas (como 
vimos nos casos de Omana, Odon e Kinshasa) e bebidas alcólicas. Para outros autores, 
de acordo com Menéndez, atividades como massagem e cataplasma também podem ser 
consideradas nos itinerários de indivíduos e microgrupos com autonomia relativa para 
atuar a respeito de seus padecimentos ou para estimular certos comportamentos. 
Eric, um dos entrevistados, alegou fazer uso de bebidas alcoólicas, com alguma 
frequência, como parte de seu itinerário terapêutico.  
 
“Também gosto muito de pegar uma cerveja ou um vinho e tomar em casa, 
sozinho. Tem um bar perto da minha casa. De vez em quando passo lá e pego 
algo para beber. Assim eu também esqueço dos meus problemas, das minhas 
                                                          
44 Prato típico na República Democrática do Congo feito a base de água e farinha de milho. 
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dificuldades. É uma forma de matar a minha saudade. Tem refugiado que vai 
pra igreja, isso é muito comum. Eu prefiro tomar alguma coisa”. 
  
Como apresentado no início do item sobre os itinerários terapêuticos, a busca 
por suporte médico no sistema profissional, no caso desta pesquisa, está atrelada a 
resolução de problemas físicos. Neste caso, como vimos ha pouco (com exceção feita ao 
caso de Eric), soma-se a autoatenção. Agora, quando se está em busca de soluções para 
os casos de sofrimentos decorrentes do processo migratório forçado e das dificuldades 
enfrentadas no país de acolhida, os congoleses se amparam em outras alternativas. Neste 
sentido, como veremos ao longo deste capítulo, a procura dar-se-á, sobretudo nas suas 
redes sociais (amigos e familiares) e no âmbito tradicional religioso. Exceto o caso de 
Cesar, que alegou já ter frequentado o consultório de um psicólogo em três ocasiões, 
todos os outros entrevistados alegaram não ver necessidade ou sentido em recorrer a 
profissionais de saúde mental. Jean, por exemplo, alega que   
 
“A cultura no Congo é diferente. Quando eu estou triste, não vou buscar apoio 
de um médico. Nós adoramos ouvir música. Pode ver quando os congoleses 
estão numa festa, eles sempre vão fazer de tudo para colocar uma música, isso 
nos conecta ao nosso país. Tem apoio psicológico no Congo, mas não estamos 
acostumados a isso. A gente vai se divertir, falar com os amigos, ver internet.   
O médico é um brasileiro. Será que ele sabe a realidade do meu país? Ele sabe o 
que acontece lá? Eles conhecem a nossa cultura? Eles sabem como são as 
nossas tradições? Pra mim não tem sentido tentar apoio de um médico brasileiro 
para este caso”. 
 
Para Hipolite, o suporte oferecido por psicólogos não é importante para os 
refugiados, uma vez que eles não sabem o que efetivamente passaram os congoleses. 
Diz ele: “Eu sei o que tenho. Eu sei da onde vem a tristeza que sinto. Um médico  
brasileiro não sabe”. 
Os relatos de Jean e de Hipolite somam-se aos de quase todos os outros 
entrevistados. Para eles, a relação que mantém com questões relacionadas à saúde 
mental é “diferente da ocidental”, muito pautada na biomedicina. Apesar de contarem 
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com a presença de psicólogos e psiquiatras no Congo, é um auxílio, de forma geral, 
pouco procurado pela população, seja por uma questão econômica, seja por uma questão 
cultural, segundo os entrevistados. 
 É preciso atentar a princípio, como alerta Duarte (2003), para o fato de que a 
ideia, a categoria, a palavra “doença”, têm uma história. Ainda de acordo o pesquisador, 
 
“a representação que nós temos hoje do que seja doença é alguma coisa de 
datado, de localizado e que, certamente, ainda vai se modificar, como já se 
modificou nesses trezentos anos em que os saberes médico-científicos 
modernos vêm se construindo entre nós”. (DUARTE, 2003: 112). 
  
 Além disso, como demonstra Langdon (2003), é preciso questionar a dicotomia 
cartesiana presente no modelo biomédico e conceber saúde e doença como processos 
psicobiológicos e socioculturais. “Nesta perspectiva a doença não é vista como um 
processo estritamente biológico/corporal, mas como o resultado do contexto cultural e a 
experiência subjetiva de sentir-se mal” (LANGDON, 2003: 91).   
 Ainda na perspectiva da relevância cultural no entendimento do processo saúde e 
doença, Duarte (1998) diz que  
 
“evocar as “doenças” e os “sofrimentos” no quadro mais abrangente das 
“perturbações” significa admitir que muitas das situações reconhecidas como 
“patológicas” em nossa cultura – pelo menos em suas versões mais eruditas e 
oficiais – podem ser consideradas “regulares” em outras, deixando mesmo de 
implicar qualquer “sofrimento” peculiar” (DUARTE, 1998: 13). 
 
 É preciso, dessa forma, tentar compreender os relatos de Jean, Hipolite e dos 
outros entrevistados levando em consideração a relação e o entendimento que eles têm 
sobre saúde e doença dentro de um contexto sociocultural particular. Não se trata, 
assim, pode-se afirmar, de desvalorização ao suporte ofertado por profissionais das 
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áreas “psis”, mas de realmente não entenderem tal suporte como algo válido, importante 
dentro de suas concepções de vida.  
 
7.3. A espiritualidade no processo de cura   
 
 A associação entre fatores relacionados à religiosidade/espiritualidade e a saúde 
tem raízes histórico-culturais muito remotas, presente em mitos gregos, em rituais 
indígenas e nas inscrições bíblicas, que influencia a cultura ocidental atual (BOTELHO, 
1991, apud WILLIAMS e STERNTHAL, 2007). 
 Não há consenso em relação à definição dos conceitos de religião e 
espiritualidade. Neste trabalho, optou-se por entendê-los de forma distinta. Nesse 
sentido, de forma bastante pontual, vale destacar que religião significa uma ligação 
entre os indivíduos e uma entidade superior. Podem ser identificadas pelo menos três 
designações históricas para este termo: um poder sobrenatural para o qual cada pessoa 
está motivada ou comprometida; um sentimento presente na pessoa que concebe tal 
poder superior; e os rituais envoltos de respeito por tal poder (WULFF, 1997, apud 
HILL et al., 2000). Por outro lado, a espiritualidade significa respiração ou vida (HILL 
et al., 2000). 
Segundo Giovanetti (2005), o termo “religiosidade” “implica a relação do ser 
humano com um ser transcendente”, ao passo que o termo “espiritualidade” “não 
implica nenhuma ligação com uma realidade superior” (2005:136). Para este autor, a 
espiritualidade significa a possibilidade de uma pessoa mergulhar em si mesma. Ele 
completa: 
 
“o termo ‘espiritualidade’ designa toda vivência que pode produzir 
mudança profunda no interior do homem e o leva à integração pessoal 
e à integração com outros homens”. A espiritualidade tem relação com 
valores e significados: “o espírito nos permite fazer a experiência da 
profundidade, da captação do simbólico, de mostrar que o que move a 
vida é um sentido, pois só o espírito é capaz de descobrir um sentido 
para a existência” (2005:137-138). 
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 A religiosidade constitui a adesão a crenças e práticas, que podem incluir a 
espiritualidade (WILLIANS e STERNTHAL, 2007), relativas a uma determinada igreja 
ou instituição religiosa, enquanto que a espiritualidade pode ser interpretada como uma 
relação estabelecida por qualquer indivíduo com uma entidade superior, na qual 
acredita, sem a necessidade de ligação com qualquer instituição religiosa. 
 Em que pese alguma discordância sobre a utilização dos conceitos em questão, 
fato é que tanto a religião quanto a espiritualidade se mostraram, nas entrevistas 
realizadas, ferramentas das mais importantes no processo de cura desses indivíduos que 
vivenciaram eventos traumaticos. Segundo Hooberman et al., (2007) e Silove (1996), a 
fé religiosa é um fator que sugere providenciar alguma proteção contra consequências 
psicológicas adversas.   
Para as pessoas em situação de refúgio, o recurso aos rituais religiosos pode ser 
compreendido como uma forma de amenizar as tensões resultantes do processo de 
migração forçada e estabelecimento num local descolhecido. A religião possibita-lhes 
uma forma de lidar com o sofrimento, de encontrar uma explicação plausível para as 
suas provações. De acordo com Levin (1994), há uma relação entre a frequência do 
envolvimento religioso e a intensidade da vivência religiosa vinculada a um melhor 
estado de saúde, uma vez que a religião acaba tendo um papel importante na promoção 
de apoio social, no sentido de pertencimento e na ideia de irmandade.   
Toda e qualquer religião, independente da cultura, oferece algum tipo de 
explicação para a formação do universo, para a existência e sentido da vida e também 
para o sofrimento e o fim da mesma. Para a maioria dos congoleses entrevistados, 
independentemente de suas confissões religiosas, sejam protestantes, católicos ou 
muçulmanos, as adversidades que enfrentaram no país de origem, e o que 
invariavelmente enfrentam no local de acolhida, têm também uma dimensão espiritual. 
Dessa forma, a questão religiosa e espiritual, deve igualmente ser contemplada no 
processo de cura (MOLLICA, 2006; BOEHNLEIN, 2007). 
 Mais da metade dos congoleses com quem conversei se referiram à religião e à 
espiritualidade como um processo através do qual logravam superar, pelo menos 
momentaneamente, o seu sofrimento e as suas perdas. A participação num culto 
religioso ou a reza foram destacadas como um momento de apaziguamento, um dos 
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raros momentos em que a sua atenção não estava direcionada aos traumas pelo que 
vivenciaram no Congo, e a angústia diante de um futuro repleto de dúvidas e 
questionamentos.   
 Vale ressaltar que na fala de todos os entrevistados há uma divisão clara entre 
problemas físicos e emocionais que norteia a construção de seus itinerários terapêuticos. 
Enquanto que no primeiro caso o caminho percorrido é sempre o da busca pelo sistema 
profissional e, em menor escala, a autoatenção; no segundo, a religião/espiritualidade e 
as redes sociais, como veremos ainda neste capítulo, têm papel de destaque. 
 Jean é um dos congoleses a falar sobre essa divisão no processo terapêutico já 
bastante clara e definida, pelo menos entre os participantes dessa pesquisa. 
 
“Isso pra gente é simples e está definido. Creio que pra todos os refugiados, 
pelo menos pra os africanos, é a mesma coisa. Para problemas mais simples, 
como uma gripe, uma dor de cabeça, vou ao posto de saúde. Essa questão mais 
espiritual, mais emocional, vamos dizer assim, eu busco apoio na família, em 
Deus. Estar na igreja, buscar o consolo de Deus é muito importante pra mim e 
pra minha família”. 
 
 Kabuya segue a mesma linha de raciocínio em relação aos seus itinerários 
terapêuticos.  
 
“A religião é muito importante pra mim. È dentro da igreja é buscando Deus 
que a tristeza que eu sinto vai embora, mesmo que apenas naquele momento. 
Agora, para os problemas físicos, no meu corpo, eu vou até o posto de saúde na 
Sé ou em algum hospital mais perto”. 
 
 Durante a pesquisa de campo tive a oportunidade de vivenciar algumas 
experiências marcantes no que tange as crenças e a espiritualidade de dezenas de 
pessoas em situação de refúgio, não apenas dos congoleses que participaram dessa 
pesquisa. Visitei duas igrejas evangélicas, principalmente frequentadas por angolanos e 
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congoleses, uma na região do Brás e outra no bairro de Artur Alvim, algumas 
mesquitas, na capital e grande São Paulo, além de um salão de orações, conhecido como 
mussala, pelos muçulmanos, próximo ao metrô república, majoritariamente frequentado 
por africanos.   
 Pela importância e relação que ela tem com alguns congoleses que participaram 
desse estudo, vamos discorrer com mais atenção e detalhamento sobre a igreja Boa 
Nova Mensagem, localizada em Artur Alvim.  
 Kinshasa e Simon são frequentadores assíduos da igreja. Simon, inclusive, reside 
num quarto e cozinha alocado no mesmo terreno do salão da igreja. Kinshasa, por sua 
vez, além de exercer o cargo de diácono, é um dos fundadores da igreja no Brasil. Eric 
M. já frequentou a igreja em algumas ocasiões, mas a distância da igreja de sua casa, 
segundo ele, o impede que visite o local mais vezes. 
 Em uma das conversas que tive com Kinshasa, numa tarde na sede do Adus, ele 
me explicou que a igreja (evangélica) Boa Nova Mensagem, foi fundada em 1958, pelo 
também congolês Dizolele-Mpungu Wafidusua. Atualmente, há casas de oração em 
diversas cidades dentro do Congo, sobretudo nas províncias do Baixo Congo, Katanga e 
Kivu Sul, além da capital Kinshasa. Após alguns anos de atuação dentro do Congo, o 
fundador da igreja decide expandí-la e levá-la a outros países. Com o apoio fundamental 
de congoleses residentes em alguns países no continente africano, na europa e na 
américa do norte, a igreja, hoje, está presente em Angola, Congo Brazaville, África do 
Sul, Gabão, França, Bélgica, Inglaterra, Alemanha, Estados Unidos e Canada, apenas 
para citar alguns exemplos. O mesmo aconteceu no Brasil, diz Kinshasa. Ele continua 
seu relato: 
 
“Tinha um cara chamado Júlio. Ele queria tocar numa festa da Cáritas. Ele 
queria tocar com refugiados. A Cáritas chamou vários refugiados para participar 
desse ensaio. Fui eu, o Danilo e o Makaia. Somos três amigos. Cantar pra gente 
é igual comida, a gente canta sempre. 
No dia do ensaio tinha um monte de gente. Eu, Makaia e Danilo começamos a 
cantar. Naquele momento o Júlio começou a chorar. Todos os outros refugiados 
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foram embora. A gente canta pra caramba (risos). A gente foi escolhido pra 
participar desse evento. 
O Danilo fazia parte de uma igreja lá no Congo. Um dia ele começou a falar 
sobre os princípios da igreja. O nome da igreja é Boa Nova Mensagem. 
Começamos a organizar algumas conversas pra falar da palavra de Deus, cantar 
alguns hinos juntos. As pessoas começaram a se aproximar e a coisa foi 
ganhando mais volume, ficando mais séria. Outros colegas congoleses que 
também cantam bem se interessaram pelo nosso grupo. Muita gente foi 
chegando. Criamos um coral para louvar a Deus. O coral era só formado por 
homens. Agora temos um coral das mulheres também, muitas são as esposas do 
pessoal do nosso grupo. Em 2007 a gente forma a igreja Boa Nova Mensagem 
no Brasil. Agora a igreja é reconhecida no Brasil”. 
  
Estive na Boa Nova Mensagem em três ocasiões. Em duas delas para participar 
do culto que acontece aos domingos de manhã; a outra foi para participar do matrinômio 
de um casal membro da igreja. Minha primeira visita foi a convite de Kinshasa. A igreja 
é, na verdade, uma pequena sala de oração improvisada num espaço que também serve 
como salão de festas, aos fins de semana, num sobrado localizado próximo ao metrô 
Artur Alvim. A organização do culto é muito interessante e peculiar. As cadeiras são 
divididas em dois blocos, a fim de separar homens de mulheres. As mulheres sempre 
ficam do lado esquerdo. Diante das cadeiras um pulpito foi improvisado. É de lá que o 
pastor, também um congolês em situação de refúgio, preside o culto. No canto esquerdo 
do salão, entre o pulpito e as cadeiras que acomodam as mulheres, uma banda dá o 
suporte necessário para os hinos que são entoados pelos corais ao longo do culto. Uma 
pequena bateria, um violão, um teclado e um baixo. Não era preciso instrumentos. As 
vozes das pessoas que formaram os corais – um masculino e outro feminino – eram 
suficientes para te emocionar. Os cânticos se alternam. Primeiro o coral masculino, 
depois o feminino. E assim até o final do culto. Entre um cântico e outro trechos da 
bíblia são lidos pelo pastor e a pregação é feita, em alguns momentos em português, 
noutros em lingala. O primeiro hino entoado pelo coral masculino me paralisou. Fiquei 
estático contemplando tudo aquilo. Era maravilhoso. As pessoas se emocionavam, 
cantavam com paíxão, era nítido o envolvimento de todos eles naquele momento.  
 176 
 A exortação do pastor era sempre direcionada ao fazer o bem, clamava para que 
todos que ali estavam pudessem manter uma vida em honestidade, dando suporte 
material e espiritual usn aos outros, que se enxergassem e se tratassem como membros 
de uma mesma família. Ele constantemente falava da importância da fé no processo de 
amenizar a dor e o sofrimento. Ressaltava em suas falas que tudo de bom e de ruim pelo 
que passamos é um plano divino em nossas vidas. Todos os congoleses entrevistados 
compactuam dessa linha de raciocínio. Os excertos dos relatos de Kinshasa e Ngalunga, 
respectivamente, demonstram isso com clareza: 
 
“Eu acredito que tudo o que eu passo na minha vida é permissão de Deus. A 
única coisa que eu sempre peço é que ele me ajude. Não posso cruzar os braços 
e esperar que ele faça algo por mim, eu tenho que lutar. Mas pra ter a sorte, pra 
conseguir sair de uma situação complicada, é Deus”. (Kinshasa).  
“Eu sei que o eu passo nessa vida é um caminho de Deus na minha vida. Eu 
passei por coisas complicadas no meu país. Vi muita coisa ruim. Vi as pessoas 
sofrendo muito. Eu também tô com a vida complicada no Brasil. Não tá nada 
fácil, mas sei que é a vontade de Deus na minha vida. São coisas que eu tenho 
que passar. Quando ele quiser que tudo mude, pronto, vai mudar”. (Ngalunga). 
  
Segundo Faria e Seidl (2005), há suporte empírico para várias funções da 
religião e da espiritualidade, dentre os quais pode-se destacar o alívio, conforto e 
consolo, busca de significado para problemas relevantes da existência, a busca por 
sentido para as dificuldades enfrentadas – que é o que fica claro nas falas de alguns 
congoleses -, além de contribuir para um aumento de uma benéfica rede de suporte 
social.  
Esta última função, segundo os entrevistados, é um dos mais importantes 
benefícios conquistados ao se frequentar uma igreja ou algum ajuntamento espiritual. A 
rede de relacionamentos que se forma através dos contatos realizados nesses espaços 
serve sobretudo, de acordo com os congoleses, para alargar as possibilidades de suporte 
no processo terapeutico. As colocações de Ahmed, Kabuya e Alphonse, 
respectivamente, mostram isso com muita clareza. 
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“Também vou muito até as mesquitas, principalmente no Pari. Todas as sextas 
feiras vou lá pra fazer minha oração. Isso é bem importante pra mim, pra minha 
vida. Lá encontro outros amigos, conheço pessoas novas. Para os muçulmanos é 
fundamental ir a mesquita. Aqui em São Paulo tem muitas mesquitas, então fica 
mais fácil frequentar. A religião é o que tenho de mais importante no Brasil, 
nessa minha nova vida”. (Ahmed). 
“A religião também é uma questão muito importante pra mim. Eu vou de vez 
em quando a missa e outras atividades da igreja. Agora também tenho bastante 
amigos brasileiros, africanos, haitianos”. (Kabuya). 
“A religião é muito importante pra mim. Além de ser um local para adorar a 
Deus, é um local de sociabilização, onde falamos das nossas vidas, o que 
estamos fazendo. Lá já conheci muitas pessoas. É mais fácil fazer novas 
amizades na igreja do que na empresa, por exemplo. Na igreja conheci uma 
pessoa que me ajudou a conseguir uma casa para alugar. Você sabe bem que no 
Brasil é difícil alugar uma casa, tem muita burocracia. Eu não teria condições de 
ter um fiador ou dinheiro para dar um depósito. Essa pessoa conseguiu uma casa 
pra mim sem nenhuma burocracia”. 
 
As redes de relacionamentos se formam dentro e fora dos espaços religiosos. 
Elas também se constituem nos locais de trabalho, com os vizinhos, nas organizações 
sociais que lhes prestam apoio, dentro das casas de acolhimento, enfim. As redes sociais 
se mostraram outro elemento de fundamental relevância na busca por soluções para os 
problemas de ordem emocional enfrentados pelos congoleses em situação de refúgio. 
 
7.4. As redes sociais no processo terapêutico   
 
Os trabalhos desenvolvidos em relação às redes sociais, propriamente ditos, 
iniciaram-se com os estudos acerca dos deslocamentos migratórios de indivíduos de 
áreas rurais que passaram a viver em aglomerações urbanas nas grandes cidades do 
Terceiro Mundo. Os antropólogos, até então acostumados a se concentrar em pesquisas 
sobre sistemas de direitos e obrigações normativas e sobre comportamentos prescritos a 
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determinados grupos, como tribos ou aldeias, compreenderam que este tipo de análise 
normativa não se mostrava facilmente aplicável ao estudo de relações sociais que 
ultrapassavam os limites de um pequeno grupo. No caso de análise de situações mais 
complexas, em que diferentes laços sociais se entrecruzam e em que coexiste uma 
pluralidade de valores e normas, quase sempre em conflito, os analistas voltaram sua 
atenção para a composição e estrutura das redes de relações interpessoais (SOUZA, 
1999). 
 
Atualmente o objeto rede social tem sido utilizado em estudos de diversas áreas 
do conhecimento. Sua eficácia reside no fato de que ele permite compreender a 
complexidade das relações sociais e assimilar a realidade social, indo de encontro aos 
limites presentes em dicotomias do tipo individuo e sociedade, ação e estrutura, 
objetividade e subjetividade, comuns nos estudos sociológicos. Estas acabam por limitar 
o entendimento do real e não são capazes de apreender os processos complexos das 
interações sociais (MARTELETO, 2001; MARTINS; FONTES, 2004; MOLINA, 
2005). 
 
Procurar compreender e explicar aspectos da vida social a partir do referencial 
das redes sociais pode auxiliar na superação das reduções operadas pelos modelos 
explicativos tradicionais que, para conhecer, fracionam um objeto complexo em partes 
que tendem a perder a conexão com o todo. Esse modelo de racionalidade representa a 
realidade social de maneira estática, não observando os constantes processos de 
transformação e mudanças sociais (MOLINA, 2005). 
 
Nesse sentido, as redes sociais passam a ter um lugar de destaque e estratégico 
na reflexão sobre a construção/invenção de novos modelos de pesquisa capazes de 
compreender as dinâmicas complexas presentes nos processos de interações sociais que 
estruturam a sociabilidade. O referencial das redes sociais responde a exigência 
contemporânea de complexificação da teoria social e pode ser importante tanto para a 
análise de fenômenos mais específicos e locais como para a análise de fenômenos 
globais (MOLINA, 2005). 
 
Diversos estudos em diferentes áreas do conhecimento salientam que as redes 
sociais se constituem como espaço potencial de trocas materiais e afetivas, no qual os 
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indivíduos encontram suporte e apoio social, compartilham problemas e buscam 
soluções em conjunto, além de trocarem informações (MARTINS; FONTES, 2004; 
MOLINA, 2005). 
 
No que concerne ao campo da saúde, sobretudo da saúde mental, e com destaque 
para o processo de construção de itinerários terapêuticos de pessoas com transtornos 
mentais, as redes sociais se configuram no contexto de espaços complexos de interações 
que podem oferecer suporte em momentos críticos e apoios substanciais para a 
produção e reprodução da vida social (CASTEL, 2000; SOUZA, 1999). Ao longo da 
pesquisa de campo, foi possível verificar que as redes sociais mostraram-se 
imprescindíveis no processo de construção de seus itinerários tarepêuticos, sobretudo na 
busca pela resolução de questões emocionais/psicológicas, mas não apenas. Os excertos 
das entrevistas de Ahmed, Eric e Odon, respectivamente, mostram claramente a 
importância das redes sociais no desenvolvimento de seus itinerários terapêuticos. 
 
“Gosto muito de estar com os amigos, isso também me faz muito bem. Não é 
fácil a nossa situação, a nossa vida. Dá muita tristeza tudo o que passei no meu 
país e o que passei no Brasil. Já conheço vários africanos aqui em São Paulo. 
De vez em quando estamos juntos, saímos, conversamos. Nunca sai muito, 
sempre fiquei mais em casa com minha família. Acho que por causa da minha 
religião. Aqui no Brasil não tenho a minha família, o apoio dos amigos é muito 
importante pra mim. A gente passou por coisas parecidas, então sabemos o que 
todos sentem de alguma forma. Estar com meus amigos me faz pensar em 
coisas positivas, me faz esquecer das tristezas. 
É complicado estar longe de casa. Ainda sou muito novo, sinto muita falta da 
minha família, da minha terra. Tudo bem que eu já estou fora de casa faz alguns 
anos, mas, mesmo assim, não é fácil. Penso muito em todos lá, queria estar 
perto deles, conversar, abraçar...mas hoje tenho alguns amigos, africanos e 
alguns brasileiros. É importante estar com eles, me sinto acolhido, protegido”. 
(Ahmed). 
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“Fico com meus amigos também. Estar entre os amigos é bom nos momentos de 
angustia, de tristeza. Não vou à igreja, como muitos africanos fazem. Mesmo no 
meu país eu não tinha esse hábito. Me sinto bem estando com meus amigos, 
com aqueles que muitas vezes passam o mesmo que eu passo. Tenho poucos 
amigos, mais com africanos, sabe? Conheci algumas pessoas do meu país na 
Casa do Migrante. Gosto de estar com eles, conversar. Pra mim é o momento 
que consigo esquecer dos problemas, das dificuldades. (Eric). 
 
“Quando você não faz nada, só fica em casa sozinho, claro que os pensamentos 
ruins aparecem, me lembro do meu país, dos problemas, da guerra, de tudo que 
passei lá. É muito bom estar perto dos brasileiros, conhecer gente nova, falar 
com outras pessoas. Hoje eu tenho amizade com alguns brasileiros. Isso para os 
refugiados é fundamental. Também tenho amizade com outros refugiados 
africanos. Isso é importante também. Você não imagina o que a gente sente, 
como fica nossa cabeça, nosso sentimento. A gente viu muita coisa ruim. O 
apoio dos amigos e da família é muito importante para os refugiados. Agora que 
estou com minha família está tudo bem, eles me ajudam muito”. (Odon). 
 
 Segundo Molina (2005), embora os tipos de relações possam se multiplicar 
dentro das redes sociais, a literatura geralmente os distingue entre familiares próximos, 
familiares, melhores amigos, bons amigos, companheiros de trabalho, vizinhos e 
conhecidos. Naturalmente, os companheiros de trabalho, os amigos e os companheiros 
de ócio podem ser as mesmas pessoas.   
 Um estudo realizado por Barnes (1964), afirma que as redes sociais são 
compostas de relações que, em grande parte, herdamos, e parcialmente, construímos por 
nós mesmos. Essa certamente não é a realidade das pessoas em situação de refúgio. 
Com exceção àqueles que conseguem migrar acompanhados dos familiares, os 
refugiados perdem, dentre outras coisas, suas redes de relacionamentos. Dessa forma, 
toda a rede herdada de seus familiares e amigos, no país de origem, acaba sendo deixada 
para trás.  
 
 No caso dos congoleses entrevistados, suas novas redes de relacionamentos 
estão sendo (re) conformadas, em maior ou menor intensidade, principalmente através 
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das amizades formadas dentro dos locais de trabalho, nos espaços de cunho espiritual 
(igrejas, mussalas, mesquitas), com os vizinhos, nas organizações que trabalham em 
prol da causa dos refugiados, incluindo as casas de acolhimento. 
 
 Interessante destacar que há uma divisão dentro dessas redes sociais bem 
desenhada e definida entre os congoleses entrevistados. Os familiares e amigos mais 
próximos, sobretudo outros congoleses ou africanos de outras nacionalidades, são 
acionados em momentos em que eles buscam soluções tanto para problemas de ordem 
financeira, quanto, principalmente, de ordem emocional; todos os outros (vizinhos e 
amizades que se formam em espaços de cunho espiritual e nas organizações não 
governamentais), por sua vez, além da importância natural de se ter novos amigos para 
interagir, conversar, enfim, se relacionar, são percebidos como pessoas que podem, de 
alguma forma, auxiliá-los no processo de integração local, como por exemplo, 
facilitando a conquista de uma vaga de emprego ou a locação de um imóvel, o que 
também vai impactar positivamente, segundo os próprios refugiados, seu “lado 
emocional /psicológico”, ou seja, sua saúde mental. As falas de Alphonse e de Omana, 
respectivamente, são emblemáticas nesse sentido. 
 
   
“Alguns africanos só falam dialetos, isso dificulta bastante a comunicação deles 
aqui. Eu falo, além de alguns dialetos, inglês e francês. Isso me ajudou bastante 
no começo da minha vida no Brasil. Eu tive que me virar quando cheguei, não 
tive nenhum apoio. Aproveitei o fato de falar alguns idiomas para me aproximar 
de brasileiros. Sei que tem muitos brasileiros que falam inglês. Foi isso que eu 
fiz. Passei a visitar algumas igrejas e umas ONGs que trabalham com 
refugiados. Nas ONGs quase todo mundo fala inglês, nas igrejas que fui tinha 
algumas pessoas. Eu precisa me integrar, conhecer pessoas. Isso é importante 
para ter uma nova rede de relacionamentos, conseguir apoio. Eu era novo no 
Brasil, precisa de apoio para conseguir algumas coisas, principalmente um lugar 
para morar e um emprego. As amizades que eu fiz nesses lugares me ajudou a 
conseguir um bom emprego e alguns alunos particulares para aulas de inglês e 
francês. Foi isso que me manteve no Brasil. Na igreja, uma família me ajudou a 
conseguir alugar uma casa. Isso para os refugiados é bem importante. Todos 
precisamos de trabalho, de um lugar para morar. Você chega num outro país 
sem conhecer ninguém, sem ter uma direção na sua vida. Isso é muito 
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complicado, é muito triste. É por isso que muitos refugiados ficam com 
problemas no emocional, sabe? Eu estava sozinho no Brasil. Não era fácil. 
Ficava pensando na minha vida que tive que deixar pra trás, nos meus sonhos. 
Era muito triste. O apoio desses amigos ajudou a mudar minha vida. Agora 
estou integrado”. (Alphonse). 
 
“Cheguei no Brasil sozinho. Minha família tinha ficado no Congo, depois foram 
para o Quênia. Foi complicado viver quase três anos sem a minha família. Eu 
me sentia muito sozinho, muito triste. Tive muito apoio de brasileiros, pessoas 
que trabalham em ONGs, de pessoas que conheci em eventos, em outros lugares 
que fui. Minha vida está melhor graças a essas pessoas. A casa que eu moro 
hoje com minha família foi cedida por uma amiga brasileira que conheci num 
evento do Adus. Consegui vários alunos para dar aula de francês dentro do 
Adus e de outras ONGs. Agora frequento uma igreja no meu bairro. Pessoas lá 
me ajudam também. Marcelo, sei que você trabalha com refugiados faz muito 
tempo, mas você não sabe o que um refugiado passa de verdade, entende? Você 
não passou pelo que eu passei. Eu vi muitas coisas impressionantes, feias. 
Quando você chega em outro país, sem conhecer ninguém, sem ter amigos, casa 
para morar, trabalho...você fica completamente perdido, sem rumo. Foi assim 
que me senti quando cheguei no Brasil. Já tinha a dificuldade de viver longe da 
minha família. Nem sabia se eles estavam  vivos ou não. Isso é muito pesado, 
sabe? Ai tem os problemas no país que você chega. Conhecer essas pessoas foi 
muito importante pra minha vida. Consegui lugar para morar com minha 
família, consegui trabalho. Hoje até criei uma ONG que cuida de crianças 
refugiadas. É muito importante pra minha vida. Graças a este apoio dos amigos 
brasileiros não tenho mais que ficar me preocupando com muitos problemas que 
eu tinha. Agora estou bem, minha cabeça está no lugar outra vez”. (Omana). 
 
 
Segundo Molina (2005), a literatura sobre redes sociais faz uma distinção entre 
apoio social (cotidiano e de emergência), de sociabilização, de confidência e de relações 
instrumentais. O apoio cotidiano tende a ser provido por vizinhos e companheiros de 
trabalho, até mais do que pelos familiares; o suporte dos amigos mais próximos tende a 
ser direcionado mais para a sociabilização dos indivíduos e para a confidência de 
determinados assuntos.  
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No caso dos congoleses que fizeram parte da pesquisa, como já apresentado 
acima, corroborando com as palavas de Molina, os vizinhos e as amizades feitas em 
instituições espirituais, em organizações não governamentais e no ambiente de trabalho 
mostraram-se fundamentais pelo suporte oferecido em casos de necessidades cotidianas. 
Os familiares e amigos – congoleses ou outros africanos – acabam sendo mais 
importantes nas relações afetivas (confidência) e no processo de sociabilização. 
 
Em que pese a importância, em vários aspectos, de todas as pessoas que 
compõem as relações sociais dos congoleses entrevistados, quando a busca é por 
suporte emocional, as atenções são sempre direcionadas aos familiares e a outras 
pessoas em situação de refúgio, congoleses ou não. A articulação desses itinerários, por 
sua vez, decorre, em grande medida, da composição familiar dos congoleses no país de 
acolhida, ou seja, quando os entrevistados estão acompanhados dos familiares – nesta 
pesquisa levou-se em consideração o cônjuge e o(s) filho(s) no caso dos refugiados 
casados, ou os pais e os irmãos no caso dos refugiados solteiros - o apoio é buscado 
quase que exclusivamente dentro do próprio âmbito familiar. Por outro lado, quando 
estão sozinhos no local de acolhida, recorrem, quase sempre, ao suporte de amigos em 
situação de refúgio.  
  
 Em relação aos que se encontram com os familiares, fiquemos com os exemplos 
de Kinbshasa e Bola, uma vez que suas falas representam e sintetizam as dos demais 
compatriotas. 
 
“Tenho dois pilares na minha vida: Deus e minha família. Sei que Deus não vai 
me desamparar em nenhum momento. Sei que as dificuldades que já passei no 
Congo e tudo que passo no Brasil é um caminho dele na minha vida. Minha 
família sustenta minha vida. Minha esposa e meus filhos são tudo que tenho 
nessa vida, é o que tenho de mais rico. Você me pergunta se eu sofro e o que eu 
faço para tentar amenizar isso. Claro que eu sofro! Já sofri muito pensando em 
tudo que eu vivi no Congo, tudo que passei lá. Não foi fácil mesmo. Fui preso, 
bateram em mim. Passei muito tempo longe da minha família. Tento seguir 
minha vida, esquecer tudo que passei lá, mas não é simples. Também tem minha 
vida aqui no Brasil, tô lutando, tentando uma vida melhor. Mas minha família 
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está comigo, a gente se ajuda. Não preciso buscar ajuda fora para falar do que 
eu sento, do que passei. Isso eu resolvo com a minha galera, com minha família. 
A gente sabe o que passou, a gente se ajuda. (Kinshasa). 
 
“Quando vejo meu filho, quando saio com ele pra passear. Estar perto da minha 
família já me ajuda. Eu vi muitas coisas ruins, tristes. Eu vi mulheres sendo 
cortadas, crianças sendo mortas. Isso tudo mexeu muito com a minha cabeça. 
Cheguei no Brasil numa situação delicada. Minha cabeça estava desorganizada, 
eu só pensava em tudo aquilo que eu vi. Agora que a minha família chegou 
estou muito melhor. Tenho amigos brasileiros, tenho vários amigos africanos. 
Isso é importante para qualquer imigrante, também para os refugiados. Agora, 
quando chegam alguns pensamos ruins, quando estou triste, quando preciso 
conversar sobre essas coisas eu converso com a minha esposa. Ela me entende, 
ela sabe o que eu sinto, porque ela também passou tudo o que eu passei comigo. 
(Bola). 
 
 
 No que se refere aos congoleses que não se encontram com os familiares no país 
de acolhida, como já anuciado acima, acabam quase sempre buscando apoio com outros 
refugiados. O posicionamento de Kabuya e Ngalunga representa o que se pode verificar 
nas outras entrevistas.  
 
 
“Não tem como matar a tristeza que sinto. Isso é um sofrimento eterno. Eu 
penso na minha família todos os dias. Não tem como ser diferente. Já vou fazer 
3 anos aqui. Todo esse tempo sem ver minha família. Não é fácil. Esse é o 
grande problema. Se minha família tivesse aqui como comigo tudo estaria 
melhor. Agora tenho uns amigos africanos. Saio com eles, a gente conversa de 
vem em quando. Pelo menos tenho alguém para conversar, falar da vida, de 
alguns problemas. Eles também sofrem, têm dificuldades. Não é a mesma coisa, 
sabe? Queria mesmo é estar com minha família, mas é importante ter amigos 
para conversar, para se abrir para algumas coisas”. (Kabuya). 
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“Agora tenho o meu trabalho. Quando eu estou no trabalho minha mente já fica 
ocupada. Eu trabalho com outros amigos refugiados. A gente brinca, conta 
piada...então eu acabo me esquecendo dos problemas, da saudade que tenho dos 
meus pais, das minhas irmãs, dos meus amigos...quando eu ficava no albergue, 
sem emprego, era tudo muito ruim, eu chorava muito. Estar perto dos meus 
amigos sempre foi muito importante pra mim. Fico muito triste porque não 
estou com a minha família. Sei que a vida deles no Congo não é boa também. 
Isso me deixa preocupado sempre. Ainda bem que tenho alguns colegas 
africanos para conversar, isso ajuda muito minha cabeça ”. (Ngalunga). 
 
O trabalho de campo mostrou que os itinerários terapêuticos em busca de 
preservação e recuperação da saúde entre os congoleses em situação de refúgio não se 
limita à disponibilidade dos serviços de saúde ou à utilização de métodos de cura, mas, 
também, abarca o entendimento do processo sociocultural implicado na escolha do 
tratamento e a sua condição econômica. Estar ou não acompanhado de algum familiar 
no local de refúgio, estar ou não empregado, residir próximo a outras pessoas em 
situação de refúgio, sobretudo se forem do mesmo país ou região, ter ou não moradia 
fixa, são alguns exemplos de fatores que norteiam e definem os itinerários por eles 
percorridos.  
Os espaços em que buscam auxílio também são diversos e definidos pelos 
mesmos fatores acima descritos. Recorrer ao sistema profissional, à autoatenção, à 
espiritualidade ou às redes sociais (com os locais ou outras pessoas em situação de 
refúgio), é uma escolha que dependerá, em grande medida, da composição familiar no 
local de refúgio, das redes sociais estabelecidas e da sua situação socioeconômica.  
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8. CONCLUSÕES 
Dialogando com diversos estudos sobre redes sociais, saúde mental, sofrimento 
social, migração e refúgio, este trabalho apresentou alguns aspectos importantes a 
respeito dos itinerários terapêuticos para a preservação e recuperação da saúde entre 
pessoas em situação de refúgio oriundas da República Democrática do Congo e 
residentes na cidade de São Paulo.  
Tendo em vista o caráter complexo e dinâmico do processo migratório 
(sobretudo daqueles que buscam refúgio), as observações de campo e as entrevistas 
realizadas com o grupo de congoleses auxiliaram na análise de como esses indivíduos, 
que se deslocam de maneira forçada, são afetados ao longo desse processo (desde a 
partida do país de origem até a chegada ao local de acolhida).   
Apesar de todos eles terem em comum a perseguição (ou o fundado temor) 
sofrida no país de origem, os relatos mostraram histórias e contextos migratórios 
diversos. Alguns (poucos) conseguiram migrar com ao menos parte dos familiares 
(esposa, filhos, pais e irmãos). Para a grande maioria, a única opção foi deixar os 
familiares para trás em busca de proteção. O cárcere privado, a tortura e a morte de 
familiares e amigos fez parte da experiência de alguns entrevistados. Para outros, a 
decisão de migrar deu-se “apenas” pelo fundado temor de perseguição.  
A busca por refúgio não se encerra no processo de deslocamento, não se limita 
às problemáticas enfrentadas no país de origem. Faz-se necessário avaliar a situação 
dessas pessoas no país de acolhida, o quão integradas estão à sociedade local, e como 
são vistas e tratadas no local de refúgio. Todas essas diferentes situações definem a 
maneira como cada um vivencia e é afetado (sobretudo na sua condição emocional) pelo 
processo de deslocamento forçado. 
Tendo em vista a situação dessas pessoas no local de destino, os relatos 
demonstram que as diferentes realidades vivenciadas por eles influenciam de maneiras 
distintas a percepção que cada um tem de sua condição emocional. Estar ou não com os 
familiares, ter ou não um local fixo de moradia, estar ou não trabalhando, exercer ou 
não sua profissão, são exemplos dessas distintas realidades.  
O sofrimento sentido e relatado por todos os congoleses não é reflexo apenas das 
atrocidades e das mais diversas violações de Direitos Humanos sofridas no Congo. A 
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perseguição, que levou a um deslocamento involuntário, não planejado, para um local 
no qual eles não queriam estar, acabou se refletindo em inúmeros desafios a todos eles 
no local de acolhida. No Brasil, diferente do que se imaginava antes do início da 
pesquisa de campo, o sofrimento que atinge as pessoas em situação de refúgio ganha 
contornos mais complexos e dramáticos. 
De maneira geral, os congoleses entrevistados afirmaram que é a “falta de 
estrutura para receber os refugiados” o grande desafio que eles enfrentam no Brasil, e é 
o principal fator, segundo eles, causador de sofrimento aos refugiados. Em outras 
palavras, é a falta de uma política efetiva de integração local o fator que mais contribui 
para o sofrimento que atinge esses indivíduos. 
O termo “integração local” diz respeito ao processo que se desenvolve quando 
uma pessoa em situação de refúgio passa a interagir em novo contexto, no local de 
acolhida, junto à comunidade receptora. De acordo com Crisp (2004), a integração local 
possui caráter multidimensional e se configura como um processo: legal, uma vez que 
as pessoas em situação de refúgio logram direitos no país de acolhida, econômico, já 
que participam da economia local, e social, uma vez que passam a conviver com a 
sociedade do novo país onde residem. 
A integração local também depende dos aspectos político e cultural. Político, à 
medida que, uma vez garantindo-lhes direitos, é necessário pensar em participação no 
processo político. Cultural, tendo em vista que as pessoas em situação de refúgio 
passam a interagir num novo ambiente que pode se apresentar distinto culturalmente de 
sua comunidade de origem (CRISP, 2004). 
Para Ager e Strang (2008), seus elementos centrais dizem respeito à aquisição e 
acesso a emprego, habitação, educação e saúde, cidadania e direitos; processos de 
relações sociais com grupos dentro da sociedade de acolhida, tornando-se fundamental 
identificar as barreiras estruturais a essas relações em função da língua, da cultura e do 
ambiente local. 
No caso do Brasil, a legislação voltada aos refugiados limita-se a tratar de 
aspectos sobre documentação, incluindo documentos relativos à educação 
(reconhecimento de certificados e diplomas, os requisitos para a obtenção da condição 
de residente e o ingresso em instituições acadêmicas de todos os níveis deverão ser 
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facilitados) (BRASIL, 2010). Aspectos fundamentais no processo de integração local 
não foram abarcados pela lei, como fatores socioeconômicos, culturais e políticos. Em 
âmbito estadual e, sobretudo, municipal, no entanto, é possível ver o surgimento de algumas 
iniciativas importantes que visam acolhimento e atendimento mais especializado a pessoas em 
situação de refúgio e imigrantes. Pode-se citar como exemplos a criação do Centro de 
Referência e Atendimento para Imigrantes (CRAI), que oferece, entre outros serviços, 
atendimento psicológico, suporte jurídico e oficinas de capacitação profissional; a criação de 
albergues exclusivos para o atendimento dessa população (o Terra Nova é um exemplo); a 
criação da Lei nº 16.478, de 8 de julho de 2016, que institui a Política Municipal para a 
População Imigrante; e a construção do Comitê Estadual para Refugiados (CER).   
Apesar desses avanços recentes, grande parte das atividades voltadas à 
integração local de pessoas em situação de refúgio (aulas de português, inserção no 
mercado de trabalho, atividades culturais, abrigamento em moradias provisórias), 
continua sendo realizada pela sociedade civil brasileira (ONGs e instituições religiosas). 
Contudo, em que pese a fundamental contribuição da sociedade civil organizada, a 
participação das pessoas em situação de refúgio no processo de construção e melhoria 
das atividades realizadas por essas institutições continua sendo bastante tímida – razão 
pela qual se entende por fundamental dar voz a essas pessoas, ouvir diretamente delas 
quais as suas demandas e percepções sobre os processos de integração local 
experenciados no local de acolhida. 
Em decorrência disso, o que se observou na pesquisa de campo é o incômodo e 
o descontentamento por parte dos congoleses entrevistados por viverem às margens de 
organizações sociais, alijados das negociações dos termos da própria existência.  
 Ao mesmo tempo em que os entrevistados se mostraram gratos por terem sido, 
mesmo que de maneira precária, recebidos e assistidos pelo Estado brasileiro, pelo 
ACNUR, pelas ONGs e instituições religiosas, mostram-se indignados por não serem 
tratados e reconhecidos como os locais, por não possuírem os mesmos direitos. Neste 
caso, eles vivenciam a mesma realidade de milhões de brasileiros que também não têm 
muitos de seus direitos respeitados.  
    A pesquisa de campo mostrou que da mesma forma que o estágio de 
integração local de cada indivíduo afeta e condiciona, em grande medida, a condição 
emocional das pessoas em situação de refúgio no país receptor, o mesmo se dá, de 
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alguma forma, no processo de escolha dos seus itinerários terapêuticos, pois os 
caminhos percorridos dependem, entre outros fatores, das redes sociais que conseguem 
construir, se estão ou não inseridos no mercado de trabalho, se têm ou não um local fixo 
de moradia, se conseguem ou não ter as suas formações profissionais reconhecidas, se 
estão ou não com os familiares, enfim. 
 Dentre todos os fatores apontados pelos congoleses, a problemática sobre a 
inserção laboral/geração de renda foi a maior reclamação da vivência dessas pessoas no 
Brasil, sendo destacado em todos os relatos dos entrevistados. De maneira geral, tais 
relatos foram direcionados para duas dimensões de se estar fora do mercado de trabalho 
no contexto de refúgio, ou mesmo de se estar trabalhando, mas num emprego precário e 
que não possibilite recursos necessários para suprir as suas carências mais elementares. 
A primeira delas referiu-se à privação material, decorrente de um aumento da 
dificuldade financeira, responsável por sentimentos de insegurança e de incerteza em 
relação tanto ao presente quanto ao futuro no local de refúgio. Mesmo para aqueles que 
puderam contar, em algum momento, com a generosidade de algum colega ou 
conhecido, o apoio ofertado também representou a alguns congoleses sentimentos de 
vergonha e humilhação, além de uma imagem negativa de si, pelo fato de não 
conseguirem mais encontrar meios de suprir, por conta própria, as suas necessidades e a 
de seus familiares.  
O segundo reflexo da falta de uma atividade laboral na vida de alguns 
congoleses foi o isolamento social, incluindo, em vários casos, o distanciamento dos 
seus familiares. Se a condição de refugiado no país de acolhida já envolve naturalmente 
uma rompimento/dissociação/perda brusca de sua rede social, o fato de não ter um 
emprego apresentou-se como um impedimento à construção de novas amizades e de 
outros tipos de relacionamentos. Dessa forma, pode-se perceber nos relatos dos 
entrevistados, sentidos que mostravam um rebaixamento social, vivenciado, sobretudo, 
como uma desvalorização de seu conhecimento e capacidade como trabalhador.  
Além de ter sido apresentado como o elemento que mais gerou sofrimento entre 
os entrevistados, a problemática da inserção laboral/geração de renda também teve 
reflexos negativos para os congoleses no que se refere aos seus itinerários terapêuticos 
em busca da preservação e recuperação da saúde. Os relatos mostraram que a busca por 
cuidado divide-se em duas frentes: o suporte material (apoio para locar um imóvel, 
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lograr uma vaga de trabalho, a doação de uma cesta básica, o auxílio para o pagamento 
de uma conta, enfim) e o emocional. No primeiro caso, busca-se apoio junto aos 
moradores do país de acolhida, principalmente, nas instituições que lhes prestam apoio, 
em instituições religiosas, com os vizinhos e, no caso daqueles que estão inseridos no 
mercado de trabalho, no ambiente laboral. No segundo caso, busca-se suporte, 
basicamente, entre os familiares e outros refugiados, sobretudo de origem africana. 
 Contudo, para percorrer esses caminhos em busca de cuidado, de apoio, em 
alguma medida, é preciso ter á disposição algum recurso financeiro, por menor que ele 
seja. Como estar próximo dos familiares outra vez se muitos não conseguem recursos 
para trazê-los do país de origem ao Brasil? Mesmo algum contato á distância, via mídias 
sociais ou telefone, segundo os relatos, só é possível, na maioria das vezes, em casos 
excepcionais, com o auxílio de ONGs ou fazendo uso de espaços públicos, pois a 
grande maioria deles não têm condições de arcar com os custos de uma linha de 
internet, ter um computador. O contato com outras pessoas em situação de refúgio, 
mesmo estando na cidade de São Paulo, não se mostrou tarefa menos complexa. O 
distanciamento de outros africanos em situação de refúgio - devido à falta de recurso 
para se deslocar dentro na cidade de São Paulo -, levou alguns dos congoleses 
entrevistados a enclausurarem-se no mundo privado, vivenciando o ócio e, por 
conseguinte, a rememoração do passado de violência, o que pode repercutir 
negativamente na sua saúde de maneira geral. É um círculo vicioso que parece não ter 
fim. 
Para aqueles que residem na região central da cidade, as possibilidades de apoio 
são maiores, os caminhos em busca de cuidado são mais ampliados, pois estão próximos 
das ONGs e de outras pessoas em situação de refúgio. Para os que residem em bairros 
mais periféricos (a realidade de vários dos entrevistados), a saída possível é buscar 
soluções nos próprios bairros de residência, entre os colegas, nos espaços religiosos, 
com os vizinhos.   
Com isso, não se nega que as experiências de violência no país de origem 
possam gerar sofrimento em pessoas em situação de refúgio, mas as dificuldades 
enfrentadas no local de destino, sobretudo pelo precário processo de integração local, 
pelo menos entre os congoleses entrevistados, apresentaram-se como as principais 
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causas do sofrimento que aflige essas pessoas, além de limitar as possibilidades de seus 
itinerários terapêuticos.  
O apoio de indivíduos e de organizações (governamentais ou não) no país de 
acolhida é fundamental no processo de integração local das pessoas em situação de 
refúgio, mas não é o bastante, não pode ser a regra, a única alternativa para essas 
pessoas. Eles querem autonomia, independência, trilhar seu próprio caminho. É preciso 
que se reconheça e que se valorize a formação acadêmica e a experiência profissional 
dessas pessoas, bem como sua bagagem cultural. Somente assim, poderão ter condições 
mais efetivas de buscar soluções, de maneira autônoma, aos problemas enfrentados no 
Brasil. 
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